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Seria  demasiado al-rôjo da minha parte dar  a l z ~ z  este 

$equeno trabalho, escripto como DISSERTAÇÃO para a Cadeira 

de DIIIEITO CIVIL PORTUGUEZ, n o  3 . O  anno da  FACULDADE I)E 

DIREITO, se a isso não fosse lczrílílo $or convitc d o  illu.sli-e 

e sabio Cuthedratico, a quem J ò i  ~zfii.esen/ado. 

Es ta  I>zl6lica~ão, fiorinnfo, ~?zuis intfiorta o czlnzfi~imenio 

de u m  dever dc cork:ia e grnl idão,  d o  que zlnz alarde de  

amor pro$l-io, O Z L  vaidade fiessoal. 

C o m  resfieilo ao se21 n z e r ~ c i ~ ~ ~ e n t o ,  de  m o d o  nenhum m e  

il ludo, fiois 6cnz ~.cconJzcqo quão peqzienissirno elle .i: se não 

parecesse inzmodestia e podesse szl$$r.imir as suas $rimeiras 

+alavras diria atC conz iVlarcia1- Sunt  bona, sunt quaedam 

mediocria, sunt mala plura, quae legis hic: aliter non fit 

liber ( M a ~ t .  lib. I, E@. XVII ) .  E, mesmo, de  todos C bem 

conhecido como os t~.abalhos d'esta ordetn sáo geralmente 



.feitos, -redigidos muilas veres sobre o joelho, $ara n o  dia 

segziinte serem entregues. 

P o r  isso, que a f ianca  e s i n c e ~ a  conJissâo q u e  deixo fe i ta ,  

sirva de attenziante e descz111)a ás siiírs ~ 1 z z 1 i I ~ 1 . s  deJciencias e 

incol.recções. 



SUMMARIO : -Actualidade c importancia das questóes referentes A pro- 
pricdadc territorial, e ao progresso e desenvolvimento da agricultura 
nacional.-Importancia do eletnento Izistorico na resolução de qual- 
quer problema de j~1risprudencia.-Ordem seguida n'este trabalho. 

Poucas questóes haverá que mais devam actualmente pren- 
der as attençóes dos que estudam, do que são as que, directa 
ou indirectamente, se referem á propriedade territorial, e que 
mais ou menos podem ir affèctar o seu modo de ser; pois 
é de tal instabilidade e incerteza o periodo que vamos Ara- 
vessando, periodo de perfeita incubação, que mal se póde 
prever qual seja o dia de Amanhã, quaes as consequencias 
a que nos Icvari a nossa desorganisaçáo economica e admi- 
nistradora, junta á effervescencia que se nota em alguns espi- 
ritos, que, sem razáo, querem ver na propriedade individual 
a causa dos males que affligem as sociedades modernas, e um 
obstaciilo ao progresso e desenvolvimento social e economico 
da humanidade. 

Infelizmeilte nota-se que espiritos, alguns bastante illus- 
trados e bem intencionados, pondo de parte toda a realidade 
objectiva e os factos e exemplos que a historia e a experiencia 
quotidianamente nos apresentam, se deixam arrastar,- j A  pelo 

a 



sentimento e compaixão que Ihes inspiram certas classes des- 
protegidas a quem a sorte tem sido adversa, ou antes, na 
maioria dos casos, a quem o trabalho se tornou aborrecido, 
-já pela novidade que julgain ver em certos systemas, onde 
podem dar, e dáo largas á sua prodigiosa imaginasáo e phan- 
tasia, náo havendo utopia que nos náo apresentem como ha- 
vendo de ser a mais pura realidade, sob o regime11 das suas 
idéas. 

Mas, ou esses individuos desconhecem a natureza humana, 
as desegualdades palpaveis que se notam de individuo para 
individuo nas suas faculdades moraes e productoras, ou espe- 
ram que o Creador, antes de elles pôrem em pratica os seus 
systemas, lhes substitua completamente a actual geraqáo, com 
todas as suas faculdades e aptidões, por outra feita e creada 
em harmonia com as suas idéas;-se é que uma grande parte 
d'esses individuos náo querem melhorar as suas condicóes 
economicas a custa da propriedade dos outros, Li qual vão 
chamando rozrbo. 

Náo quer isto dizer que repudiamos itz limirte tudo o que o 
socialismo nos apresenta, pois elle alguma cousa tem de bom 
e acceitavel. Mas essa parte boa e benefica que o soci a 1' ismo 
tem, póde afoitamente dizer-se que a auriu da moderna sciencia 
economica e mesmo do Christianismo, a quem despreza e 
condemna, mas a quem, apesar d'isso, pede emprestado um 
grande numero das suas maximas moraes e philosophicas, 
que ás vezes torce ou deturpa para fundamentar algumas das 
suas engenhosas e phantasistas utopias; podendo, pois, dizer-se 
que uma grande parte do socia1isn10,-aquella parte que elle 
tem de bom e aproveitavel e com que pretende fazer passar 
o resto,-jA de ha muito que constitue patrimonio da huma- 
nidade culta e civilisada, d'aquelles individuos para quem a 

caridade e o amor do proximo não são palavras vás. 



Ao lado das questóes referentes ao direito de propriedade, 
e com não menor actualidade e importancia, estáo as que se 
referem ao progresso e engrandecimento da industria agricola, 
base de toda a riqueza i-iacional e do seu progresso economico 
e moral; visto ser impossivel a prosperidade, e até a vitalidade 
da industria fabril e do commercio, onde definha a agricultura, 
<que foi e serA sempre o principal factor da riqueza publica.)) 

E' pois da mais alta importancia e actualidade a resolucáo 
do thema que nos foi proposto para base d'esta dissertaqáo, 
por que se prende náo só com o direito de propriedade, mas 
ainda com o desenvolviinento e progresso da agricultura na- 
cional, que táo desprotegida tem sido. 

Felizmente, parece que a nossa agricultura vae resurgindo 
do marasmo e abandono a que tem sido votada, notando-se 
que cada dia mais prende as attenqóes não só dos nossos gover- 
nantes, mas ainda dos proprios proprietarios e agricultores, 

que, embora tarde, váo reconhecendo quanto a rotina e 
antigos mcthodos de cultura têm sido nocivos á nossa pro- 
diicqáo agricola. Oxalci que os esforqos e boa vontade dos 
que tentam fazel-a resurgir e tomar o desenvolvimento que 
merece náo fiquem infructiferos, como os de tantos outros, 
que para pouco mais serviram do que para lanqar no assaz 
vasto e abundante repositorio da legislacáo portugueza, mais 
alguns diplomas que, ou não chegaram a ser applicados, ou 
produziram na pratica effeitos contraproducentes e contrarios 
Bquelles que se esperavam. 

Versando, em especial, o meu estudo sobre a apreciaqáo 
critica do decreto n.O I I de 10 de janeiro de 1895, que aboliu 
a remissão obrigatoria dos fóros e limitou a instituiqáo da 
sub-emphyteuse sómente aos terrenos declarados incultos, ao 
contrario do que se dispunha no decreto de 30 de setembro de  

.1( 



1892, que tinha restabelecido a instituicão da sub-emphyteuse 
tanto para os terrenos incultos como para os cultivados, exi- 
gindo apenas que tanto a parcella sub-emprazada como a que 
ficasse na máo do emphyteuta não tivessem menos de 5 hect~ires, 
e estabelecera a remissão obrigatoria para certos foros parti- 
culares, no que tinha ido de encontro ás disposições do Codigo 
Civil;-para melhor se poder avaliar da bondade ou inconve- 
nientes d'estas disposiçóes, julguei indispensavel lancar uma 
vista d'olhos, ainda que rapida, sobre a historia da emphy- 
teuse, procurando-a na sua origem e acompanhando-a atravez 
das diversas edades e logares; pois é incontestavel que um 
dos elementos mais importantes na resolucáo de qualquer 
problema da sciencia de legislação, é a historia. 

E', pois, com razão que Almeida e Sousa, no prefacio ao 
Appe~zdice do Tractado de direito enphytetrtico, cita as pala- 
vras seguintes : 

«A historia tem um commercio táo intimo, tão familiar, e 
táo frequente com a jurisprudencia, como a alma o tem com 
o corpo; porque a jurisprudencia sem a historia é como um 
corpo sem espirito, uma materia sem fórma, um verdadeiro 
cadaver. Náo ha tocha mais luminosa para a boa intelligencia 
das l e i s .~  

E se o elemento historico é muito importante na resolu~áo 
de qualquer problema de jurisprudencia, muito mais o é com 
respeito á emphyteuse; pois a historia philosophica d'esta insti- 
tuiçáo offerece um assuiilpto tão interessante, tão extenso e 
tão variado, que poucos haverá que o possam egualar; ella 
como que nos patenteia a evolução da propriedade territorial 
nos seus differentes modos de ser. 

Levado, pois, por estas razóes, dividirei este pequeno tra- 
ballio em dois capitulos. No primeiro, que subdividirei em 



tres 99, estudarei a emphyteuse na sua origem e evolu~áo 
historica atravez das legislagócs grega e romana, do nosso 
antigo direito, e nos principaes codigos modernos; no se- 
gundo, que subdividirei tambem em tres $8, considerarei a 
emphyteuse em si mesma, tal como se encontra regulada no 
nosso Codigo Civil, farei uma rapida analyse critica das dis- 
posiçóes do decreto n.O I I de io de janeiro de 1895, compa- 
rando-as com as do decreto de 30 de setembro de 1892 e com 
as sin~ilares do Codigo Civil, terminando por considerar a em- 
phyteuse ein face dos modernos principias econoinico-sociaes, 
apontando quaes as modifica~óes que, em nossa opinião, este 
instituto deveria soficr a fim dc actuar beneficamente sobre 
o desenvolvimento da nossa agricultura, chamando a classe 
trabalhadora ao goso da propriedade rural. 



CAPITULO I 

Origem e evolução historica da emphyteuse 

Origem e estabelecimento da emphjtense nas legislaçóes grega e romana 

Suhih~aitro:- í. Origem da emphyteuse; seus primeiros vestigios na 
legislaçáo grega.-2. Implantaçáo da emphyteuse no direito romano. 
Sua regulorisa~áo entre os romanos: constitui<;óes de Zenáo e Justi- 
niano; suas principaes disposiqões.-3. A emphyteuse no antigo 
direito medieval. 

1 . Nada mais ii~certo e obscuro do que o logar e epocha 
em que a emphyteuse comeqou a usar-se; o seu inicio perde-se 
na noute dos tcinpos, posto que o uso habitual d'esta especie 
de contractos çupponha já um certo grau de civilisaqáo. 

Segundo diz o sr. dr. Antonio Jardim, seguindo a Mel10 
Freire, ha cscriptores que váo procurar a origem dos con- 
tractos emphyteuticos entre os egypcios, dizendo que foi um 
contracto d'esta natureza o celebrado entre o ministro de 
Pharaó, o hebreu José, filho de Jacob, e o povo egypcio, que, 
obrigado pela fome, lhe entregou as suas terras para obter 
cereaes com que se sustentasse e semeasse os campos, ficando 
desde entáo a pagar ao rei a quinta parte dos seus rendimentos 
(Gen. XLVII, I 8-26). 



Este contracto, porém, nenhuma semelhança tem com a 
emphyteuse tal como se vê estabelecida entre os romanos e 
tem sido usada pelos differentes povos; porque, como bem 
disse o Sr. dr. Jardim, mais participa elle da natureza do 
censo, do que da natureza da einphyteuse,--opiniáo esta se- 
guida tambem por Mello Fi-eire (I) .  

Nenhuma duvida ha de que a palavra emphyteuse deriva 
do grego E ~ + U T E U ( T I S ,  do verbo cv ou r p  + u ~ í u c o ,  TEIV, que 
significa plantar, cultivar, melhorar uma terra, porque o emphy- 
teuta, ao lado da faculdade de plantar, cultivar e melhorar o 
predio emprazado, tem a certeza de gosar o producto das 
plantações e bemfeitorias que n'elle fizer; por isso, se atten- 
dermos a sua origem etymologica, teremos de ir i legislaciío 
grega procurar a genese dos contractos emphyteuticos. E, na 
verdade, é lá que se encontram os primeiros vestigios d'esta 
especie de contractos, sem que possa comtudo fixar-se a data 
do seu apparecimento. 

E' certo que algumas inscripcões nos revelam a sua exis- 
tencia no v seculo antes de Christo, mas d'ellas náo póde 
deprehender-se se eram já de ha muito praticadas, ou de 
creaçáo recente. 

A noticia mais desenvolvida e incontestavel que temos a 
este respeito, é-nos fornecida pelas denominadas l'abrras de 
Heraclea, encontradas nos principias do seculo passado, onde 
se faz mençáo de duas conven~óes pelas quaes a cidade de 
Heraclea trazia emprazados ou arrendados perpetuamente os 
terrenos consagrados a Haccho e a Minerva (2). 

N'estas convenções já se determinavam mais ou menos as 
obrigações do emphyteuta, recusando-se-lhe a faculdade de  

( i )  Dr. Antoilio Jardim, Dissertagão innugrrrnl, pagg. 25 e segg.; Mello 
Freire, Inst. jur.  civ. lus., liv. 3.0, tit. 2 . O  

(2) Lattes, Studi storici sopra i1 contrntto d'eniphyteusi, 5 3, pag. 2 .  



vender ou hypothecar o prazo, ou dividil-o em vários lotes. 
Esta mesma condiqáo apparece-nos mais adeante n'um con- 
tracto de Mylasa, que vae até um pouco mais longe, prohi- 
bindo ao emphyteuta toda a cessc50 gratuita do predio em- 
prazado. Apparecem-nos, comtudo, outros contractos que, 
sob certas condiqóes, permittem ao emphyteuta o abandonar 
o predio emprazado. 

A maior parte das noticias que a este respeito temos da  
legislaqáo grega, mostra-nos os co~itractos empl-iyteuticos como 
respeitantes somente ao territorio de uma cidade, de u m  
templo, de unia associa@o, pertencendo sempre o dominio 
directo a uma pessoa moral, a um ser collectivo destinado 
a viver eternamente, apparecendo-nos uma unica excepqáo 
a esta regra geral; mas o documento e111 que se faz mencc50 
d'esse contracto provem da  Asia Menor, e data do reinado 
de Alexandre. 

O que náo é muito claro é se o emphyteuta podia sub- 
emphyteuticar o terreno emprazado; comtudo, pelo que se 
deprehende da maior parte d'essas convencóes, quasi se pódc 
affirmar que a sub-emphyteuse 1130 era permittida na legislacáo 
grega (I) .  

2. Foi, seni duvida, da legislacáo grega que esta especie 
de contractos passou para o direito romano, onde a emphy- 
teuse adquire uma natureza propria, que a torna distincta e 
diversa de outra qualquer especie de contractos; não é, todavia, 
possivel fixar com exactidáo a epoclla em que este facto se deli. 

Nos primeiros tempos de Roma só havia duas classes de in- 
dividuos,-proprietarios e escravos, fazendo aquelles cultivar 
as suas terras por estes; não havendo, por isso, pessoas que 
podessem tomar de emprazamento terras alheias. 

Pouco a pouco, porem, a populacáo romana vae crescendo, 

( I )  Grcrnd E~zcyclopédie, vol. 16, vb. E>rfiteów. 



e ao lado d'estas duas classes primordiaes, que occupam como 
que os dois extremos da escala social, se fórma ein breve 
uma nova classe intermediaria, livre mas dependente, que 
vive do commercio e da industria. 

Ao mesmo tempo o modo de explorac50 e cultura do solo 
vae-se transformando gradualmente. A escravatura é uma con- 
diqáo pouco conforme com os instinctos mais vivazes da  
natureza humana, para se poder perpetuar indefinidamente 
no seio da sociedade. Por toda a parte onde ella existiu, por 
toda a parte onde a conquista lhe deu origem, ella tendeu 
necessaria e constantemente a transformar-se, a desapparecer; 
transformacáo e desapparccimento que se operou gradual- 
mente e por diversas fórmas, e que bastante influiu no modo 
de agricultar a propriedade territorial. 

Umas vezes são as libertac0es que, convertendo os escravos 
em trabalhadores livres, abrem vagas na cultura das terras, que 
são preenchidas pelo arrendamento (locatio, cotzd~lctio). 

Outras vezes, porém, os proprietarios, com o fim de tornar 
as suas terras mais productivas, fazem a familias servas con- 
cessões de terrenos para arrotearem e cultivarem, e para 
construccóes, mediante certas rendas annuaes; seguindo-se a 

escravatura rural, dos antigos tempos, o cololzado. 
O s  colorzos eram considerados como ligados ao tcrritorio 

que cultivavam, como que formando um seu nccessorio, uma 
dependencia; o senhor os reivindicava coino taes juntamente 
com o terreno, e a venda das terras os fazia passar, nas 
mesmas condições, ao seu novo senhor. 

Entretanto, elles eram homens livres, reconhecia-se-lhes a 
faculdade de celebrar casamento, e mesmo, sob certas con- 
dicóes, o direito de adquirir. 

Foi um progresso a que se seguiram muitos outros, até 
que emfim os descendentes dos antigos servos, são transfor- 
mados em cultivadores mais ou menos livres e, sob certas 
çondicões, se tornam mesmo proprietarios . 



Porém, as invasóes dos barbaros e a má organisaçáo social 
fizeram abandonar a agricultura, principalmente nas provin- 
cias mais afTastadas, e augmentaram o pauperismo n'umas 
proporqóes terriveis. O s  grandes proprietarios tendo vastas 
extensóes de terras desertas, para as quaes, em vjo, procu- 
ravam arrendatarios nas condiqóes ordinarias, viram-se obri- 
gados, a fim de attrahir cu l t i~~~dores ,  a abandonar essas terras 
por um espaco de tempo assaz longo, mcsnlo perpetuamente, 
e mediante uma renda inferior As taxas ordinarias dos arrenda- 
mentos ; permittindo-se, além d'isso, aos mesmos cultivadores 
o poderem, sob certas condiqões, hypothecar os terrenos 
emprazados, vendel-os e dispor d'elles como se fossem os 
verdadeiros proprietarios. 

A emphyteuse, porém, tem, entre os romanos, a sua primeira 
applicacáo no ager vectigalis, isto 6 ,  n'aquella porciío do ager 
publicus que, a principio, o povo, depois, o senado concedia, 
já aos municipios e aos collegios, j i  ás corporacões de sacer- 
dotes, mediante uma renda annual chamada aluzoltn ou vectigzrl. 

O s  collegios, os municipios e essas corporaqóes, a fim de fazer 
valorisar as suas partes do age?- publictrs, concediam-nas por 
sua vez aos particulares, a titulo de arrendamento perpetuo, 
ficando os locatarios obrigados a pagar-lhes um certo canolt 
durante todo esse tempo. 

Estas terras assim concedidas constituiram o agcr enyly-  
ielrtica?'iirs, que est~i para o a,qe?- vcctigalis, como a especie 
para o genero; pois, pelo agcr ~lcctigalis entendem-se as terras 
pertencentes ao Estado e concedidas mediante um ttectigal; 
pelo a;(>?- c~~~zplyteuti~-ariits se designam as mesmas terras, de 
que aquellas entidades sáo concessionarias em relacno ao Es- 
tado, e que concediam aos particulares mediante um certo 
cano11 ou pelrsio nnnual ( i ) .  

( i )  Molitor, COMI-s de droit roriznin, 11, pag. 254; Max. Jousset, Dç 
I'EtliphyteÓse, pagg. 1 5 ,  30 e segg. 



A principio, a historia do direito romano mostra-nos a em- 
phyteuse corrio sendo exclusivamente usada nas terras dos 
municipios e das egrejas e nos territorios de dominio nacional; 
não havendo nenhum texto, nenhuma inscripyáo que nos mostre 
que ella, nos primeiros tempos, tenha sido pr,iticada entre par- 
ticulares, parecendo antes tudo indicar-nos que estes só recor- 
reram a esta especie de contractos cerca do v seculo da era 
christá ( I ) .  

N'esta epocha, os meios ordinarios de utilisar as proprie- 
dades ruraes tinham-se tornado cada vez mais difficeis, os 
campos ficavam incultos, por náo haver quem os cultivasse, 
e os Z~tt$ljfiazdios, concentrados mais que nunca n'um pequeno 
numero de mãos, teriam ficado improductivos, se a emphy- 
teuse não tivesse vindo em auxilio dos particulares embara- 
p d o s  nas suas riquezas. E é então que a emphyteuse se in- 
troduz na vida civil e se torna um contracto normal, um acci- 
dente de cada dia. 

Vê-se, pois, que a emphyteuse foi usada por duas causas 
ou com um duplo fim: primeiramente foi usada pelos corpos 
moraes para valorisarem os seus bens territoriaes, depois foi 
usada tambem pelos particulares para restaurarem a cultura 
das suas terras taladas pelas guerras e tornadas incultas por 
falta de rendeiros que as cultivassem. 

Cahindo no dominio privado, os contractos emphyteuticos 
foram causa de varias questóes, fazendo reviver outras já de 
ha muito esquecidas. 

Emquanto os emphyteutas se encontraram em face do fisco, 

( i )  Troplong, Du Lotiage, n.O 31, pag. 83. O primeiro texto que faz 
menqáo da emphyteuse é um fragmento de Ulpiano, inserido no Digesro, 
do theor seguinte : Si jus Ep+~rcui i ~ ò v  (emphy tcuticunl) vel ~\LBQTCUTIKÒV 

(possessorium) habcat prrpilliis. . . (L .  i i i ,  5 4 Dig. xxvii, g De rebus eor. 
qrri snb tritcl.) 



foram guardando silencio; mas quando a liberdade dos con- 
tractos poz os seus interesses em collisáo com os dos simples 
particulares, tornaram-se entáo mais ousados, elevando a voz, 
alargando cada vez mais as suas pretencóes. 

Por seu lado os senhorios directos, oppondo exigencia a 
exigencia, multiplicavam as pequenas vexacóes e estragemas 
a fim de augmentarem as rendas das suas terras. 

Estes conflictos levantaram serias difficuldades na interpre- 
taqáo exacta da natureza do contracto, e na determinaqáo das 
obrigaqóes que d'elle resultavam. A cada passo houve neces- 
sidade de discutir se a emphyteuse era um arrendamento ou 
uma venda, e se a perda parcial da cousa desoneraria o em- 
pliyteuta de uma porção proporcional do canon. 

Zenáo trancou estas questões por uma constituiqáo ( I )  que 
se tornou celebre; pois bem póde dizer-se que foi por ella que 
a emphyteuse assumiu o seu verdadeiro caracter juriciico. 

Segundo esta constituicáo, a emphyteuse náo é uma locagão, 
como tinham ensinado Caio e Papiniano, porque o arrenda- 
mento ordinario náo se faz em perpetuo, e a emphyteuse é 
habitualmente perpetua; por outro lado, ella náo é uma venda, 
porque esta é uma alienaçáo absoluta, e o adquirente, libertado 
pelo pagamento, torna-se inteiramente extranho ao vendedor, 
ao passo que a emphyteuse deixa subsistir uma parte do domi- 
nio da propriedade na pessoa ~ l o  concedente, que lhe é reco- 
nhecida pelo emphyteuta por meio do canon ou foro annual. 

E por isso que o emphyteuta n,ío é um simples arrendatario, 
segue-se que a perda occasionada pelo caso fortuito náo deve 
ser regulada pelos principios em vigor para o contracto de 
arrendamento: e assim a perda total da cousa ser5 por conta 
do proprietario principal, mas a perda parcial ser5 por conta 

( I )  L. i . n  do Cod. De jure emphyteutico, IV, 66;  e Inst., lib. irr, tit. 25 
L)c locat. et conductione. 



do emphyteuta, que não poderia ii'este caso pedir uma diini- 
n u i ~ á o  do fôro. 

Tal  foi a nova physionomia que Zenáo deu A einphytc1i.c 
Até Justiniano, nenhuma regra positiva havia que fi.i:i- 

direitos do senhorio directo e as obrigaqóes do emyh! t 

apparece, porém, este imperador, e por unia constitui~5o ,I , 
náo menos celebre que a de Zenão, decidiu que no silencio 
da constitui~áo primitiva, o emphyteuta 1150 podesse vender 
o seu direito sem o consentimento do senhorio directo. Mas 
a esta prescripqáo juntou uma sabia inodificaqáo: a fim de 
que o emphyteuta não ficasse d mercê do proprietario, con- 
cede a este sómente o prazo de clois mezes para manifestar 
a sua vontade, a contar do dia em que llie for participado o 
contracto. Se  durante estes dois mezes elle náo se pronun- 
ciasse, o emphyteuta podia alienar o predio emprazado. 

E m  recompensa da approvaciio da venda, tacita ou expressa, 
feita pelo senhorio directo, recebia este uma quinquagesima 
parte do preqo ou estiinacáo do predio alieiiado (laudevziz~nl), 
se outra taxa náo tivesse sido fixada pelo contracto primitivo 
da concessáo. 

Se, porém, o eiilpliyteuta dei~asse de fazer essa partici- 
p a + ~ ,  perdia @so facto o seu direito, sendo este um dos 
casos em que, segundo o direito roinano, se extinguia a 
emphyteuse. 

Ao contrario dos proprictarios, que podem zlti, fi-tli e abuti, 
o emphyteuta náo tem direito sei150 ao uso e aos fructos, zrtz 
e fi.tri. 

E'  verdade, porém, que o emphyteuta gosa do fundo em- 
prazado, como se fosse seu proprietario. Elle póde fazer as 
mudanças que lhe pareçam necessarias ou uteis, mas náo tem 
o direito de dispor livremente da sua substancia. 
- 

( I )  L. 2.a do Cod. De jure enly l~~~te ir t ico ,  iv, 66; e Iiui., lib. 111, tit. 2 5  

De locat. et conducrioiie. 



O direito do emphyteuta faz parte do seu patrimonio, po- 
dendo dispôr d'elle como mui bem lhe parecer, tanto por actos 
irzter-~~ivos, como nzortis causa (I ) ;  póde mesmo arrendal-o ou 
graval-o coin qliaesquer servidóes ou hj~pothccas ( 2 ) .  

A certos respeitos, a situaqao do einphyteuta como que se 
assemelha ri do usufructuario; comtudo uma grande differenca 
os separa. 

O usufructuario náo adquire os fructos senáo pela perce- 
pcáo; ao passo que o cmphjrteuta os adquire pela simples 
separacáo, podendo, al6m d'isso, como j:i se disse, contractar 
sobre o yredio, sobrecarrcgnl-o com o usufructo, dispôr d'elle 
em testamento ou por acto ilztel--íli~?os, a titulo gratuito ou 
oneroso, etc. (3). 

3. No seculo v desapparecc coinplctamente o dominio ro- 
mano no occidente; mas se com effèito o mundo romano tinha 
sido vencido, na realidade os vencedores nem o haviam exter- 
minado nem escravisado. Náo só vemos os barbaros vcnce- 
dores deixar os vencidos sob o regimen das suas leis, mas 
ainda mais, vemos os primeiros fascinados pela civilisacáo 
romana, ir pedir-lhe muitas das suas itlstituiqões; sendo por 
esta rn/;áo que podereinos explicar o facto de se encontrarem 
paizcs que, tendo abandonado as leis romanas como direito 
coiilmum, as coi-iservaram coino direito subsidiario. 

N'este periodo a einphyteuse náo desapparecc completa- 
mente das regióes occidcntaes do antigo irnperio romano; 
mas apparece-nos cercada de uma multidáo de instituiq0es 
similares que, pela sua analogia, tornam o seu estudo bastante 
obscuro. 

( I )  Ii~st., 1x1, 25 De locat. ct condirctioilc, $ 3. 
( L )  I,. 1." Dig. rir, 4 Quib. iizod. irsliqf. nmitt.; idein 16, xrrr, 7 De yi- 

gnorrrt. nct. ; idem 2 i ,  xx, I De piçnoi-ibus. 
(3) Mau. Jousset, obr. cit., pag. 20 .  



As principaes institui~óes a que nos referimos, aquellas que 
mais semellianqas e rela~óes apresentam com os contractos 
emphyteuticos, são os cotztractos libellarios, os precarios, os 
beizejcios e a hospitalidade. 

Contractus libellarius era aquelle pelo qual o proprietario 
de um fundo allodial, livre, de sua exclusiva propriedade, con- 
cedia a um cultivador o seu uso e goso, mediante uma pres- 
taqáo annual em dinheiro ou em generos. 

A duracáo d'estes contractos não excedia, de ordinario, a 
vida do possuidor; algumas vezes, porém, estendia-se a um 
determinado numero de geracões. 

Coino se vê, esta especie de contractos tem muitas seme- 
lhancas com a emphyteuse; mas, sem embargo d'essas seme- 
lliancas, o co~ztracto libellai-io é um contracto szli gejteris, com 
caracteristicas sufficientes para o distinguir de qualquer ou- 
tro (I) .  

Precaria: Esta especie de contractos é de origem romana, 
mas na edade média sofli-eu radicaes transforma~óes, não só 
no nome, que de yrecar-izmr se mudou em precaria, mas prin- 
cipalmente na sua propria natureza. 

Para se comprehender qual a natureza que os cotztractos 
precarios tomam na edade média, convém ter em vista a epocha 
em que o seu uso se tornou mais fiequente. 

Depois da quéda do imperio do occidente, no momento em 
que as hordas barbaras invadiam o antigo imperio romano, só 
a Egreja ficou de pé, iinpoildo respeito aos vencedores e pro- 
tegendo os vencidos. N'esses tempos, pois, devido ao extra- 
ordinario poder e influencia que entáo gosava a Egreja, eram 

( I )  P. Pisani Ceraolo, L'E~tfiieusi, pngg. 5 I e segg. ; Max. Jousset, obr. 
çit., pagg. " 5 )  e segg. 



frequentes os casos em que um particular lhe fazia uma doaçáo 
e depois lhe pedia para si e sua familia o usufructo ou empra- 
zamento dos bens doados, mediante o pagamento de uma renda 
annual; ou entáo se obrigava por si e seus herdeiros a pagar 
á mesma Igreja uma certa renda annual consignada sobre 
todos ou parte de seus bens,-e isto como meio de se collocar 
debaixo da sua protecqáo, entáo omnipotente, e náo cahir sob 
o dominio de qualquer senhor rapace. Preferiam antes ser 
servos ou escravos de Deus, a serem livres do seculo (I ) .  

Beneficia : Assiin como os conlractos yt-ecarios eram uma 
concessáo ou retrocessáo feita pela Igreja, os beneJicios pro- 
vinham da liberalidade dos leigos, reis ou grandes. Deve, 
porém, notar-se que o benej'cio é antes cedido, que rctr-ocedido, 
corno bastantes vezes se dava nos yrecarios. 

Os bcn~ficios eram, pois, concessóes feitas pelos soberanos 
ou senhores leigos em recompensa de qualquer serviso, pres- 
tado geralmente na guerra, e sob a condiqáo de uma certa 
renda tributaria, já em dinheiro, já em generos, e ainda mesmo 
em homens para servirem no exercito (2). 

Hospitalitas: Ao darem-se as primeiras invasóes dos bar- 
baros do norte, estes utilisando-se das terras conquistadas, foi 
para viverem d'ellas, mas n'ío para as cultivar. Foi isto, com 
effeito, o que se deu na Italia com a invasão dos lombardos, 
c provavelmente dar-se-hia tambem em outros paizes. E é este 
facto que d6 logar ao que, segundo alguns escriptores, se de- 
signa lzospitnlitas. 

Quando uma horda de barbaros conquistava um paiz, não 
despojava de suas terras os proprietarios vencidos; reclamava 

( I )  Max. Jousset, obr. cit., pagg. i 2 1  e segg. 
(2) Idcm, pag. 132. 
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simplesmente uma caução e o necessario para o seu sustento. 
O s  proprietarios ficavam, pois, na posse de suas terras, e for- 
neciam aos vencedores um terço dos rendimentos dos bens 
que conservavam. 

Este costume em nada nos deve admirar, se tivermos em 
vista o caracter d'estes povos do norte, que desde seculos 
passavam uma vida exclusivamente nomada e aventureira, 
sem nenhum gosto pela cultura das terras, preferindo assim 
á posse perfeita das terras que conquistavam, o fazerem-se 
sustentar pelos seus rendimentos (I). 

Como se vê, seria difficil encontrar a emphyteuse pura e 
simples no meio de todas estas instituiçóes quasi similares; 
mas, posto que um pouco deformada, nenhuma duvida ha de 
que ella existiu n'esses tempos e em differentes paizes. 

Quando, porém, o feudalismo se constituiu definitivamente 
sobre as ruinas do mundo romano, quando elle produziu e 
radicou as instituiçóes que lhe eram proprias, elle absorveu 
a emphyteuse nos contractos particulares, com os quaes ella 
se confundiu, e viciou de tal sorte a sua natureza, que se póde 
dizer que a emphyteuse propriamente dita, tal como a vimos 
estabelecida e usada no direito romano, quasi desapparecera. 
Pois, distinguindo-se, no direito romano, a emphyteuse dos 
outros contractos seus similares, em ter por fim directo arro- 
tear e cultivar um terreno inculto, ou melhorar um esteri1,- 
vemos que durante o feudalismo esta especie de contractos 
é antes usada para premiar servicos e para mais solidos tornar 
os laços que uniam os vassallos ao suzerano, onerando os loca- 
tarios cultivadores com a obrigacão de residencia no predio 
aforado, e com a prestaçáo de varios serviços pessoaes. 

( I )  Max. Jousset, obr. cit., pagg. 1 2 5  e segg. 



A enipliytcusc no nosso antigo direito 

SUMMARIO : - 4. Meios de que, nos primeiros tempos da monarchia, se 
lanqou máo para promover a repovoaqáo e cultura do paiz.-5. Epo- 
cha provavcl em que a en~ph)  teuse comeGou a ser usada entre nós. 
-6. Disposicóes que entre nós têm regulado os contractos de afora- 
mento desde os antigos foraes atC 5 pron~ulgaqáo do Codigo Civil.- 
7. Especies de prazos que havia segundo a nossa legisla~áo anterior. 

4. Ao fundar-se a monarchia portugueza, em virtude 
das cruentas e porfiadas luctas que foi preciso sustentar para 
a reconquista da Penirisula, nluitas cidades se encontravam 
em ruinas, quasi todas as aldeias em cinzas, os campos ta- 
lados e incultos. 

Para fazer renascer de suas cinzas as antigas povoacóes 
e promover ao mesmo tempo a creaqáo d'outras, attrahindo 
aos novos centros fan~ilias que reedificassem os burgos e as 
aldeias e cultivassem os campos, concediam-se aos seus habi- 
tantes um certo numero de privilegios e garantias, que a 
principio variava111 segundo a maior ou menor possibilidade, 
a que esses loçares estavam sujeitos, de incursóes agarenas. 

Para isso davam-se aquelles terrenos cie aforamento, col- 
lectivamente, a um certo nuiner-o de individuos, determinado 
ou não, em que se estipulava o foro ou pensáo que cada mo- 
rador devia pagar ao senhor da terra, quer esta fosse da nacão 
(teri-as da cal-(ia), quer do rei (1-egueng-os), quer particular 
(lzer-dan~etltos). 

Portugal, como diz o sr. A. Herculano, dividido entre o 
rei, o clero e os grandes, formava como que um vasto prazo, 
arroteado por colonos de diversas naturezas, 

* 



5 .  Diz o sr. dr. A. Jardim que, posto já no seculo x e 
até antes se usassem os emprazamentos, que depois forarn 
quasi as unicas fbrmas de convencionar sobre a cultura das 
terras, corntudo esses emprazamentos eram diversos da cin- 

phyteuse romana, constituindo cima instituiqáo proprin da 
epocha; abraqando assim a opiniáo de Mello Freire qiic 

dizia que o direito cmphyteutico comeqou a usar-se entre iios 
principalmente no tempo de D. Joc50 I, no reinado do qual o 
direito justiniaileu obteve grande auctoridade no fòro ( I ) .  

Esta opinião, poi-6111, não nos parece rigorosamente verda- 
deira; pois, embora esses antigos emprazamentos e afora- 
mentos 1150 sejam a emphyteuse pura e simples, tal corno n 
vimos no direito romano, é comtudo incontestavel que elles 
se assemelham mais ou menos á emphyteuse, e que esta 
corneqou a usar-se entre nós muito antes do reiilado de 
D. Joáo I. 

Na verdade alguns dos nossos escriptores fazem menqáo 
de documentos dos seculos XII  e xir~, nos quaes se estabelecem 
certas quotas de ii-uctos, ou certos foros, direitos e direi/~n-as, 
parte do preqo das vendas que se fizessem, etc., que são cai-a- 
cteristica propria e privativa da emphyteuse (2). 

O sr. A. Herculano, na sua notavel Historia de Portzcgal, 
pagg. I O I  e seguintes do vol. i11 da I . ~  ediqáo, apresenta os 
ai-tigos das queixas levadas perante o Papa pelo alto clero 
portuguez contra L>. Afionso 111, um dos quacs, o 23.", reza 
assim: aQue não s6 prohibia aos ecclesiasticos a acquisiqiío 
de quaescluer propriedades, ainda náo sendo enplzytc~irlicas 
nem feudaes (nolt en~p~yteutic.as, Itec fi.zrdales), mas. . . . B 

( i )  Dr. A. Jardin1,obr. cit., pag. 44: Mel10 Freire, obr. cit., liv. 3.0, tit. z.O, 

$ 2 . O  nota. 
(2) Fr. J. de St.". de Viterbo, Elucidario, vbs. Enzprn?arnento, En- 

co?nur~h;rs, Terradego, Direitura, etc.; Almeida e Sousa (Lobáo), Tractado 
de direito ernphyteutico, cap. I, $5  4." e 5 . O  



o que parece indicar que já n'esse tempo a emphyteuse era 
usada entre nós. 

Além d'isso é tambem hoje fóra de duvida que muito antes 
do reinado de D. Jogo I foi conhecido e usado entre nós o 
Corpírs Jui-is Cizlilis dc Justiniano. 

Assim Coelho da Rocha diz que foi introduzido no reinado 
de D. ABònso 111, e que no de D. Diniz já elle era ensinado 
na nossa Universidade ( i ) ;  Rayinundo Nogueira (2) e Mello 
Freire (3) opinam que no reinado de D. Affòiiso 11; J. A. de 
Figueiredo faz remontar a sua introducciío entre nós no tempo 
de D. Affonso Henriques (4); H. Schaefer pretende mesmo 
encontrar vestigios de ser j i i  usado no reinado de D. Affonso 
Henriques o direito romano, citando um documento cotnpro- 
vativo d'esta asserqáo, affirmando, todavia, que só no reinado 
de D. Diniz se vulgarisou entre nós, tornando-se direito com- 
mum (5); e Gama Barros demonstra que ha provas do seu 
uso entre nós no reinado de L). Affonso 11, comeqando a vul- 
garisar-se principalmente no de I). Diniz (6). 

Ora  náo é crive1 que sendo usado entre nós, desde ha tanto 
tempo, o direito romano, niío estivesse tambein em uso a 
emphyteuse, uma das suas mais notaveis instituicóes, e que 
tantos c t5o bcneficos effeitos deveria produzir entre nós no 
primeiro periodo da monarchia. O que é certo, porém, é que 
nos primitivos tempos da  monarchia a emphyteuse se desviou 

( I )  Coelho da  Rocha, Ensaio, 6.0 edic., pag. /!i. 
(2) Prelecções de direito pntrio, png. 33. 
(3) Hist. jtrris lusit., cap. vt, j 6 ~ . ~ ,  nota a pag. 71. 
(4) Afenrorias litterarins da Acndeinia Real das Sciencins, vol. r, 

pagg 270 C Segg. 
(5 )  H. Schaefer, Historin de Portugal, cdiç. port., vol. I, pagg. 487 e 

segg. 
(6) G. Barros, Historin da ndminisirnçáo ptiblicn etn Portugal, vol. I ,  

pagg. 59 e segg. 



bastante da simplicidade da emphyteuse romana, para se 
deixar influenciar pelas ditferentes circumstancias do tempo, 
como náo podia deixar de ser. 

Mas pondo de parte esta questáo, bem como o estabelecer 
a differenca que primitivamente se dava entre empraqantetlto 
e afor-amento, basta dizer que com o andar dos tempos, e 
desde bem cedo, ambas estas palavras se tornaram syno- 
nymas, sendo as disposiqóes cio direito romano indistincta- 
mente applicadas a qualquer d'estas cspecics de contractos, 
que se tinham consubstanciado e unificado n'um só, ou tivesse 
o nome de eí?tprajantclzio, de ~ f o ~ - a n z ~ ~ ~ z t o  ou de emphyteuse. 

6. Nos primeiros tempos da monarchia os aforamentos, 
em vista do seu caracter semi-feudal, eram principalmente 
regulados pelo direito publico; os senhores concediam esses 
aforamentos ein harmonia com os foraes, alguns dos quacs 
pouco mais indicavam que as contribuiqóes agrarias impostas 
aos povos em favor dos senhorios, debaixo da forma de con- 
tractos, dos quaes os mesmos senhores continuamente abu- 
savam, deixando os pobres cultivadores nas mais precarias 
circumstancias. 

N'esses tempos os aforainenios 1150 eram contractos, eram 
antes leis impostas pelos dominadorcs, que só na ignorancia 
da epocha encontravam a garantia das suas extorcóes. Pois 
que liberdade poderia ter iiin simples homem do "povo, um 
humilde cabaneiro perante um graiidc scnlior no seu castello 
ou palacio, perante um abbade no seu mosteiro, perante um 
cabido ou outro qualquer senhorio ou corporaqao, cercados 
do poder e prestigio que a aristocracia gosou, e do fanatisiuo 
e apparato religioso, que fizeram abater at6 os proprios reis 
perante a nobreza e o clero? 

Em taes contractos náo podia haver liberdade, havia antes 
a necessidade, a coacqáo moral. 

N'esses tempos em que o direito de concluista era, em re- 



gra, o titulo do direito de propriedade, julgava-se que a em- 
phyteuse era, da parte do senhorio, uma mera liberalidade; 
dando isso logar a que os emphyteutas sobrecarregados des- 
humana e cruelmente com quotas excessivas, duras e extra- 
vagantes, reputassem ainda assim os senhorios que os oppri- 
miam, como seus bemfeitores. 

Além d'isso elles viveram em epochas desastrosas, em que 
a classe midia via dia a dia nbysmarem-se as suas fileiras, 
em que a pequena propriedade se desmoronava arrastando 
os proprietarios na sua quéda, e em que os grandes dominios 
e os grandes proprietarios opprimiam e vexavam á sua von- 
tade a povoaqáo livre mas pobre. Por isso os emphyteutas, 
s6s e sem defeza, náo poderam escapar ao systema geral de 
oppressáo. 

O s  emphyteutas reservavam para si sómente o que os que 
se suppunham senhores das terras muito bem lhes queriam 
deixar, que era o strictamente necessario para viverem. N A  
nossa classe cultivadora e laboriosa, escrevia Mousinho da 
Silveira no relatorio do decreto de 13 de agosto de 1832, era 
tão espoliada que apenas lhe ficavam meios inferiores aos dos 
mais vis mendigos)) (I). 

As presta~óes que elles tinham a pagar aos senhorios eram 
muitas e variadas; accrescentando ainda que não havia extra- 
vagancia com que não fossem onerados, taes como passear o 
senhorio ao collo, dar dinheiro para comprar um certo numero 
de ferraduras ou ferro para ellas, etc. (2). 

E a maior parte d'essas prepotelicias e extorsóes que se 
notavam nos primeiros tempos da monarchia, acompanharam 
os aforamentos atravez das diíyerentes edades, de modo que 

( i )  Dr. A. Jardim, obr. cit., pag. 65. 
( 2 )  Dr. A. Jurciim, Pritlcipios de$nanças, pag. 289, nota (b); Viterbo, 

Eltrcidnrio, vb. Fcrradilra; H. Schaefer, obr. cit., pag. 236; etc.  



já no seculo svr um ill~istre lente da nossa I~niversidade escrevia : 
nProz~t  szirzt horlie oittrzes tiirc,cti ~ fonr i~ l i  petlrlcr~itcs, cryic~~ztcs 
omnia sibi assrrvtzere, fzon potest ista respziblica strstinet-i, ct 
penitzis periret n ( I ) .  

E se I-iavia uma tal exorbitancia com respeito ds pensóes 
ordinarias, as extraordinarias não o eram menos. Refere J. 
Pedro Ribeiro que no cartorio de um mosteiro extincto, entre 
os diversos contractos de aforamento, só encontrára um pre- 
vilegiado com o laudcmio do terço, tendo todos os mais a 
condiqáo, no caso de venda, de poder ficar o senhorio com 
os bens por metade do preqo que outrem disse, e náo yuc- 
rendo, receber de laudemio metade do mesmo preço (2). 

Em seguida aos foraes, leis particulares de uma povoaçáo 
ou districto, pelos quaes como que se faziam aforamentos 
collectivos, as primeiras leis sobre prazos encontramol-as nas 
Ordenacóes Afonsitzns, liv. IY, titt. 77." a So.", onde todavia 
apenas se regula a iiomea$ío c successáo dos prazos, e se 
estabelecem os direitos de o p ~ á o  e commisso, disposiqóes que 
foram cxtrahidas dos antigos costumes e do direito romano, 
como o proprio legislador declara. 

Estas disposiqóes passaram, nas suas linhas geraes, para 
as 0rdetzag0c~s Ai\.ilantrelivzas, liv. IV, titt. 62.' a 65.O; e depois 
para as Ortl~~nL7c6es I ' l~i l~pi tras ,  liv. iv, titt. 3G.O a 40."; e 
forain cstas '1s unicas disposiqóes que durante muito tempo 
regularam táo vasta materia, n'uma epocha em que a maior 
parte do paiz estava onerada com emprazamentos. 

E m  face de uma tal deficiencia da legislaq50 emphyteutica, 

( I )  Valasco, Quaest. de jure emphyt., cons. 123, n.O 13, cit. por C. da 
Rocha, obr. cit., 11, pag. 706. 

(2) J. 1'. Ribeiro, ,\f~>c.inoria sobre os inconvenientes e vantageizs dos 
pra;os, no tom, > i 1  dCis iilelnorias littcrarias dn Academia Real das 
Sciencins, pag. 286. 



a confusáo e incerteza das dccisóes dos tribunaes era enorme, 
sendo para se dizer-fot capita, lot seiztentine. 

Com o apparcciincnto, 1 > 0 r h ,  do grande hlarquez de 
Pombal, a quem tantos cuidados mereceu a agricultura na- 
cional, esta i~-istitui$io sotfrcu bastantes e beneficas modifi- 
caqóes: já prohibindo-se 5s igrejas, orclens, mosteiros e OU- 
tras corporacóes de n2& I ~ Z O I - ~ L I  a consolidaqáo do domínio 
directo com o util, assim con-io augmcntarem o f iro ou lau- 
demio na reiiovaqáo dos prazos (Icis de 4 de julho de 1768, 
e de 12 de maio de 1760); j.t sanccionando a cquidade de 
Bartholo ( I ) ,  c abolindo o citado direito de consolidaqáo, per- 
mittindo-a unicamcnte na falta dc parentes do ultimo foreiro 
até ao 4."grau, segundo o direito canonico, o que raras vezes 
deveria succcder (alvará dc CJ cle setcmbi-o de 1769, $ 3  25.' 
e 2G.O); j:í dctcrmiixindo que os empraznmcntos de futuro, 
de bens cultivaclos, fossem regulados pelas leis de locaq5o e 
não pelas opiniões geraes sobre a empl-iyteuse (lei de 4 de 
julho de 1 7 ~ 6 ) ,  o que fez desapparccer as clausulas dos an- 
tigos aforamentos. 

Modernamente publicou-se a lei de 5 de junho de 1822, 
pela qual se reduziram a metade todas as pensóes emphy- 
teuticas e siib-einphyteuticas comprchendidas nos terrenos 
que faziam objecto dos foraes, e se converteram as quotas in- 
certas cm prestaçóes certas, tornando-sc ao mesmo tempo 
remiveis. Porém. com a quédn do regimcn libcral em 1823, 
cahiram tambcm as medidas e diplomas legislativos que d'cllc 
tinham emanado, sendo portanto esta lei tambem abrogada. 

Ao atearem-se entre nós as luctas civis entre o antigo e o 

( I )  Denomina-se eqttidnde de Bnrtliolo n opiniáo attribuida a este 
juriscoilsulto, de que os senhorios s5o obrigados a renovar o aforamento 
em vidas ao herdeiro da ultiiiia, :iiilctn que na investidura se achasse 
clausula em contrario (C. do  l<ozlia, Ziz,stituiçóes de direito civil portu- 
p e ? ,  nota final ao # 533:) 



novo regimen, o notavel Mousinho da Silveira, ministro da 
Regencia, julgando que moveria o paiz com decretos niol- 
dados em novas bases, fazendo cl'clles arma de insurreiq5o a 
favor da Carta, que n'elles encontraria defesa e appoio seguro 
tentou refazer a legislacáo de 182 I a 1822, procurando asiini 
favorecer c consolidar o estabelecimento do governo consti- 
tucional. 

D'esta legislaqzo, parte era de caracter politico e transi- 
torio, mas a mais importante era de caracter econornico e 
financeiro, determinada por principias de liberdade ou pela 
necessidade de egualar as classes, abatendo as que eram 
contrarias ao regimen que se pretendia implantar. 

D'estes decretos, um dos mais importantes sob o ponto de 
vista economico, é sem duvida o de 13 de agosto de 1832, 
que extinguiu todos os foros, pensócs, quotas, raçóes certas 
e incertas, e prestaqóes de toda a qualidade impostas em bens 
da corôa por foral, ou mesmo por contracto emphyteutico 
(art. 6 . O ) ;  extinguindo egualmente os prasos da corôa, os 
relegos, os reguetlgos, os senliorios de terras e as alcaidarias 
móres, ficando as terras que pagavam aquellas prestaçóes 
livres e allodiaes. 

Grande foi a confusiío que este decreto veio causar na sua 
applicacáo pratica, pois que mal se sabia quacs os empraza- 
mentos que tinham sido extinctos, e quaes os que ficavam 
ainda subsistindo em face da nova lei. 

Depois d'este decreto, veio a lei de 7 de abril de 1838, que 
fazendo distincqáo entre os foros da corôa de duvidosa e de 
nc50 duvidosa cobranca (art. 3.O), auctorisou a venda e re- 
missáo d'estes, pagando o foreiro o preqo da sua avaliac'ío, 
que mandou fazer por vinte foros, e meio laudemio (art. 4 . O ) ;  
ordenando que, no caso da remissáo náo ser pedida dentro 
do prazo de dois rnezcs depois da promulgac5o da lei, esses 
l > r a ~ ~ s  fossem vendidos em hast~i publica (art. 7 ." ) .  

Em seguida :i esta, foi promulgada a lci de 28 de agosto 



de 1843, que auctorisou a remissiio dos foros da coroa, tanto 
dos de não duvidosa cobranqa, como mesmo d'aquelles que 
se tinham tornado du\ridosos cnl face do decreto de 13 de 
agosto de 1832 (artt. 1 . O  e 2 . O ) ;  sendo o preco da remissão, 
para os primeiros, a importanciu dos foros ou pensões de 
quinze annos (sem o lauder-ilio) (art. 3.'), e para os segundos, 
a importancia dos foros ou pcnsfies de dez annos (tambem 
sem o laudeinio), comtanto que a remissáo fosse requerida 
dentro dos seis rnezes scguiiitcs A publicação da lei (5  un. 
do cit. art. 3.O). 

Como, porbm, a confus50 que o decreto de 1 3  de agosto 
de 1832 tinha vindo causar na sua applicaqáo pratica se accen- 
tuasse cada vez mais, e por todos fosse rcconliecida como 
inadiavel a necessidade em que se estava de precisar bem e 
aclarar as disposiqóes d'esse decreto, foi finalmente promul- 
gada a lei de 2 2  de junho de 184G, que o veio confirmar e 
explicar, ampliando em parte a s  suas disposições, restrin- 
gindo-as ou revogando-as cin outra. 

Esta lei m,inteiido a aboliq5o dos foros e prcstaqóes, dos 
direitos banaes e scrvicos pessoaes impostos e111 bens da coroa 
por cartas de foral, dc couto e honras, ou por qualquer outro 
titulo generico, ainda mesiilo quando essas obrigações, pres- 
tações ou direitos se achassen~ convertidos posteriormente em 
titulo especial (art. 3.O), declarou ayenas subsistentes aquelles 
foros que ti1 csscrn sido originariamente estribelecidos em 
titulo especial, mesmo quando os bens fossem da corôa 
(art. 6."). 

Exceptuou, tallibem, da regra geral d'aquella aboliçáo os 
foros impostos por senhorio particular em bens patrimoniaes, 
e os que tivessem sido alienados por titulo oneroso pela corôa 
ou seus donatnrios cornpetcntemente auctorisados (art. 4.'). 

C0111 respeito LIOS ernprazaiiicntc,~ constit~iidos eni bens 
particulares, foi, crn 7 de abril de 1835, apresentado pelo 
sr. Soares d'hzevcdo, na camara dos deputados, um projecto 



de lei, segundo o qual se reduziam a prazos fateusins perye- 
tuos todos os prazos de nomeacáo e de vidas, o que era jk 

um grande passo na reforma dos prazos. 
Posteriormente apparcce o Projecto do Codigo Ci~lil  por- 

tugt~er do sr. Antonio Luiz de Seabra, que vinha introdu/ii. 
profundas e radicacs reformas na nossa legislac,ío sobre esta 
materia. Mas a analyse de algumas das disposicóes d'esse 
Projecto sobre o assumpto, deixamol-a para o capitulo se- 
guinte, ao tratarmos da emphyteuse na nossa legislaq50 actual; 
por agora limitar-nos-hemos a apresentar, de um modo geral, 
as difierentes especies de prazos quc havia no nosso direito 
anterior. 

7 .  Em face da nossa legislacáo anterior ao Codigo Civil, 
eram varias as classificaqóes dos prazos, conforme se consi- 
deravam quanto ao tempo da sua duracáo, quanto ao modo 
de succeder nos de vidas, e finalmente quanto ci qualidade 
dos senhorios directos. 

a)  Emquanto ao tempo da sua duração, dividiam-se os prazos 
cm perpetztos e te~npot-arios. 

Praios perpettros, denominados tambem fatetrsins ou eln- 
phntiota ( I ) ,  eram os concedidos para sempre, sem limita550 
de tempo. 

PI-aios terttporarios, denominados tambcm de vidas, eram 
os concedidos só para um certo numero de vidas ou geracóes, 
ordinariamente tres, findas as quaes se devolviam ao senhorio 
directo. 

Esta divisão era a mais generica e a mais fundamental; 

( r )  Os prazos perpetuos denominam-se tambem fnteusins, por cor- 
r u p ~ á o  da palavra latina enzphytensis; porque no direito romano todos 
os prazos eram perpetuos (Correia Tellcs, Questões de direito etizplzyteu- 
tico). 



pois entre estas duas especies de prazos havia a notavel diffe- 
renqa de, com respeito ií fórma da sua successáo, os prazos 
de  vidas terem de deferir-se sempre a um só herdeiro (Orde- 
nagóes, liv. I J ,  tit. 36.", 3 2.O); ao passo que os prazos fatetl- 
siizs, posto que 1-60 podessem dividir-se sem consentimento 
do senhorio directo, era dividido o seu valor, por estimaqáo, 
entre os differentes herdeiros, sendo, no resto, sujeitos As 
mesmas regras qiie os bens livres (0)-denacóes, liv. rv, tit. 3 G . O ,  
$ I .O; tit. 96.O, 5 24."). 

b) Emquanto ao modo de succeder nos prazos de vidas, estes 
dividiam-se em prazos de izomra~ão lizfre e de 1zonzeaçdo ~ s -  
tricta. 

Eram pr-azos de izonzeacão liili-e, quando cada uma das vidas 
no prazo tinha a faculdade de indicar a pessoa que lhe havia 
de succeder, ou essa faculdade lhe fosse expressamente con- 
cedida na investidura, ou se subentendesse, por n'ella se náo 
encoiitrar providencia em contrario (01-de~zacóes, liv. IV, titt. 3G.O 
e 37.'). 

Eram prazos de nonleação I-estricta, denominados tambem 
de pacto e providencia, quando o foreiro tinha de se cingir 1í 
nomeaqáo de certas e determinadas pessoas, indicadas no 
titulo do contracto ou investidura (Ordenagóes, liv. iv, tit. %.O, 

$ 2.' irzjr~.). 
Considerados sob este ultimo ponto de vista, os prazos de 

~zorneagão vestr-icta aincla se subdividiam em fk1ni1iai.e~ pz~ros, 
e em.  fanziliai-es tnixtos. 

Eram pr-a jos af;~nziliares ptrl-os, ou de geel-a+, quando a 
nomeaqáo dch ia nccessariamentc recahir em pessoa perten- 
cente á familia da primeira vida, extincta a qual, o dominio 
util do prazo se consolidava nas mãos do senhorio directo. 

Erampr-a j~s~f in t i l iar -~s  nli.~tos, quando, na falta de pessoas 
da geraqáo do foreiro, era deixada a este a liberdade de no- 
mear quem quizesse (Ordcna~ões, liv. IV, tit. 37.O, $ 6 . O ) .  



c) Emquanto B qualidade dos senhorios directos, dividiam-se 
os prazos em sectllares ou profanos, e ecclesi~lsticos, segundo 
o dominio directo pertencia a pessoas leigas, ou a igrejas e 
corporacões sujeitas á jurisdicqáo ecclesiastica. 

Para os prazos ecclesiasficos havia um grande numero de 
privilegios, taes como a necessidade de escriptura para sub- 
stancia do contracto (Ordenagóes, liv. rv, tit. I ~ . O ) ,  a pena de 
commisso pelo náo pagamento do foro durante dois aniios 
(01-de~za~óes, liv. IV, tit. 39.", 2 . 7 ,  etc.; ao passo que nos 
prazos seculat-es a escriptura 1150 era necessaria para sub- 
stancia do contracto, mas táo sómente para prova d'elle ( I ) ,  

e só havia a pena de commisso passados tres annos de náo 
pagamento do foro (01-denagões, liv. IV, tit. 39.O, princ.j. 

Pela promulgaqáo do Codigo Civil, todos os prazos de vidas 
ou de nomeaqáo, quer esta fosse livre, quer restricta ou de 
pacto e providencia, revestiram a natureza de fateusins here- 
ditarios (Codigz, Civil, art. 1697.O)~ deixando, pois, de existir 
aquella cspecie de prazos; deixou de haver differenqa entre 
prazos ecclcsiasticos e prazos seculares, tornando-se obi-iga- 
toria para a constituiqc50 de qualquer prazo, tanto ecclesiastico 
como secular, a escriptura publica, devendo ser registada para 
produzir effeitos em relaqáo a terceiros (Codigo C i d ,  nrtt. 1G55.O 
e iG7o.O); e acabou a pena de commisso, podendo o senhorio 
directo haver apenas os foros em divida, que náo tenham 
prcscril-ito, e os juros desde a mora, ainda que o contrario 
se haja estipulado (Codigo Civil, artt. 1671.O, 1GS4.O e 543.O, 
11.O 1.O). 

( I )  Almeida e Sousa (Lobáo), obr. cii., $5  65.0, 66: e $3.0 



A eniyliyteuse nos principacs codigos modernos 

SUMMARIO:-8. A emphytcusc na legisla$io franceza.-O. A emphy- 
teuse na legislação hespanlio1a.- 10.  A eiuy>hyteuse na legislaqáo 
ita1i:inn.- í I .  A empliytcuse iin legislaqáo hol1andcza.- 13. A 
cmphyteusc na legislaqáo belga. 

8. Assim como no direito romano, no nosso antigo direito 
e na actual legislacáo portugueza, tambem a emphyteuse se 
acha estabelecida na legislac50 de quasi todos os povos euro- 
peus. Vemol-a praticada na Franca, na Hespanha, na Italia, 
iln Hollanda, na Belgica, na Suissa, na Austria: nas Ilhas 
Jonias, etc., e em alguns paizes desde os tempos mais re- 
motos, perdendo-se a sua genese nas tradicóes do direito 
romano. 

Em Franca L esta a sua origem; e durante a idade media 
e a idade moderna foi a emphyteuse regulada pelo direito 
feudal. Veio, porém, a revolucáo de I 789, que estabelecendo 
a suprema liberdacie entre os homens, 1150 podia deixar a 
terra escrava, pois n,?o pcide I-iaver completa liberdade entre 
os homens, onde a terra 1150 seja tambem livre: foi inspirada 
n'estas idéas que a assenzb1c;il conslittlirzte declarou a terra livre 
de todos os direitos feudaes. 

Mais tarde é prohibida, de futuro, a emphyteuse perpetua, 
por lei de 18-29 de dezembro de 1790, que declara remireis 
todas as rendas perpetuas, com excepqáo feita das rendas 
emphyteuticas. Este privilegio, porém, pouco tempo durou, 
sendo abolido pela lei de I 5 de setembro - 16 de outubro de 
1791; deixando a emphyteuse de subsistir tal como o antigo 
direito a tinha concebido, pois a lei que acabamos de citar 



c~ualiticando-'i de prop?-ie&t-le I-zz~crsitli~l, p6e bciii i i i  C 1 i~lci l-  

cia a natureza especial que lhe era coní'crida. 
A esta institui)áo ainda fa/cri-i refcr-cncia as leis d c  cio ntes- 

sidor- do anno 111 (art. I 5.') e de 1 I do blvmairc do aiino vrx 
(art. 6.7; mas a emphyteusc ja alii niío é consideiada como 
um direito real, susceptivel de hypotheca. 

Até á promulga~áo do Codigo Napoleonico, a emphytcuse 
tinha um logar marcado nas leis, logar que era devido prin- 
cipalmente á lembranqa dCi sua antiga utilidade; porém o 
Codigo nem uma só palavra, nem a mais pequena referencia 
faz sobre o assurnpto. 

Quando se procedeu 5 feitura do Codigo Civil, quando no 
Conselho d'Estado se procedia á discussiío do seu artigo 530.O, 
em sessáo de I 5 do ~ ~ e ~ z l o s e  do anno XII (1804), os conselheiros 
estavam, pelo que respeita á einl-iliytcuse, dividicios em dois 
campos oppostos. Eram a favor da sua conservacáo Camba- 
céres, hIaicviIie e Pellet; eram-lhe contrarios Napoleáo, Por- 
talis, Troncct, L)efermoii, 13erenger e outros ( r ) .  

Apezar das justas palavras de Maleville, proferidas n'essa 
sessáo em favor da emphj teuse, a respeito da qual disse que 
ella tinha feito povoar as Gallias devastadas pelos barbaros 
e pelas guerras intestinas c náo rilenos funestas da primeira 
e segunda dynastias, sendo l>oi' ineio ci'essa cspccie de con- 
Iractos que a grande maioria do 130~0 se tinha tornado pro- 
prietario e pedira resgatar a sua liberdade, desbravando e 
arroteando as florestas c matagdes bravios, e deseccando os 
pantanos, que cobriam a supcrficie do irnperio ; - escusado 
será dizer que a opinifio d'estes ultin~os, e de tal 
modo que, coiilo j A  se disse, o Codigo nem a mais pequena 
referencia f a ~  a tal institui~áo. 

E m  vista d'este silencio propositado do Codigo Civil sobre o 

( I )  Discussioru du code Napoleori dans le conseil diEtat, por MM. 
Jouaiineau, L., C., et Solon, vol. 1, pagg. 569 e segg. 



assumpto, tem-se discutido muito se a empliyteuse ainda hoje 
existirá. Querem alguns jiirisconsultos que ella exista com 
caracter teniporario, visto permittil-a a lei de 18-29 de dezem- 
bro de 1790, e "mente derogai- as leis romanas, as ordena- 
qóes (ol.doililailces), os costumes geracs ou locacs, os estatutos 
e regulamentos, nas rnaterias que fizessem objecto do mesmo 
Codigo, a lei de 30 do ventose do anno XII ,  que approva o Co- 
digo Civil. 

Outros jurisconsultos, porém, com Demolombe, entendem 
que a lei de 18-29 de dezembro de 1790 foi abrogada pelo 
Codigo Civil, attendenclo mais i1 que era inadmissivel que o 
Codigo acceitasse a empliyteuse, e náo fallasse d'ellrt em parte 
iienhuma. 

De\erilos, porém, notar que a opiniáo a este respeito mais 
seguida, é a dos que admittem a existencia da emphyteuse 
coin tocios os seus caracteres que 11'50 sejam contrarios aos 
principios da ordem publica nern ás disposições do Codigo 
Civil, náo se devendo nunca perder de vista o artigo 530.O 
do mesmo Codigo, que declara essencialmente rernivel toda 
a renda estabelecida em perpetuo. 

9. Na Hespanha, achava-se a emphyteuse tambein esta- 
belecida desde os mais antigos tempos; apparece, porem, o 
projecto do Codigo Civil, de I 85 I ,  pretendendo introduzir 
radicaes modificaçóes no direito existente, prohibindo para o 
futuro a sua constituiqáo. 

Assim, segundo esse projecto, náo poderiam para o futuro 
constituir-se outros censos senáo o consignativo e reservativo 
(art. 1547.1)); e emquanto aos censos emphyteuticos, foros, 
sub-foros, direitos de superficie ou quaesquer outros gravames 
perpetuos de egual natureza constituidos anteriormente, po- 
deriam ser remidos pelos locatarios, pagando o capital da im- 
posição, ou se este náo fosse conhecido, abonando por capital, 
laudemio e quaesyuer outros direitos dorninicaes, a quantia 
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que resultasse, computado o foro na razão de 33 c 4,/3 por 
milhar, ou sejam 3 por cento (art. 1563." reg. I.;', do cit. 
proj.). 

Veio, porém, o Codigo Civil actual, que náo só ncimittc. ( a  

regula a emphyteuse de preterito, mas tambem pei-initic o 

constituir-se de futuro (artt. 1628.O e 1629.~). O que ellc l i  - 

permitte, assim como o nosso Codigo, é a sub-emphpte~i,~ 
de futuro (art. 1654."). 

Tanto o senhorio directo como o foreiro têm o direito de 
prelacáo em caso de venda do dominio util ou do directo, 
sendo o que vende obrigacio a fazer prCvio aviso ao outro, 
devendo este dar a sua resposta no prazo de vinte clias 
(art. 1637."); podendo fazer rescindir o contracto por falta . 
de aviso prévio da alienacão (art. 1G38.7, sendo-lhe permit- 
tido usar d'este direito em todo o tempo que decorrer desde 
a ~ilienacáo atit que passe um anno depois que a mesma 
alicnacáo foi inscripta no Registo da l'ropriedade (art. 1639.~). 

Nas alienacóes por titulo oneroso, o s,enhorio clirccto só t c r i  
direito ao laudemio, quando este tenha sido expressamente 
estipulado no contracto de aforamento; se ao estipular-se 11'50 
se houver marcado a quantidade, esta consistirli em dois por 
cento do preco da alienaqáo (art. iG44.O). Na emphyteuse de 
preterito, se nada se houver estipulado a tal resycito, mas 
estiver em costume pagar o laudemio, continuarti a pagar-se, 
mas náo exceciera a percentagem dos dois por cento (citado 
art. i G 3 3 . O ) .  

Náo tendo o senliorio directo feito uso do direito de prefe- 
rencia, depois do ernphyteuta lhe fazer a coinpctente partici- 
paqáo da venda, so poder:í reclamar o pagamento do lau- 
dernio dentro clo anno que se seguir 5 alienacão (art. 1646.~). 

Se  o foreiro deixar de pagar o canon durante tres anilos, 
ou deteriorar gravemente o predio emprazado, incorrerd na 
pena de commisso (art. 1618.~). No primeiro caso, para que 
o senhorio directo possa pedir a devolu~áo do prazo, é neces- 



sario que primeiro reclame judicialmente do emphyteuta o pa- 
gamento das pensóes em atraso, e se este não pagar dentro 
dos trinta dias seguintes á intimaqáo, ficará livre ao senhorio 
directo o f u e r  valer o seu direito (art. 164cj.O); podendo, pois, 
o emphyteuta esquivar-se a essa pena se dentro dos trinta dias 
pagar as ditas pensóes em atraso (art. 1650.~). No segundo 
caso, pódc esquivar-se a essa pena, remindo o prazo dentro 
dos mesmos trinta dias (citado art. 1650."); o que sempre 
poderá fazer pela entrega em moeda, e de uma só vez, ao 
senhorio directo, do capital que se houvesse fixado como valor 
do prazo ao tempo da constituiqáo do aforamento, sem que 
possa exigir-se nenhuma outra prestaqáo, a menos que não 
haja sido estipulada (artt. 1650." e 1651.~). 

Na falta de herdeiros testamentarios ou de parentes do 
einphyteuta até ao 6.O grau, volveri o prazo ao senhorio di- 
recto, no estado em que se encontrar, se d'outra fórma náo 
dispozer d'elle o emphyteuta (art. 1653.')). 

i O.  Nada nos deve admirar o encontrarmos a emphy- 
teuse estabelecida na Italia, paiz onde mais que em parte 
alguma, devido á sua situaqáo especial, se devia conservar a 
leinbranqa e tradiqóes do direito romano, e onde por isso as 
siias instituiq6es innis devia111 perdurar. E' assim que nós 
encontramos a emphyteuse nas legislaqóes dos differentes 
estados que mais tarde formaram o reino da Italia. E' assim, 
pois, que nós a encontramos regulada nos Codigos d'Éste, 
de Parma, de Napoles: de Modena, da Sardenha, dos Estados 
Romanos, etc. 

D'entre as dilferentes disposiq6es d'estes Codigos sobre a 
emphyteuse, que nas suas linhas geraes sáo quasi as mesmas, 
devemos especialisar as dos Codigos de Napoles e de Parma 
que estabelecem a pena de comiilisso pelo não pagamento do 
canon durante tres annos; ao passo que lios da Sardenha, 
Modena, etc., bastava o prazo de dois annos para Iiaver essa 
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pena. No Codigo de Modena, onde havia a emphyteuse tem- 
poraria e a perpetua, permittia-se a rerniss5o d'esta pelo paga- 
mento de uma somma egual a vinte e cinco vezes o cai-ioii 
pago cada anno (art. 1637."). 

Quando, porém, se ia realisar a unificaqáo da Italia. q :  
uma só legislacão ia abraçar os antigos estados italiano\. a 

emphyteuse esteve prestes a desapparecer do novo Cociigo 
Civil; o seu projecto nenhuma referencia faz ,i mesma emphy- 
teuse, dando Pisanelli, no seu rclatorio, como razão d'isso, 
o ser ella contraria á civilisaçáo, ser uin contracto d'outros 
tempos e d'outras necessidades. 

Do mesmo modo a commissáo do senado propunha a sua náo 
admissão no f~lturo Codigo Civil, visto os contractos emphyteu- 
ticos serem proprios d'outros tempos e d'outrns necessidades. 

Apezar d'isto, porim, a emphyteuse teve defensores, e 
defensores abalisados e ardentes na sua defeza. 

O primeiro que nas Camaras fallou em seu f ' i ~  o r  foi Vacca, 
dizendo que, com razão a emphyteuse da edade intdia tinha 
provocado uma justa reacgão contra si; mas que um contracto 
ad rneliorandui?z, existe e existiria sempre. Que o que se de- 
veria fazer era determinar uma remissão geral da emphyteuse 
antiga, pois que quando a emphyteuse ficasse um contracto 
no qual a propriedade fosse capaz de alienacáo, divisão c 
remiss00, se teria obtido um novo meio e efficacissiri~o para 
fomentar a riqueza publica. 

Tal opinião, por auctorisada e justa, encontrou echo na 
cainara dos deputados, pois do mesmo modo se expressaram 
depois Ninchi, Camerini, Mancini e ainda o proprio Pisanelli 
explicando as razões que o levaram a ter, no projecto do Co- 
digo, posto de parte a emphyteuse. Ainda do mesmo parecer 
foi Crispi, que fez uma viva recommendacáo da emphyteuse, 
alludindo em especial a necessidade de tal instituiçáo para a 
Sicilia; aconselhando, porém, o expurgal-a de toda a remi- 
niscencia feudal. 



E d'este modo entrou a emphyteuse no projecto definitivo 
do Codigo, sendo objecto de varias discussões no seio da 
commissão i-c\isora, até que a final veio a ser admittida e 
regulada pelo Codigo Civil, que lhe consagra doze dos seus 
artigos (artt. i 55G." a 1567.") (I). 

Resumindo as disposiqóes do Codigo Civil italiano sobre o 
assumpto, que na sua gencrslidade são as de todos os outros 
Codigos, faremos apenas notar que, ao contrario do nosso 
Codigo, do Iicspanhol e d'outros, este impóe ao emphyteuta 
a obrigaqao dc melhorar o prcdio emprazaclo (art. 1556."), 
podendo o senhorio directo pedir a devoluqáo do prazo, se 
aquclle faltar a esta obrigaqáo, e não quizer antes rernil-o 
(art. ISG~.", li." 2.");-permitte sempre ao emphyteuta o 
remir o foro mc~ticintc o pagamento de um capital em dinheiro 
corresponclente no ccinon annual, tomando como base o inte- 
resse legal (art. I 564.7 (2); - cstabelcce a pena de commisso 
pelo náo pagamento do canon cturante dois annos consecutivos, 
depois de citaqlío feita ao cmphj~teuta, se este não preferir 
antes remir o prazo (art. 15G5.", n." 2."). 

i I . Na Hollatida é a einphyteuse regulada pela lei de 
i o  de janeiro de 1824 e pelo Cocligo Civil promulgado em 1838, 
que em pouco alterou as disposicóes da citada lei. 

Se  o emphyteuta náo pagar o canon o11 faro durante cinco 
anoos consecutivos, ou se deteriorar scnsivelmcnte o prazo, 
o senhorio directo tem direito de fazer cessar immediatamente 
a eri-ipliyteuse (Codigo, art. 780."). Na falta de estipulaq50 
em contrcirio, o senhorio directo, se o julgar conveniente, póde 

( i )  P. Pisarii (:CIYIO~O, L'ellfitellsi, pugg. ii!) c segg. 
(2)  Segundo o Codigo italiano, o interesse ou juro legal, cm muteria 

civil, é de 5 por cento ao aniio (ai-t. i831 u, 



pôr fim ao contracto, ao cabo de trinta annos, prevenindo o 
emphyteuta com um anno de antecedencia (citado art. 780."). 

De resto, as outras disposiqóes da legislaqáo hollandeza sobre 
o assumpto, são com pequenas differenqas como as que r iriir). 
consignadas nas legislaqóes já analysadas. 

12. Na Belgica, a lei de 2 5  de dezembro de i824 in- 
troduz na sua legislaqáo a emphyteuse, que a lei de 10 de 
janeiro do mesmo anno havia limitado a Hollanda, sendo 
ainda pelas disposiqóes d'essa lei, combinada com a de I G  
de dezembro de 1851, que a emphyteuse t regulada n'este 
paiz. Por isso observam-se quasi as mesmas regras que na 
Hollanda, com excepcáo de que a emphyteuse náo acaba pelo 
não pagamento do foro durante cinco annos; e não póde ser 
estabelecida por mais de noventa e nove annos, ou por menos 
de vinte e sete. 

Finalmente a emphyteuse encontra-se tambem regulada 
nos Codigos da Austria, da Prussia, de Bade, dos Cantões 
de Vaud e do Tessino, das Ilhas Jonias, da Republica Argen- 
tina, etc. 



CAPITULO I1 

A emphyteuse segundo a nossa moderna legislagão 
oivil, e em face dos principias economico-sociaes 

A ciiiplijleiisc eiii si niasma, tal corno se encontra regulada 

uo iiosso coiiigo civil 

SUMMAKIO: - 13. N U ~ I I ~ I ' L ~ I  j~il.iiic,i dct ciiiphyteuse. I-Inverá um desmem- 
bramento da propriedade, um dircito in re nlienii., ou uma proprie- 
dade perfeita simplesmente oneraciit coili iim encargo especial? - 
1.1. Por que pessoas e sobre que bens pode ser constituid:~ a em- 
phytcuse. Modos por que póde esta\>elccer-se. - 16. Direitos e obri- 
gscóes dos senhorios directos e dos enip11yteutas.- 1 0 .  Extinccáo 
da emphyteuse. 

13. Nascida a ernphyteuse, como contracto juridico, 
da necessidade a que os pi-oprictarios chegaram de não po- 
derem por si proprios cultivar os seus extensos predios, por 
falta dc brncos c de capitaes moveis que n'elles empregassem, 
deixando-os assim converter-se em extensos matagaes bravios; 
clla 6 ,  pai\, como que um recurso desesperado, o ultimo, de 
que os mesinos proprietarios lanqaram mão para valorisar os 
seus vastos tcrritorios, visto clles por si sós náo o poderem 
fazer, ncm encontrarem arrendatarios que nas condicóes ordi- 
narias tomassem conta d'elles. 



A emphyteuse não 6 ,  pois, da parte do senhorio directo 
uma mera liberalidade, como antigamente se julgava; mas 
sim um contracto bilateral e commutativo, de que ambos os 
contrahentes tiram ou esperain reciprocas vantagens. O sc- 
nhorio cede de uma parte dos seus direitos, para fazer \ d e r  
a outra parte; o emphyteuta acceita o predio para exercer 
n'elle a industria agricola, cultivando-o e disfructando-o (I). 

E' preciso ter sempre bem em vista estes priiicipios, porque 
s6 em face d'elles se avaliard com exactidáo da justiqa ou 
injustiqa da prestaqão dos foros, e da sua remissão. 

Como já se disse, a emphyteuse é um contracto siri pncris:  
ditlere do contracto de venda, porque esta é uma alienaqáo 
absoluta, toriiando-se o adquirente, realisada aquella, extra- 
nho ao vendedor; ao passo que na emphyteuse ainda fica 
subsistindo nas mãos do conccdente uma parte do doiniiiio 
de propriedade; e dilt'cre do arrendamento, porque t i ~ i i .  

mitte um direito real sobre o pi-edio, um quasi domínio, quc 
permitte dispor d'elle de um modo quasi absoluto; na emphy- 
teuse ha como que um desmernbramento de propriedade, o 
que é bem diflerente do direito de que o simples arrendamento 
investe o arreiidatario. 

Parece discordar d'estas idéas o sr. dr. Teixeira d'Abre~i, 
quando no seu notavel trabalho--I)as Se?-zjidóes, diz que «a 
emphyteuse ou ernprazainento não pode considerar-se por 
fórma alguma como direito real, visto que ao foreiro pertence 
o direito de usufruir o prcdio e di.;p6r d'elle como cousa sua, 
salvas as restriccões estitbelccidas na lei para garantia do 
canon ou foro que ao senhorio directo é devido (Cod. Civ., 
artt. 1673.O e 1676.~). Aqui ha, pois, uma propriedade per- 
feita, embora onerada com uma especie de hypotheca para 
seguranqa d'aquelle cano11 . . . . . .» 

( I )  Coelho da Rocha, obr. cit., 8 533.0 ; dr. A. Jardim, obr. cit. 



E um pouco mais abaixo accrescenta que, quando mesmo 
o predio emprazado fosse inalienavcl, «nem por isso deveria 
a emphyteuse considerar-se fracqáo da propriedade, mas uma 
simples l o c a g á o p ~ y c f u a  (Cod. Civ., art. 1654.O), o que exclue 
a idéa de desnzentbra~ão, implicita na de direito real* (I). 

Apezar da opini50 auctorisadissima de S. e ~ . ~  e cio elevado 
conceito que nos merece, náo podemos concordar com o seu 
modo de pensar; porque, pondo mesmo de parte o artigo 2 189.' 
do Cociigo Civil que colloca a emphj~teuse entre as propriedades 
imperfeitas, vemos que se a empliyteuse fosse uma propric- 
dade perfeita simplesmente onerada com uma especic de hypo- 
theca para garantia do canon ou fôro, como quer S. e ~ . ~ ,  O 

emphyteuta poderia sempre alienar livremente o preclio empra- 
zado., sem o senhorio directo ter nada com isso, comtanto que 
o seu foro ficasse garantido; o que 1150 se dá, como se v? do 
qrtigo I 68 I .O 

E tanto mais verdacieiro nos parece o conceito que for- 
mamos da emphyteuse, quanto é certo que o direito de pro- 
priedade do senhorio directo como que se conserva latente, 
não só na emphyteuse temporaria, mas ainda na perpetua: 
revivendo e recuperando todo o seu vigor logo que as circum- 
stancias o reclamcin. 

D'outro modo, como poderiam justificar-se as prescripqóes 
dos artigos 1 i i 6 3 . O  e 1674 .~  do Codigo Civil, que determinam 
que se o ultimo foreiro f,illecer sem herdeiros legitimas OU 

testamentarios, o predio emprazado seja devolvido ao senhorio 
directo ? e que, no caso do foreiro deteriorar o predio empra- 
zado de modo que o valor d'este se torne inferior ao do capital 
correspondente ao fòro c mais um quinto, o senhorio directo 
possa recobrar o dito predio sern indemnisaqáo alguma ao 
foreiro ? 

( i )  Dr. Tcixeira d'Abreu, Das Servidões, vol. I, n.O 22, a), pag. 43. 



Se houvesse uma propriedade perfeita, apenas onerada com 
uma especie de hypothcca para seguranqa do canon, náo te- 
riam razáo de ser estes artigos, bem como o artigo 1688." que 
determina que, se, por forca ninior ou caso fòrtiiito, o predio 
emphyteutico se destruir ou inutilisar só em parte, de modo 
que o seu valor fique sendo inferior ao que era na epocha do 
emprazanicnto, poderá o foreiro requerer que o senhorio di- 
recto lhe reduza o foro, ou cncampar o prazo, se elle se 
oppozer á reducqáo; pois que n'esse caso as disposiqóes appli- 
cnveis seriam as dos artigos 901.O, 1969.O, 1 i . O  6.O e zoo6.', que 
determinam que, se por qualquer motivo, a hyyothcca se 
tornar insuficiente para seguranqa da obrigaqáo contrahida, 
o credor tem direito dc exigir que o devedor ti reforce; e que, 
se algueni fallecer sem herdeiros lcgitin~os ou testamentarios, 
a heranqa seja deferida h fazenda nacional. 

A ultima hypothcse de S. es." tarnbem 1150 colhe, segundo 
nos parece, pois eliibora o predio emprazaclo fosse irialienavel, 
nem por isso a emphyteuse se confiindiria coin a locapío 
petpefira; attcndendo inesmo n que sáo rnuitos e variados os 
caracteres distinctivos entre a eii~phyteuse e o arrendamento, 
taes como a 11iodic.iílade da 1-efidn, caracteristisa j~ consignada 
no direito romano e que ainda se encontra c111 alguns codigos 
modernos, como no da Austria (art. I 123."); a obrigapZo 
imposta ao.fòi-eiro de melhora?- o pf-edio enrpraqado, que, se- 
gundo Vito de Pirro ( i ) ,  constitue um qirid da essencia do 
contracto, como que a caractcrisal-o, concorrendo para lhe 
dar uma physionomia juridica que o distingue dos outros con- 
tractos seus affins; sendo essa obrigaqao expressamente im- 
posta em varias legislaqóes, como no nosso decreto n.O i I de 
10 de janeiro de 1895, artigo 5 . O ,  $ ?.O, no Codigo italiano 
artigo 1556.O, no Codigo estense artigo IGIG.", no Codigo 

( I )  Vito de Pirro, Delln etlfitensi, pag. 72. 



napolitano artigo 1678.O, no Codigo de Parma artigo 415.", 
etc.; c segundo Anselmo de Orto ( r ) ,  na edade média as 
phrases ( ( C O I ~ ~ ~ - L Z C I ~ I S  e?izphyteltf icits, d w e  a d  i i ~ t )  ernphyteusin a 

eram synoiiymas d'estas, cícoiztl-actzrs nze1io1-atio~lis, d a r e  ad 
meliora1zd1rtt2)), sendo usadas proiniscutimente para indicar a 
mesma figura juridica, etc. 

A emphyteuse importa, pois, no concessionario uma trans- 
missáo de propriedade resoluvel ou revogavel pela devoluqáo; 
ao passo que o eiilphyteuta fica com um direito iil r e  alietla (2). 

14.  Dando-se na emphyteuse um desinembramento de 
propriedade, ella só poderá ser constituida por aquelles que 
tenham o direito de alienar o predio ou predios sobre que é 
constituida (art. 1667."); C necessario que o concedente do 
prazo tenha um pleno direito nos bens, e liberdade de dispor 
d'elles, sem que a natureza ou a lei o coliiba; sendo, por isso, 
incapazes de aforar quaesquer bens os menores e interdictos, 
visto ser-lhes ncjiada n5o só a livre alicnaqáo, mas ainda a 
administraqáo dos seus bens (artt. $.O, 331." e 340.O). 

Náo pode, tamben~ a ernpliyteusc ser coiistituida por um 
casado sem consentimento do outro conserte, seja qual fôr 
o seu contracto de casamento, quer sejam proprios d'algum 
dos conjuges os bens sobre que é constituida, qucr sejam com- 
muns (artt. 1GG8.O e I I 1g.O); sendo, pois, nullo o contracto 
emphyteutico que se realisar sem a intervcnqáo dc ambos os 
conjuges. 

( i )  Anselmo de Orto, Super cotitrnct. enzplzyt. etc., pagg. 14 e 26, 
nota 2.' 

(2) Vito de Pirro, obr. cit., pagg. 2 1  c 72; Mnzzoni, Itlst. de Diritto 
Civ. Itnl., vol. 111, pag. 512 ; Bianclii, Corso di CoJice Civile Italiano, 
vol. ix, p.e I.., pag. 655; dr. AI\ cs dc Sá, A Enipltyt. e o usiif. no Codigo 
Civil, pag. 50; Troplong, obr. cit., rtc. 



Do mesmo modo, como na einphytcuse se dá um desincm- 
bramento de propriedade, parte da qual é alienada, e corno 
sómente póde ter por objecto bens immovcis, -só podem 
receber de crilpi-nzamento de U I ~  modo geral, os que tenham 
capacidade legal para adquirir bens irnmoveis e das pessoas 
e nas condiqócs em que o emprazamento é feito (art. 1669.~). 

Náo podein, consequeiitemente, receber de emprazamento: 
I ."-As pessoas moraes ou corpos chamado de mLFo morta 

( 5  I .O do art. 1661)."), isto é, OS collegios, corporaqóes e esta- 
belccimentos publicos, cuja existencia se perpetíin por sub- 
rogtiqáo successiva das pessoas que os compóern OLI adininis- 
ti-ain, como sáo as igrejas, cabidos, irmaildades, rniscricor- 
dias, etc., porque, incidindo a emphyteuse sobre bens immo- 
veis e sendo preciso para u sua coiistituiqão titulo oneroso e 
perpetuo, é isso defeso a estas pessoas rnoraes, que apenas 
podem adquirir taes bens por titulo gratuito, devendo, porém, 
sob pena de sua perda, alienal-os antes que finde um anno 
depois da sua acquisiqáo (art. 35.O). 

Deve, porém, notar-se que em vista do 3 I ." cio artigo 3 5 . O  
do Codigo Civil, podem as pessoas moraes conservar os bens 
immoveis que forem indispeilsaveis para o desempenho dos 
deveres das associaqóes ou corporaqões; c que em vista da 
lei de I 2 de outubro de 187 r ,  que suscita a observancia do 
n.O i." do g 2 . O  do artigo 1o.O da lei de 2 2  de junho de 1866, 
as pessoas moraes comprehendidas il'essa lei, isto é, as ca- 
maras municipaes, juntas de parochia, niisericordias, hospi- 
taes, irmandades, confrarias, recolhiinentos e qiiaesquer ou- 
tros estabelecimentos pios ou de beneficencia, nacionaes ou 
extrangeiros, podem, precedendo as solemnidades legaes, 
adquirir por titulo oneroso edificios, jardins, passeios e quaes- 
quer terrenos, que o governo, depois de havidas as necessarias 
inforinaqóes das auctoridades competentes, julgar indispen- 
saveis para as suas funcqóes ou goso do serviqo publico; bem 
como se deve attender tambem 1í lei de 21 de julho de 1889, 



que determina que as associacóes e institutos meramente scien- 
tificos ou litterarios, ou que tenham por fim unico e exclusivo 
promover o descnvolviine~ito de qualquer ramo de instrucqáo, 
quando se achem legalmente constituidos, poderáo adquirir, 
por titulo gratuito OLI oneroso, e conservar, independentemente 
da auctoi.isa$ío do governo, quaesquer bens i~nmoveis indis- 
pensaveis para 3 sua installacáo, ou neccssarios para a con- 
secu~áo  dos sc~is  fins, comprehendendo edificios com caracter 
de monumentos historicos, ruinas, inscripqões, dolmens, ter- 
renos pi-opi.ios para estudos esperimentaes e exploraqóes ar- 
cheologic;is de qualquer outra iinturezri meramente scientiiicti 
ou litterari~i, tudo ern coriformidride com os seus estatutos. 

Ora, se por estes diploinas as pessoas moracs podem, em 
detenilii1;icias cii.c~~iiistanci:is, nciyuirir e conservar bens irnmo- 
vcis, pelns rucsiii~is razGes e ii'esses mesiiios casos poderáo 
receber csscs bens a titulo de emprazamento. 

2.O-Ha aincla outras pessoas que tambem náo podem re- 
ceber de emprnzarnento, 1150 dc um modo absoluto, como as 
pessoas a q ~ i c  nos referimos no numero antecedente, mas 
relativainei-ite quanto aos bens ou ás pessoas de quem rece- 
bem. Assim, náo podein tambem receber de emprazamento: 

a) O s  mandatarios ou procuradores, e os estabelecimentos, 
quanto aos bens de cujo emprazamento ou administracão se 
achain encarregados ; 

b) Os  tutores e protutores, quanto aos bens dos seus tute- 
lados ou pi-otutelados, durante a tutela ou protutela; 

c) O s  testamenteiros, quanto aos bens da heranqa, em- 
quanto durar a testamentaria; 
'i) O s  fu~~ccionarios publicas, quanto aos bens em cujo 

enipruzaiiiento intervêem, como taes, quer esses bens sejam 
nacionaes, quer municipaes ou parochiaes, quer de menores, 
de interdictos ou cle quaesquer outras pessoas; 

e) [Jin casado, do outro conjuge, excepto achando-se judi- 
cialmente separados de pessoas e bens; 



f )  O s  filhos ou netos, dos paes ou avós, exccpto se os ou- 
tros fillios ou netos consentirem no emprazamento; 
g) Quaesquer individuos extraiihos, pelo que respeita A 

parte de um predio ainda indiviso. perteiiceiite a varios com- 
propsictarios, querendo o emprazamcnto qualquer d'esses 
com-proprietarios ( 5  2." do art. ~Gtig.~, e artt. I 5(iz.", 1564.O, 
I 565.O e i 566.O). Porque qualquer contracto de eriiprazamento 
celebrado contra estas disposiqóes, embora celebrado por in- 
terpostt.' pessoa, iiilporta cornsigo nullidade, como por ana- 
logi,i se deduz do artigo 15G.j." c isto coni o fim de evitar 
eiig,inos ou lesóes para qualquer das parte4 coiitrnctantcs, ou 
mesmo para terceiras pessoas. 

Os bens sobre que a ernph~tcuse pcíde ser constituida, sáo 
todos os iminoveis, tanto rusticos como usbaiios (art. 1664.~). 
Convim todavia notar que no direito roinano apenas os predios 
rusticos podiam ser objecto de emprazanicnto (i), e com razáo; 
pois os uiiicos motivos porque a crnphyteuse se torna acceita- 
vel, e até recommendavel, é pelos bencficios que póde prestar 
ao desenvolvimento da agricultura. 

Quando, pordm, os predios sobre que se prctende estabe- 
lecer a crnphyteuse estáo ligados por qualquer viiiculo, como 
os bens dotaes e os pertencentes :i rncnorcs, os contractos de 
emprazamento só poder50 faze[.-se nas mesmas condiqóes 
cspeciaes requeridas para :i alienaqso dos ditos bens (artt. 
r G C i 5 . O  e e(iti6."). 

Assim, pelo que respeita aos bens immobiliarios dos ine- 
nores, como para a sua nlieiiaqáo é indispensavel que ella 
seja feita em hasta priblic:~, coin assisteiicia do protutor e do 

( i)  Apparecem, cointudo, nlguiiins cxcel.iqócs, cin que esta especic 
de coiitractos parecem ter sido applicailos tainhcili :is cdificaçóes (1.. 5 
C. x, 3 De locnt. fiitld e?>iplyt.; Nov. vil, cap. 3.0, $ $  i: e 2.0; Nov. cxx, 
caps. 1 .O  e 2.O). 



curador (artt. 268.O e 267."), sendo do mesmo modo reque- 
ridas identicas solerilnidades para o arrendamento d'esses bens 
por mais de tres annos (art. 265.O); era de just i~a que para o 
seu aforamento, que se póde considerar como iima verda- 
deira alienaqão, se exigissem as mesmas solcmnidades. 

Pelo que respeita, por6n1, aos bens dotaes, manda o Codigo, 
no artigo I G ~ G . O ,  applicar-llies o que dispõe o artigo I 149.O, 
$ 3  2 . O  e 3 . O ,  que determinam que sendo os bens dotaes de 
sua natureza inalienavcis, só possam ser alienados para dotar 
e estabelecer os filhos communs, consentindo ambos os con- 
juges;-para alimentos da familia, aos quaes se não possa 
prover de outro modo;-pai-a pagamento de dividas da mu- 
Ilier ou de quem a dotou, anteriores ao casamento, se con- 
starem de docurncnto authentico o11 authcnticado, e náo po- 
dCrem ser pagas por outros bens;-para reparação indispen- 
savel de outros bens dotacs;-no caso de serem por sua natu- 
reza inscparaveis de bens náo dotaes que se pretendam àlienar; 
-por troca de outros bens de valor egual ou maior, ficando os 
clitoi bens subrogados em logar dos alheados. E que quando essa 
alienaqáo vci-iha a occorrer, só possa ter logar com auctorisaqáo 
juclicial, e que a venda só possa ser feita em hasta publica. 

E', porcm, de notar que raras vezes se poderá dar o em- 
prazameoto de bens dotaes; pois que para fazer face aos 
encargos a que o artigo I 149.' faz referencia, é mais facil, 
mais commocio e mais productivo lanqar máo dos contractos 
de arrendamento ou de venda. 

O modo mais usual de estabelecer a emphyteuse 6 por con- 
tracto celebrado entre o senhorio directo e o emphyteuta, do 
qual se lavrará escriptura publica, devendo, para produzir 
effeitos para com terceiro ser devidamente registado (art. 
1655.O). Ha,  porén~,  qiienl sustente que a empliyteuse ainda 
hoje pode ser constituida: 

a) Por- disposipão de tlltirna vontade, visto a successáo tes- 



tatnentaria ser um meio de adquirir direitos, e não se mar- 
carem ao auctor da heranqa limites dentro da lei, quanto á 

fórma por que ha de deixar o que é seu, e á lei náo repugnar 
a transmissáo por testamento, dos direitos de propriedade 
imperfeita, como se vê dos artigos 2 I 98.O e I tiG3.O do Codigo 
Civil; sendo, porém indispensavel a acceitaqao tanto do em- 
phyteuta como da pessoa nomeada para senhorio directo; 

b) Por  presc?.zpgáo, ainda mesmo quando o seu titulo ori- 
ginario foi- nullo, visto o direito da emphyteuse ser um direito 
imrnobiliiirio (Cod. Civ., art. 373.", 1 1 . O  2 . O ) ) ,  c os direitos im- 
mobiliarios poderem ser objecto de posse e prescript$io (artt. 
474.O c 470.O~ 505.", 50G O ,  5 2 6 . O  e seg. e 1686.O) (I ) .  

Náo nos parece, porém, que seja assim; pois, embora a 
emphyteuse possa ser constituida por testamento publico, 
náo o poderli ser por prescripcáo, \.isto a lei exigir expressa- 
mente que só o l;!ossa ser por cscriptura ou auto publico 
(art. 165.5."). 

16. Da divisáo da propriedade entre o senhorio directo 
e o foreiro, resultam para cada um diversos direitos e obri- 
gaçóes. 

I. Direitos a favor do senhorio directo. Ao senhorio di- 
recto, além do direito de dispor do seu dominio, ou seja por 
acto itlter-l~ivos, a titulo oneroso ou gratuito, ou por acto 
ntortis-cazrsu, cabem-lhe mais os seguintes : 

I .O - llireito de receber o c~znon, que o foreiro tem obri- 
gaqáo de lhe pagar annualmente (artigo 1653."), e que repre- 
senta o complexo de utilidades que o senhorio directo cede 
ao empl-iyteuta e este tira da cousa emprazada, e é pago 

( i )  Dr. Alves de Si, obr. cit., nota L", pagg. 2 e 3. 



como correspondente ao uso e goso cedido, e n' ao em reco- 
nhecimento do dominio directo, como antigamente se dizia 
e ainda dispunha o Projecto do Codigo Ciilil (I).  

A flrestacáo do cano11 é Liina obiigacão essencial i euis- 
tencia da cmpl-iyteuse, a que E corrclativo o doiiiiiiio directo 
do senhorio. Este dorninio suppóe nccessari:iinente a concessáo 
da propriedade util, sendo representada pela prestacá0 do 
cnilon, o qual, se constitue um direito par'i o senhorio dire- 
cto, tem, no entretanto, o seu fuiidnincnto 1-10 do1~1ii-Iio util do 
eiupliy~cuta, i-enlisado pela tr:idic:ío do predio, antes da qual 
a obrigacáo do pagamelito d'aquelle náo existe, por iláo haver 
causa que Ilie dê orige11-I. 

O canon póde con~istir em gcncros, aniinaes ou dinheiro, 
segundo a voiltacie dos contralientes (iirt. i ( i 5 6 . O )  ; mas nos 
empr.iz;imentos de fùturo, cluaiido se tratar de predios ur- 
banos ou de terrenos p,ira cdifizLir, o f(ii-o scri  sempre em 
dinheiro ([irt. 1ci58."). A quantiil~cle e a qualidade do foro 
deverli, porém, ser em todo o caso certa e determinada 
(artt. 1653.O r(j56:); c se em einprazamentos de preterito 
houver foros que constem de prestaqóes incertas, poder50 
ser coilvertidos em prestações certas, a requerimento dos 
Soreiros (art. 1692.~). Da 111esrn~1 f ó r ~ ~ ~ a ,  se a qualidade do 
fUro não tiver sido deterininada no acto da investidura, po- 
dendo ser pago n'tinia ou n'outra especie, serli esta da escolha 
do foreiro, não hiivencfo dec1:iracáo ein contrario (nrt. 1691 .O); 
13;io podendo, porém, o foreiro prcit'ir parte d'uma especie 
e parte d1outrC~, coiitra voiitacle do senhorio directo, como 
por analogia se deduz do artigo 733." 

( I )  Mello Fieire, obr. cit, lib. 111, tit. n, 8 1.O; Correia Tclles, Digesto 
Portuguc~, vol. 111, art. 894.0; Liz Teixeira, Direito Civil, tit. xr, 8 3.O, 
n . O  4; Coelho d a  Rocha, obr. cit., $$ 543.O, 546.i17 etc.; Viscoilde de Sca- 
brn, Projecto do Codigo Civil Portlrgue~, a r t ,  1752.0 
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Quanto ao tempo e logar do pagamento do fôro, este será 
pago conforme o convencionado (artt. 166o.O e 739.O); e 
se náo houver declaraq'50 a esse respeito, deverA ser pago 
no fim da respectiva colheita, se consistir em fi-uctos, ou no 
fim do anno, contado desde a data do contracto, se fôr em 
dinheiro (art. 1661.O, 3 3.0); e qumto ao logar, deverl-í ser 
pago em casa do senhorio, morando este na parochia da si- 
tuaqáo do predio, ou na do seu procurador, se ahi o tiver, c no 
caso contrario, ein c:isa do emphytcuta (art. i661.O, $$ 1 . O  e 
2 . O ,  e art. 74.4."). 

Se o senl-iorio directo, morando na freguezia da situaqáo do 
predio emprazado, mudar rara  outra differcnte, ou se o do- 
minio directo do prazo passar a senhorio ;orador em logar 
diverso, e qualquer d'elles quizer que o pagamento do fôro 
se faca em sua casa, deve indemnisar o foreiro das despezas 
que tiver para isso de fazer a mais, como por analogia se 
deduz da disposicáo do 5 unico do artigo 744." do Codigo. 

Se  o foreiro deixar de pagar o foro, o senhorio directo 
tem direito de o demandar pelos foros em divida, que ainda 
náo tenham prescripto (I),  e pelos juros desde a mora, náo 
recahindo sobre o foreiro retardatario outra pena senáo esta, 
embora tenha sido estipulada (art. 1671.~). A accáo por di- 
vidas de foros segue o proccsso especial dos artigos G I  5.' e 
segg. do respectivo Codigo de Processo Civil ; e a cxecuqáo, 
quando recahir nos bens do prazo, póde fazer-se tanto nos 
rendimentos como na raiz, conforme aprouver ao senhorio 
(art. 1685.~). 

( r )  Os foros ou pensões einphyteuticaa e subemphyteuticas prescre- 
vem pelo lapso de cinco annos (art. 543.0, n.O 1.0) ; 1-150 podendo, por 
isso, o senhorio directo exigir as prestdçóes atrazadas de mais de cinco 
annos, senáo por obriçazáo de divida, assignada pelo foreiro, com duas 
testemunhas, ou todd escripta de seu punho, ou reconhecida em auto 
publico (art. I 584.0). 



A respeito da presta$o do canon, tem sido bastante ven- 
tilada ti questáo de saber se ainda hoje, em face do Codigo 
Civil, existirá o encargo de cnbecel. Mas as opinióes divi- 
dem-se, e sáo contradictorias entre si as dezisóes judiciaes 
sobre o assumpto. 

E' o encargo de cabccel odioso e pesadissiino, náo só pelo 
grande trabalho pessoal a que obriga os cabe~as,  mas mesmo 
porque, se a cobranqa se náo faz voluntariamente, t21n estes 
de fazcr grandes despezas com os pleitos, o que náo merece 
a 17~11~  13;v;1 :1 cobranqa de valores quasi sempre insignifi- 
cantes, i-esulttiii~lo iiluitas vezcs que o cabecel se vê obrigado 
a fazer o ptigaiiiento por inteiro, sem receber dos outros as 
suas partes. 

l'or isss com razáo se náo faz no Codigo Civil a menor 
refcrcncia d entidade cL7beccl, assim como se náo auctorisa o 
senlioi-io directo n haver o fòro por inteiro de qualquer dos 
consortcs, ilu~iiiclo 1150 tcnlia consentido na divisão do prazo. 

Ha quem sustente, em face dos artigos 1662." e 1694.O 
do Codigo Civil, que o cncargo de ciibecel nc50 só não póde 
estabelecer-se nos emprazainciitos divididos de futuro, mas 
a t t  mcsmo ficou extiiicto nos prazos jií divididos á promul- 
gaqáo do Coiligo; firmando-se para isso, altm d'outros fun- 
damentos, na historia das disposiqóes do Codigo sobre 
este ponto, pois tendo o sr. dr. Paes da Silva lembrado 
ao auctor cio I'?-ojectd do (,'»digo Ci11il a conveniencia d'uma 
disposicáo Líquclle respeito, o sr. Visconde de Seabra res- 
pondeu que não devia admittir-se a entidade cabecel, pelos 
graves inconvenientes que trazia. 

Esta d tambem a opini,qo do sr. Dias Ferreira, eni nota ao 
artigo 1 G G 2 . O  do Codigo. 

Mas ser6 esta opini'50 segura I Estard isenta de toda a con- 
testação ? 

Parece-nos bem que n50. Em verdade, se é evidente que 



nos prazos divididos em glebns ou iterzs depois da promul- 
gaçáo do  Codigo Civil náo póde estabelecer-sc o encargo de 
cnbecel, sendo o senhorio directo obrigado a receber o foro 
de cada um dos ~lovos foreiros (art. 1(7G2.O, 4.O), salvo 
apenas o direito de augmcntar esse fôro conl uma quota cor- 
respoi~denteao  incommodo que lhe advém pela cobranqa 
dividida do antigo fôro (cit. art., 6 6.O) ; com respeito aos 
prazos que jh se acliavam divididos antes da promulgaçáo 
do Codigo Civil, mais ciiividosa 6 a resoluqáo a tomar, pois 
se por um lado o artigo iGg4.O applica aos etnprazainentos de 
preterito ns tlisposi~óes do citado artigo iGrj2.O, c portanto a 
cobranqii individual do fôro de cada foreiro quando o prazo 
for dividido, por outro haveria grave descgualdade, extin- 
guindo-se o encargo de cczbezcl: porque einquai~to ii'um caso 
o senhorio directo recebia algurna compensacáo, dando-se- 
lhe uina quota proporcional pelo incommodo da cobrança 
dividida, no outro nada recebia, o que era uma flagrante in- 
justiqa relativa. 

Apezar d'isto, porém, e apezar incstno d'algunlas scntenys  
e ciccoi-dzos das Relocóes, onde se julgou quc o encargo de 
csbecel ainda hoje subsiste, cntendeinos c0111 a illustrada 
Iledacçáo da I\'e~~!Sla de I,cgislac~ío t) de J~~r. ispr .~~dclrci~~,  que 
o encargo de cczbecel se acha ettincto por disposiqáo do 
8 4.O do artigo ~GGz."qclue o artigo i G g - + . "  manda applicar 
aos einprazamcntos de pretcrito; pois o que parece dcciu- 
zir-se da  ctoutrina do Coiiigo L q ~ i c  os cnbrceis, qiic cuistirern, 
bcnl podein recusar-se ao desempenho d'este encargo, sem 
d'ahi lhes resultar outra responsabilidade além da que é 
C O I ~ I I ~ I L I I ~  a todos OS consertes, de, nos tcrrnos do 5 G." do  
citado artigo 1662." soRrer um proporcional auginento de 
fòro, par;' compensar o senhorio directo do incommodo da 
cobranca dividida (i). 

( I )  Dias Ferreira, Codigo CivilAn~zotndo, nota no artigo 1662.~; Revista 



Devemos, porém, confessar que as decisóes judiciaes a 
favor da existcncia do eiicargo de cabccel sáo mais nume- 
rosas do que as que cstatuein que tal eilcargo deixou d e  
subsistir e111 face cla Iiistoria c das disposições do  Codigo 
Civil. 

2.O-Bircito J e  opcZo 011 p~-efi~i-~~~zcií[, que consiste na facul- 
dade que o senhorio directo tem de pocier preferir lia compra 
cio domiiiio util do  prazo, uma vez que se preste a dar  o 
inaior preco oftèrecido (art. 1678.O). 

Quando. porcin, o seiiliorio directo fôr uin:i pessoa moral, 
não póde usar d'eite direito de prefcrencia (art. 1679.O); 
visto as pessoas inoraes náo poJcrem, eril regra, adquirir 
bens inimobiliarios. 

Na ilossa antiga jurisprudencia, o direito de  prefercncia, 
no caso de aiienacáo, era unicamente conccdido ao senhorio 
directo; o Codigo (livil, porém, tocacio talvez d'esta des- 
egualdadc, elevou o foreiro <L mesma altura c10 seilhorio di- 
recto, dando eguaes direitos e obrigacc)cs ii ambos, e attri- 
buiiido os mesmos effeitos ao uso da prcf'erencia (art. 1678.0). 
E assim devia ser, pois se erii cic equidade permittir-se o 
direito de opcáo a favor do  scnl?orio clirecto, muito mais o 
era a favor cio forciro, que g:ista\.n a vida, as forqas, o tra- 
balho, e eiliprcgava toclos esses capitties en-i terras, que no 
fim de tudo eram de outreiii. 

Esta justa innovaqáo, o ter o dircito cle prefcrencia sido 
concedido tanibein aos foreii-os, deve-se ao sr. Marreca ( I )  ; 
pois o I'r.ojcc/o t-lo C:odzj;o Civil (artt. 1783.' e 1787.~1, do  
sr. Visconde de  Seabra, ~iincia niaiitinha a desegualdacie tra- 
dicional. 

de Legislq,ío e ds Jiii-ispi.:rl~izci~~, \ . « I .  is, pag. 32t i  ; O Direito, vol. IV, 
pagg 257 e segç. 

( I )  Actas da Lo~~ii~lissao KL'LJ~soI* ,~ ,  1 ~ s .  258.  



O direito de opcáo é racional e justo, fundando se na mais 
pura equidade; pois, embora o senhorio directo e o enipliy- 
teuta, por virtude do seu doininio, devessem ter a faculdade 
de o transferir a seu arbitrio, era conveniente, se náo de 
justica, que tanto pelo tanto fosse preferido o senhorio dire- 
cto, ou o emphyteuta, em caso de alienaqáo cio clominio util, 
ou directo, o que estrí de harmoiii-i c0111 o principio de di- 
reito natural quod tibi ~lotz ilocet, et altcri pt-odcst, ad id obli- 
gatzw es. 

Para se exercer este direito de preferencia, estatue o 

Codigo diversas obrigações, tanto em relacáo ao possuidor 
do dominio que o quer alienar, como em relacáo áquelle a 
quem compete o direito de preferencia. 

O possuidor tem obrigaqáo de avisar o outro declarando- 
lhe o preqo definitivo que lhe 6 offerecido, e por que pre- 
tende aliena1 o. 

Segundo o artigo 1678.~  do Codigo Civil, que nzo exigia 
formalidades para este aviso, ei~tcilcli~i-se que elle podia ser 
feito verbal e extrajudiciali~~entc, e quc só era necessario 
fazel-o diante de duas testernuiili~is, para o interessado poder 
provar que náo falttira a tal obrigacáo. Hoje, poréin, em face 
do artigo (i41 . O  do Codigo elo Processo Civil, que determina 
que as notificaqóes para preferen~ia, nos contrrict~s para 
alien~icáo de bens segundo os artigos ij!iti.", 167S.O, 1703.", 
1708." e 2195.O do Codigo Civil, c casos seinclliantes, serão 
feitas a peclido do interessado, especificando este, ein reque- 
rimento, o preqo e as condiqóes do contracto, - o  possuidor 
que pretender alienar o seu dominio no prazo, deve dirigir 
ao juiz competente um requerimento, em que especifique o 
preco d'aquelle dominio e as condiqóes do contracto de alie- 
nacáo e peca que aquelle a quem compete o direito de pre- 
ferencia seja notificado para no praso de trinta dias, a contar 
d'aquelle em que tiver sido notificado, declarar por termo se 
quer preferir. 



Sem se cumprir esta formalidade, fica sempre em vigor o 
direito de preferencia, que póde ser exercido a todo o tempo, 
emquanto n30 houver prcscripto, como determina o artigo 
1681." e $ 2 . O  do Codigo Civil. 

Passados os trinta dias sem se rcalisar a preferencia, póde 
o possuidor vender a quem quizer, visto náo ter o preferente 
satisfeito á obrigacá0 que lhe impóe o Codigo, de cuja falta 
resulta o direito livre de completar a alienaqáo. 

Mas poder8 durante este praso dos trinta dias retirar-se o 
aviso ou notificaqáo, e desfazer-se o contracto ? 

Para resolver a dificuldade, parece-nos indispensavel 
fazer uma distincqáo: -ou a pessoa que tem o direito de 
preferencia já decliirou clue optava, ou ainda náo fez decla- 
raqáo alguma. 

No primeiro caso, ein vista da sua declaracáo, fica, para 
todos os eíkitos, substituindo o comprador, isto é, a pessoa 
com quem estava ajustado o contracto de venda ou a daçáo 
em paganlcnto ; cabendo-lhe, portanto, todos os direitos que 
a este competiriam eni relaqáo ao vendedor, e que se acham 
consignados no artigo I 548.O cio Codigo Civil. Pois existindo, 
como existe, uma verdadeira promessa de venda, acornpa- 
nhada da determinaçáo do p r q o  e especificaqáo da cousa, 
se o vendedor náo quizer ultimar o contracto, fica siijeito n 

perdas e damnos. 
Apezar, porem, d'este direito ser reciproco, tanto do ven- 

dedor como do comprador, contra aquelle que náo cumpre 
a promessa, aqui só pode ser exercido contra o vendedor, 
e 1150 contra o preferente. Embora este declare que qlrcr 
optar, póde no fim dos trinta dias 1150 pagar a cousa; e 
n'esse caso o Codigo, em logar de perdas e damnos, esta- 
beleceu uina pena especial, que consiste na faculdade que ao 
vendedor assiste de effectuar o contracto com o terceiro, 
ficando o preferente privado do direito de opcáo. 



E' realmente justa esta doutrina do Codigo, porquanto 
para ter logar o incidente da prcfcrencia, é mistér que pri- 
meiro se dê o contracto entre o possuicloi c uni tercciio 
para a alienacáo da propriedacte. Este contracto fica suspciiso 
por trinta dias, em virtude do direito de prefercncia. Os  que 
n'elle intervierem já sabem que ficam sujeitos a esta demora, 
a qual representa o direito do prefcrentc, c seja qual for a 
declarasão d'este, dentro dos trinca dias póde deixar de pa- 
gar; e embora d'aqui resultem perdas e ciamnos, náo se lhe 
póde pedir a sua indemilisaqáo, porque sáo o resultado LI I I I I ~  

direito conferido por lei. 

Quaes são, porem, os direitos do preferente, se ainda náo 
tinha feito declaracão alguma sobre a preferencia ? 

Embora só d'elle depeiida fazer esta dcclaraqáo, emqucinto 
não inanifestar o seu intento, 1150 tem direito algum contra 
o possuidor. 

Com eRcito, segundo a cxprcssa disposicáo do artigo I 5415.", é 
indispensavcl, para tcr Iogas a accáo de pcrdas c darrinos, quc 
a promessa seja reciproca. Ora ciiiquanto diirar o silencio 
do preferente, é iinpossivel adinittir a reciprocidade da pro- 
messa; por isso pbde o vendedor retirar o contracto, scin 
ficar sujeito a nenliuma pena ou respons:ibilidiide. 

E' certo que o preferente pbdc soRrcr prejuizos em i ~ á o  
concluir a compra; mas a culpa é só sua, porque não usou 
opportunainente do seu direito de prefercncia. 

Pelo que respeita ao comprador, vejamos quaes os seus 
direitos e obrigasóes. 

Entre este e o possuidor houve uma promessa de venda 
completa, a qual se nc50 tinha realisado ainda por causa dos 
direitos do preferente. Ilesdc que se sujeitou ao conti-acto, 
sabe que a sua rcalisacáo estli suspensa de uma vontade 
alheia, que póde ou não resolver-sc pela acquisiqão. PorCm, 



logo que o preferente declara que náo quer optar, ou que 
sejam findos os trinta dias, recupciuu todo o vigor juridico 
a obrigacão q ~ ~ c  havia toinaiio pelo contracto coin o possiii- 
dor. Prometteu comprar u~iid C O U S ~  certa por Liin prcqo dc- 
terminado, tem o dever de concliiir a compra, sob pena de 
pagar ao possuidor perdas e damnos, pois que estd positi- 
vainente incurso nas disposi<óes do artigo I 548.1' do Codigo. 

I\tLis, assim como tcm esta obriga~50, tem tainbem os di- 
reito\ ~ o r r c l ~ ~ t i ~ o s .  U'estn forma, se passados os trinta dias 
o prefercnte n,?o optou liem p,igou o preso ajustado, tem 
direito n exigir que se Ihc coin]>lcte o contracto, como se o 
prcfei-ente n'5o existisse. 

Passados, pois, os trinta dias, se o contracto se náo 
tiver eff'cctiiado com o prefcrentc, o comprador te111 o di- 
reito de pedir o seu cuii~priinento; e caso o vendedor se re- 
cuse, a exigir d'elle a coiilpeteiite indcrniiisn~áo por perdas 
e damnos ( I ) .  

Para terriiinarmos este ponto, resta dizer qlie o direito 
de prefcrencia náo se applica iis expropri:~cócs volunta- 
rias por utilidade publica dos pi.edios coipi-az~idos ($ 3.' do 
art. 1678.O)~ nem Iís doaqóes au trocas c10 clominio ciirecto 
ou u:il dos i-iiesrnos predios (ai-t. rti77.('j, nein quando esse 
direito pertcnca a pcssoaç inorncs (nrt. rh;q.", que por isso 
não podein aproveitar-se cl'ellc; inas n'estes dois ultimos 
casos, quando a alienaqáo seja cio doininio util, deve o trans- 
mittente noticiar ao scnliorio directo a transferencia, para 
não ficar solidariamente responsavcl com o cessionario ou ad- 
quirente, pelo pagainento das prcstacóes em divida (artt. 1677.' 
e 1673."). 

( I )  R e i ~ i s t ~  de Legi.sla~~,ío c Jc .Tio.cst,r-lrdencia, vol. viii, pagg. 2 2 5  s 

Se6g. 



3."- Direito de perceber o laudemio, que consiste em o 
senhorio directo receber, no caso de venda do predio cm- 
prazado, uma quota proporcional ao p r q o  da venda, que o 
adqiiirente é obrigado a pagar-lhe (5 unico do art. IGL-~."), 
como indemnisaqáo de nrío ter qiierido usar do direito dc 
preferencia, que a lei lhe concede. 

Convém notar que conservando o Codigo Civil o laudeinio 
nos emprazamentos de preterito, na fórma das respectivas 
cstipula~óes (art. IG~?.O), determinava que nos de futuro se 
na0 podesse convencionar encargo algum estraordinario ou 
casual, a titulo tle luctuosa, laudemio ou qualquer outro 
(art. 1657."); hoje, porém, em face do artigo 3.O do decreto 
n.O I I de r o de janeiro de 1895, póde estabelecer-se o lau- 
demio ainda mesmo nos emprazamentos de futuro. 

Quando, porém, o dominio directo cstivcr constituido em 
usufructo, a quem deverá ser pago o laudcinio, ao proprietario 
ou ao usufructuario ? 

Entendemos que o laudemio pertence ao usufructuario, 
e não ao proprietario ; pois declarando o artigo 220G.O do Co- 
digo Civil que o usufructuario tem direito de gosar das 
cousas acrescidas, das servidões, e, geralmente, de todos 
os direitos inherentes á cousa usufruida, e sendo o laudemio 
uma prestaqzo cventual inherente ao dominio directo, impli- 
citamente confere tambem ao usufructuario o direito de re- 
ccber o laudemio do prazo vendido. Isto mcsmo se confirma 
com o que dispóe o artigo 2202.O, con.ibinado com o 5 3 . O  do 
artigo 495.O, visto o laudemio ser u m  fructo civil do prazo e o 
usufructuario ter direito de perceber todos os fructos que a 
cousa usufruida produzir, quer esses fructos sejam naturaes, 
quer industriaes, quer civís. 

E comquanto o direito de preferencia pertenqa apenas ao 
proprietario e náo ao usufructuario do dominio directo, como 
se deduz do artigo 1678." do Codigo Civil e do artigo 848.O do 



respectivo Codigo de Processo, d'aqui 11áo se segue que deva 
tambein pertencer-lhe o laudcrnio, visto que unia cousa é o 
direito de preferir na compra do dominio util, e outra o di- 
reito de gosar das prestacões eventuaes inherentes ao domi- 
nio directo ; devendo aquelle pertencer ao proprietario, por 
ser a elle que pódc convir ou deixar de convir a juncqáo dos 
dois cioriliilios, c este ao usufructuario, por ser uma presta- 
c50 eventual inherente ao dominio directo, de que elle tem o 
direito de usufructo ( I ) .  

Esta mesilia opiniáo era já a mais geralmente seguida no 
nosso direito anterior ao Codigo Civil, como se póde ver em 
Almeida e Sousa (Lobáo) (2), Mcirclles (3), Correia Telles (4), 
Coelho da Rocha (5), ctc. 

.I ." - Direito de co~zsolidacáo ou de devolzr~áo, que con- 
siste na reunião gratuita do dorninio util com o dorninio di- 
recto. E verifica-sc quando o foreiro deteriora o predio em- 
prazado de modo que o valor d'cste se torna inferior ao 
do capital correspondente ao foro e mais um quinto (art. 
1672.0) ; ou quando o forciro falleccr sem herdeiros legitimos 
ou tcstamciitarios (art. I 663 .O). 

Pelo que respeita 5 devolucão por deterioracão do predio 
emprazaclo, p;ira que o senhorio directo a possa pedir, é 
preciso que a deterioraqtío tcnha sido causada por culpa do 
empliyteuta; c náo basta mesmo qualquer pequena deterio- 
racáo que fiicilmente se remedeie, sendo necessario que essa 
deterioracáo seja bastante grave, e tão grave que o valor do 
prcdio se torne inferior ao capit~il correspondente ao foro e 

( r )  O Direito, vol. XI,  pag. 20.  

( 2 )  Trnctado de Direito Einphytheutico, 8% 1027: e 1028.0 

(3) Reportorio Jzit-idico, n.O 4 2 6 3 . O  
(4) Digesto Portugue~, vol. i i r ,  artigo h 4 . O  

(5) Instituiçríes de Direito Civil, # G I ~ . ~  



mais um quinto; pois é de justica que ao senhorio directo fique 
sempre u11-i c;~pital correspondente ao fôro, e mais alguma 
cousa, que n iiicleil-ii~ise do trabalho e perdas a que a devo- 
luqáo possa d.1 ‘ r causa. 

Como deterioracáo qiie possa dar logtir ;i dcvoliiqáo, temos 
tambem o cibandoiio cio predio e~ilphyteuiico, riso só porque 
esse ab~indono nccess:irininente ha de trazer comsigo iin-ia 
grave deterioracáo do dito prcciio, irias principnliilentc pelo\ 
graves prejuizos q ~ i c  ii'esse c:iso n iiio cicvolucáo do prcciio 
causaria ao senhorio directo. 

11. Direitos a favor do emphyteuta. 0 foreiro tem sobre 
o predio einprazado quasi os iilesinos direitos que um pro- 
prietario sobre as cousns que lhe pertcncein. hssirii, ellc tem: 

I ." - Dii-cito dê iaai- li~rr-eittente do predio enyrriqndo, fa- 
zendo seus todos os productos do fuildo e das suas acces- 
sões, tacs como os thesouros n'elle encontrados (art. 1671.' 
e 5 unico do art. 424."); podendo, tambein l i~~pot l~ecar  o 
dito predio e onerCll-o com quaesquer sei-vidóes, uma vez 
q ~ ~ d q i i e  sempre livre un-ia parte c10 vtilor do predio cor- 
respondente ao fòro e mais um quinto (nrtt. &)S.", 1673.O e 
i(i7G.") ; competindo lhe finalinente todos os ciircitos c accóes 
tcndeiites :i manutencáo e reivin~lica~áo do fundo que faz 
objecto do contracto (art. 1674.~).  

Pelo que respeita á hypoiheca de predios en-il~raz:icios, 
como estes 1150 podem ser divididos sem consentimento do 
seiiliorio directo (art. 1662.O), assim triiiibcin 1150 podem 
ser bypothecados só e111 parte, rem esse consciitimento; porque 
d'outra fórma, chegada n i-iecciiii!~icie d~ arreriiatacão para 
pagar o credito garantido, poderia cll,i ir para pessoa difle- 
rente do foreiro devedor, em cuj,i li! pothese o prazo ficaria 
dividido, o que egualmente se proliibe no artigo 898.O do 
Codigo. 



2.O-Direito clc op@o 0 1 1  pi-efere~zcia. NO caso de venda do 
dominio directo do prazo, pertencem-lhe os mesmos direitos 
que em identicas circuinstaiicins pertencem ao senhorio di- 
recto (artt. i(i7S.O $ I .", I tisi ." 5 I .'), e a que ji lios refe- 
rimos ao fallar do direito de opção de que gos:~ o mesmo 
senhorio directo no caso de venita do doininio iitil do prazo. 

O artigo 1682.O, estatuindo quc sc o preilio eniprazado for 
penhorado por dividas do forciro, náo possa ser posto cm 
hasta publica sem que seja citado para o dia ciii praqa o se- 
nhorio directo, o qual tcrií a preferencia, querendo haver o 
predio pelo maior laiico, - deixa em duvida, ou antes, pa- 
rece excluir, c0111 o seu silencio, o foreiro c10 g o s ~  do direito 
de preferencia no caso inverso cio alii mencionado; quanto a 
nós, porém, náo vendo nenliuina razáo justificativa de tal 
desegualclade, son-ios de opiiiiáo que ainda ii'csse caso o fo- 
reiro deve ter a faculdade de preferir, gosaiido dos mesmos 
direitos que em identicas condisócs gosa o sciiliorio directo. 

Isto tnesi-i~o se deduz do n.O 4.910 artigo 848.0 cio Codigo 
do Processo, que tratando das nrrcniatac;'ócs judiciaes, deter- 
mina que, a fiin de poderem usar do direito de preferencia, 
seráo citados pirn assistir á praca, o enipli!,tciitii c o subcmyhy- 
teuta, liavendo-o, quando sc tratar ela ai.rcnl,itngáo do don~i-  
nio directo do prazo. 

3 ." - Dit.cifo cic doai- otr f i .oi.ni- l i ~ v . c n ~ c t ~ / c  o pt'c~dio enlpi-a- 
;alEo; dcv~iido i-i'cstc cn:-o íazel-o saber ao senhorio directo, 
no praso de sessenta clias a contar dii transniissáo, pois, 
se náo fizer tal participa~áo, fica solidiir itiii~ente responsavcl 
com o cessionario pelo pagamento das prestaçóes devidas 
(art. 1677.O). 

A doacáo do predio einprazado pGdc ser feita tiii-ito por 
contracto entre vivos (art. 1(;77.'), como por testamento; 
visto que os direitos do emphyteuta sobre o predio empra- 
zado sáo deferidos aos seus herdeiros, tanto legitimos como 



testamentarios, do mesmo modo que outros quaesquer bens 
patrimoniaes (art. i 6G2.O). 

Pelo que respeita a troca de bens emprazados por outros 
predios, era duvidoso ern face da nossa legislacão antcrior 
ao Codigo Civil, e aincla mesmo cm face d'cste, se se devia 
laudemio, ou não; porém, a priítica geral, antes e depois do 
Codigo, 6 náo se pagar laudemio ao senhorio directo pela 
troca de prcdios emphyteuticos por outros quaesquer prcdios. 

4.n-l)it.cito de z~ender- otl dar- etlz yngnnze~zto o p~-c~dio 
~ T ? I P I . L I ~ O ~ O ;  devendo n'cste caso avisar, ou antes, fazci iioti- 
ficar o senliorio directo, declarando-lhe o prcco definiti\ o ~llie 
lhe C oflereciclo ou por que pretende alicnal-o, a fim clc clle 
poder usar do seu direito de opqáo (artt. 1 t 3 7 8 . O  do Cod. Civ., 
e 641.'' do Cod. do Proc. Cii .); porque, se deixar dc o fazer, 
poderG o senhorio directo usar a todo o tempo (antes de se 
dar a prescripq'50 [$ 2." do nrt. 1681 .O]) do direito de prcfe- 
rencia, havendo o prcdio do adquirente pelo preqo da acqui- 
siqáo (art. 1G8r .O). 

E, posto quc as pessoas moraes n,5o possam usar do direito 
dc prcfercncia nas alienacóes do dorninio util, visto 1150 pode- 
rem adquirir bens immoveis scnáo cm certas c determinadas 
condiqócs, ainda assim o foreii-o que pretender alienar qual- 
quer predio que Ihes seja ernprazado, tem obrigaczo de lhes 
notificar a transferencia, a fim de náo ficar so1idari:iinente 
responsavel com o adquirente pelo pagamcrito das prcstuq8es 
em divida (artt. 1679.O e 1677."). 

5 . O -  Direito de pedir ao senhorio directo n redtrccnó do 
foro, ou de encampat- o prnio ( I ) ,  se ellc se oppozer á re- 

( i )  Encamnpar o prazo é o abandono do predio emprazndo ao senlio- 
r io  directo. 



ducç'ío, quando por forca maior ou caso fortuito, o predio 
emphyteutico se destruir ou inutilisar, em parte, de modo 
que o seu valor fique sendo inferior ao que era na epocha 
do emprazaiiiento (art. iG8S.O). 

Dos principias sobre contraztos einphyteuticos que já nos 
são conliecidos, vê-se que o foreiro 1150 póde encampar livre- 
mente o prazo ao senliorio dirccto para se eximir á obrigacão 
de pagar o foro; porque, sendo o aforainento um contracto 
synallagmatico, deve ser pontualmente cumprido por ambas 
as partes, excepto havciido novo accordo em contrario, con- 
forme o que dispóe o ai-tigo 702." do Codigo Civil. 

Ahi, porém, se resalvarn as excepcóes especificadas na lei, 
e alguma coLisa lia realmente n'esse sentido, quanto a prazos. 

O foro 6 ~1111  encargo real, nos termos do 8 2 . O ,  n.O 3." do 
artigo 9q.j.O do Codigo; devendo por isso acompanhar o pre- 
dio a que se refere, e exigir-se ao possiiidor d'este. 

Emquanto, pois, o foreiro possuir o prazo, bem pbde o 
senhorio directo demandal-o pelos foros, conforme o artigo 
1671.O; mas, se o predio se destruir ou inutilisar tot;ilriicnte 
por forca maior ou caso fortuito, fica O contracto estincto, 
segundo dispóe o artigo 1687." 

Por  isso, se a destruiqc50, n'essas condiq3cs, fòr só ern 
parte, de modo, porém, que o valor do predio cmyi-azdo 
fique sendo inferior ao que era na epocha do emprazamento, 
póde o foreiro requerer que o scnliorio directo lhe reduza 
o fôro, ou eiicainpar o prazo, se elle se oppozer 6 reduccão 
(art. 1688."). 

6.O-Direito de subenyí-aznr*, que consiste em o emphy- 
teuta, por um iiovo contracto, transferir para um terceiro parte 
do scu dorninio util, estipulando novas condicócs; ficando, 
porém, rcsponsavcl para com o senhorio directo pelas obri- 
gaq6es contrahidas. Pode, pois, o emphyteuta convencionar 
um maior fôro, de que ainda lhe fique lucro, depois de satis- 



feitos os encargos devidos ao senhorio directo, que em todo 
o caso devem ficar salvos. 

Este direito que tiilha sido supprimido pelo artigo 1701 .O 

do Codigo Civil, foi de novo restal>elcciclo pelo artigo 5 . O  do 
decreto de 30 de setembro de 1892, e limitado sóiilentc aos 
terrenos incultos, pelo artigo 5." do decreto n." r i de 10 de 
janeiro de 1895. 

Na nossa antiga jui-ispi-iidciici; ciisputava-se se era iieccs- 
sario o conse~ltimcnto do sciiliorio directo pcii-a o cinph~.iciitn 
poder subemprazar; sendo, por<m, n opiiiiáo mais seg~iida 
L d'aquelles que, coiilo Xlinciii:~ c Sousa (LobGo), Coelho da 
Rocl-ia c outros (I) ,  cntendinin que náo era preciso tal coii- 

seiltimento, uina vez que is.50 1150 tivesse sido expresso no 
coiitracto ou acto de investidura. 

Hoje, ~ o r é n i ,  em f f ; m  do artigo 5 . O  do decreto n.O I I de 
io  de janciro de 18()5, nenhuma duvida resta de que o em- 
phyteutri de pi-eilios incultos poderá, sem intervenqáo do 
consciitimento do sci~l~orio directo, subeiiiprazar esses ter- 
renos, uma vez que o subemphyteuta se obrigue :i :(i-iuteal-os 
e a cultivnl-os, e cl~iai~ilo o terreno subempi-rizado e desligado 
do prazo seja dispeiis:ivel ao grangeio d'estc; podendo, no 
caso contrario, o senliorio directo oppor-se ao subcinpraza- 
mento. 

Como a todo O direito t cori.elntivn uiiia obrigaqáo, pode 
de uin mocio geral dizer-se que aos dii.eitos do senhorio di- 
recto correspondeiil corrclativas obrigagócs por parte do 
foreiro; c vice-versa, que aos direitos do foreiro corres- 
poiidcrn correlativas obrigacócs por parte do se~ihorio directo. 
Assim, qu~into ao direito do seilhorio directo dc 1-eccber 
o cauon ou.f$ro, corresponde, por parte do foreiro, a obri- 

( I )  Vid. Coelho da Rocha, obr. çit., 8 5 6 1 . O  e nota correspondente. 



gaqão que este tem de Ih'o pagar (art. 1653.") ;-ao direito de 
opcnó 021 preferencia, corresponde a obrigaqáo do foreiro lhe 
fazer notificar a venda do preciio emprazado, especificando 
quai o preco definitivo que lhe é oíl'erccido ou por que pre- 
tende alicnal-o (artt. rG./S.Odo Cod. Civ., e Gqr." do Cod. do 
Proc.); -ao direito de ~.ecebei. o laudcmio corresponde a 
obi-igaqáo do novo emphyteuta adquirente o pagar, na fórma 
por que tiver sido estipulado, ou em conformidade com a lei 
(art. 1Gq3." e 8 un.); etc. 

Além das obrigaqóes que sáo correlativas aos direitos de 
cli~egosa 0 sennhorio directo, o foreiro t obrigado a gosar o 
prcctio eiilphytcutico como borii pae de fainilia, a fim de 
ri-ianter integralmente os direitos dominicaes do senhorio di- 
recto, o que se deduz espccialrnente do artigo 1672." do 
Codigo, que prohibe ao ernpliytcuta o deteriorar sensivelmente 
o predio emphyteutico, sob pena da perda dos seus direitos 
sobre o dito predio, o que implicitamente importa a obrigaqáo 
que iinpende sobre o foreiro de f:lzcr no predio emphyteutico 
:is reparaqões ordinaiias e extraordinarias que sejam precisas 
para nimntei. o prazo em bom estado de conservaqáo; e, além 
d'isso, o foreiro é mais obrigado a todos os encargos e tri- 
butos que foi.erii lanqados ao predio ou á pessoa cm razáo 
do predio, dcvenclo o senliorio directo abonar-lhe as contri- 
buiqóes correspondentes ao foro (art. 1Gj5." e fi3 un.). 

I'or seu lado, o senhorio directo, além das obrigaqóes cor- 
relativas aos direitos do cmphyte~ita, que sobrc clle irnpendem, 
tein inais a obrigiiqão de regist'ir o encargo emphyteutico, 
para que este produza el'feitos para com terceiro, e ficar elle 
coin privilegio rnobiliario, para pagamento dos foros que 
vierem a ser-lhe devidos, nos terinos dos artigos 880." e 881 .O 

do Cociigo Civil (artt. rG7o.O, 880."n." I." 5 I . O ,  e 881 .O 

n." I . "  5 I . O ) ;  de abonar ao foreiro as referidas contribuiqóes 
correspoildentes ao foro (8 un. do art. 1675.~1, etc. 

6 



16. A emphyteuse extingue-se ou acaba nos seguintes 
casos : 

I .O - Se o predio emprazado se destruir ou inutilisar total- 
mente, por força maior ou caso fortuito; pois é evidente que 
ficará tambem extincto o contracto de emprazamento que 
incidía sobre esse predio (art. 1687.~). 

2."-Por ettcantpagão; isto é, quando, como já se disse, 
o predio emprazado, por forqa maior ou caso fortuito, se 
destruir ou inutilisar em parte, de modo que o seu valor 
fique sendo inferior ao que era na epocha do cinprnzamento, 
e o senhorio directo náo concedeu ao foreiro a pedida re- 
ducqáo do fôro, este devolve o prazo ao senhorio directo 
(art. 1688."). 

3.O-Por expropriagão do predio emprazado, a que se 
proceda por causa de utilidade publica, visto que o expro- 
priante adquire a propriedade plena da parte expropriada. 

Nas expropriaqóes de terrenos cmprazados, a importancia 
da parte expropriada deve ser divi~licla cntre o scnhorio di- 
recto e o foreiro, dando-se Aquelle urna quantia correspon- 
dente á reducqáo que tenha sido feita no fôro que recebia. 

4.O-Por presa-+gáQ contra o senhorio directo e a favor 
do emphyteuta, quando este deixa de satisfazer o fôro devido 
e aquelle náo usa dos seus direitos durante um lapso de 
tempo sufficiente para se dar a prescripqáo (artt. 526.O e segg.), 
ficando entáo o predio cmpr~izado no dominio pleno do fo- 
reiro, ou considerado allodial ; visto que a prescripqáo é appli- 
cave1 aos prazos, da mesma fórrna que o é aos outros bens 
immobiliarios (art. 1686."). 

5." -Por cot~solidacão; isto 6 ,  quando o predio emprazado 



é devolvido ao senhorio directo, por o ultimo foreiro fallecer 
sem herdeiros legitiinos ou testanieiitarios (art. 1 G G 3 . O ) .  

6.O-Por devolu+ío; isto é, quando o senhorio directo re- 
cobra o predio emprazado, sem indernnisacáo alguma ao 
foreiro, por este deteriorar o dito predio de modo que o seu 
valor se torne inferior ao capital correspondente ao foro e 
mais um quinto (art. 1672."). 

Como j:í se disse, para que o senhorio directo possa pedir 
a devoluq,?~ do predio eniprazado, é necessario que a dete- 
rioracão tenha sido causada por culpa do emphyieuta, e que 
seja tal que o valor do pi-edio se torne inferior ao capital 
correspondente ao foro e rnnis um quinto. 

7 . O -  Por co1lfirscio; isto é, quando o dominio directo e o 
util se juntam n'uina mesma pessoa; pois que, quando na 
mesma pessoa se reuriem um direito e a obrigaqáo correla- 
tiva, annullain-se mutuamente (art. 79G.O), a não se dar o 
caso de ainda na mesma pessoa sc conservarem independentes 
as qualidades de senhorio directo e de emphyteutn, por titulo 
de hcranqn a beneficio de invcntario, porque entáo 11'50 haverá 
confusão, ncm, portanto, se extingue o emprazamento, como 
por analogia se deduz do artigo 800.O do Codigo Civil. 

DA-se tainbeiii a conf~is50 pelo cas:lmento, em que um dos 
co~ijugcs era senhorio directo e o outro eiiiphyteuta de qual- 
quer prazo; pai-que pela coinn-iunl-iáo de bens extingue-se o 
cinprazaiiiento, ficiiriclo allodiaes os bens emprazados, devendo 
por isso i morte de qualquer dos conjuges, entrar na partilha, 
c01110 taes. 

8 . O  - Pela ~.cntissáo, que tem logar quando o cmphyteuta, 
mediaiitc um~i  certa indeninisniáo, liberta o prazo do olius 
emphyteiitico, que sobre elle pesava. 

Se essa libertacáo se faz por meio de um novo contracto, 
?# 



a aprazimento de ambas as partes, a remissão diz-se liví-c OU 

facultatiz~a (art. 1678.O e $5 i .O e 2 . " ) ;  se falta o consentimento 
do senhorio, e este é obrigado á cessáo do dominio directo, 
a remissáo diz-se foí-cada ou obt*i&zto~.ia. 

Esta ultima especie de remissáo, que o Projecto do Codigo 
Civil jLi estabelecia de um modo geral (nrtt. i 761 .O, 1762.O, 
18oG.O e seg.), foi estabclccida para os emprazamentos de 
bens particulares cujo dominio directo náo excedesse o valor 
de 30onooo réis, pelos artigos 1." 2 . O  do decreto de 30 de 
setembro de 1892; mas de ilovo suppiimida pelo artigo 2 . O  

do decreto n . O  I I de I o de janeiro de i 895. 



Analyse eriliia i10 deerelo n.O I 1  de 10 de janeiro de 1898, 
nas suas rclaçõcs coni o decrelo tle 30 de setembro de 1892 

e com a s  disyosiçQes similares tlo Coiligo Civil 

SUMMARIO: - 17'. Principacs disposiqóes do decreto n.O I I de 10 de ja- 
neiro de 18!)5.-18. n)  Náo é obrigatoria a rcniissRo dos foros, seja 
qual for o scu v;ilor, bem como o do laudemio (art. 2 . O ) .  - 19. b)  Não 
poderão cstipcilai--sc neni exigir-se, mesmo em virtude de empraza- 
meiitos dc prcterito, outr;is prcst;i~óes além do foro e laudemio 
(art. 3 . 0 ) . - 2 0 .  c )  58 potleráo dividir-se os prcdios emprazados 
quando os prazos separados constituirem unidades cultivaveis não 
inferiores :i vinte hectares, nos predios rusticos; e nos prediosurbanos, 
qcinnclo da di\~isáo niio resultar damno ao predio conjunto (art. 4.O 
e 5  LI^.). -31. d) Só os predios incultos é que poderáo ser sub- 
enipraz;ido:;, e iinicamcnte quando o subemphyteuta se obrigar a ar- 
roteal-os e cultival-os, e o terreno desligado do prazo fôr dispensavel 
ao grangeio d'este, podendo no caso contrario o senhorio directo 
oppôr-se ao subernprazamento (art. 5." e 1.~).-23. e )  Outras 
disposiqóes do mesmo decreto. 

i 7 .  Depois de termos estudado, nas suas linhas geraes, 
as disposiqóes do nosso Codigo Civil sobre a emphyteuse, 
cump-e-nostratar agora do decreto n.O I i de ro de janeiro 
de 1895 (I), ainda em vigor, que abrogando as disposiqóes do 
de 30 de setembro de 1892, serve actualmente de comple- 
mento ás disposições do Codigo sobre o assumpto. 

Por isso, e para satisfazer ao thema que nos foi dado para 

( I )  Este decreto foi confirmado por carta de lei de 14 de fevereiro 
de 1897. 



base d'este trabalho, entraremos agora na aiialysc c aprcciacáo 
das suas disposicóes, coriiparaiido-as com as cio ciecreto dc 
i892 e com as similares c10 Codigo Civil. 

As principaes disposicócs d'aquelle decreto rediizem-se 
fundamentalmente ás seguintes : 

a) Deroga a remissáo obrigatoria dos foros iart. 2.O), ~ L I C  

tinha sido estabelecida pelo dccrcto de 30 cle setembro dc 
1892 (artt. I . O  e 2.O) para os eniprazameiitos de bens particii- 
lares, cujo dominio directo náo cscedcssc o valor de réis 
3 0 0 ~ 0 0 0  ; 

b) Não permitte que se estipulem nem exijam, mesmo eiiz 
virtude de emprazamentos dc prcterito, outras prestaqóes alciil 
do fôro e laudemio (art. 3.") ; 

c) Prohibe cm geral a divis'50 dos predios emprazn~los, 
permittindo-a sómentc quando os prazos separados constitui- 
rem unidades cultivavcis iiáo iiiferiores a vinte hectares, nos 
predios rusticos; e nos predios urbanos, quando da divisso 
náo resultar detrimento ao prcclio conjunto (art. 4.O e 5 un.); 

d) Limita a instituicáo da subeinphyteuse-q~ic tinlia sido 
restabelecida, de um modo geral, pelo artigo 5." do decreto 
de 30 de setembro de 1892, -unicamente aos predios in- 
cultos, c ainda sómente quaiiclo o subcinphyteuta se obrigar 
a arroteal-os e cultival-os, e quando o terreno desligado do 
prazo fôr disperisavel ao grangeio d'este (~irt.  5 . O ) ,  podendo, 
no caso contrario, o senhorio directo oppôr-se ao subenipra- 
zamento (3  1 . O  do cit. art.). 

Apontadas assim de um iiiodo geral as principaes disposi- 
qóes d'este decreto, vamos tratar de cada unia ci'cllns scparada- 
mente, comparando-as com a Icgislaqáo anteriorinciitc csta- 
belecida. 

18. a)  O artigo 2 . O  do decreto que vamos analysando, 
declarando náo obrigatoria a remissão, seja qual for o valor 



do foro c I ~ i ~ i l : i ~ i i ~ ,  tein sidu bein clivcrsamciite apreciado: 
elogiado c dcfenciicio por uns, cciisurado c condeinnado por 
outros; o que nada é para admirar, se se attender a que 
entra em questáo se a lei deve favorecer e proteger os con- 
tractos emphyteuticos, ou se deve fazer por os restringir, con- 
cedendo ao foreiro o direito de desonerar a propriedade, 
desde que iiiderniiise o senhorio do valor do dominio directo. 

N'este cainpo, assim como a respeito da utilidade da em- 
phyteuse, divergem iiluito os differentes escriptores : juris- 
consultas e economistas opinam de maneira dicerente, con- 
forme são partidarios intransigentes da emphyteuse ou da 
libertaqáo absoluta da terra. 

O fim que o decreto de 30 dc setembro de 1892 teve em 
vista, ao cstabelccer a remissáo obrigatoria dos foros de 
empraz:iiucntos de bens pai ticiilares, cujo dominio directo 
não excedesse o valor de 30o.??o00 réis, foi f'lvorecer o em- 
phyteuta e foinentar a libertacão da terra, incitando o foreiro 
a acquisicáo da  propriedade plena por meio da reinissáo. 

A' primeira vista parece que o legislador estabelecendo a 
remissão dos foros, foi de encontro ao principio fundamental 
do respeito devido tí propriedade (5  2 r .O do art. 145.' da Carta 
Constitucional, e art. 2170." do Cod. Civ.); mas se se atten- 
der bem, ver-se-ha que o legislador apenas deu preferencia 
ao direito do foreiro sobre o do senhorio directo, e o dar pre- 
ferencia a um direito sobre outro, não corresponde á negaqáo 
d'este ultimo no teinpo iiiterinediario da sua coexistencia ( I ) .  

Alguns escriptores, porém, apreseiitam-se c01110 adversa- 
rios, e adversarios apaixonados da remissão obrigatoria dos 
foros, na qual julgaiii ver um attentado á propriedade alheia. 

Assim, dizem que sendo a emphyteuse um contracto por 

( I )  Vito de Pirro, obr. cit. ,  pag S. 



meio do qual se opéra uma divisão da prol~riedade enti-c o 
foreiro e o senhorio directo, produzindo direitos c obrigaqócs 
entre os pactuantes, é evidente que nenhum d'estcs póde 
arbitrariamente faltar As condicóes a quc se obrigou. sem 
manifesta violacão do principio moral e do principio condi- 
cional do direito. 

E se a lei deve ser a expressão do direito, no qual tciii a 
sua razáo de ser, a sua forca coerciva, parece 1150 estar cri1 
harmonia com os dictames dc uma rigorosa justic:~, aquella 
que forcar o senhorio directo 1í ccdencia dos direitos que llie 
pertencem: a lei que tal se propozer deve ser rejeitada, como 
contraria ii liberdade iiidividual e ofensiva ao direito de pro- 
priedade. 

Quando a remissáo se verifica a consenso das partes, nc-  

nhum principio e ofTendido, ha uin contr;icto perfeito; quanclo, 
porém, o senhorio directo é constrangido ti remissáo, vcri- 
fica-se uma transacqáo em que só entra a vontade de um dos 
contrahentes, desprezando-se completamente o consentimciito 
do outro, o que vai contra os principias da liberdade indivi- 
dual e indissolubilidade dos contractos. - Volzrntates contra- 
hentiunz omrzimodo obset-~jalzdae stnzt ( I ) .  

O sr. Visconde de Coruche ayreciando e criticando o de- 
creto de 30 de setembro de 1892, no que chegti a ser esces- 
sivamente apaixonado, diz qiic este decreto, na parte relativa 
á remissáo obrigatoria, é um ataque directo e um golpe 
profundo ao direito de propriedade- direito que considera 
sagrado, golpe que reputa funesto ( 2 ) .  

E accrescenta: «Dar a ambos (senhorio e foreiro) oii a 
qualquer dos dois o direito dc desapossar iiin sO d'elles con- 

( I )  I,. penult. C., lib. iv, tit. 37, pro soc 

(2) Visconde de Coruche, Propriednde, I:'riiplytc~rse e iigric~iltzir-a, 

paga 54. 



tra vontade, para ficar o outro só em campo, equivale, quanto 
a mim, a substituir dictatorialrncnte o dii-cito de pt-oprieclade 
e a boa fé dos contractos pelo direito de roubiir. Não se póde 
dizer n'este caso, corno alguns dizem, que ap-opricdade é o 
ro~rbo, mas póde dizer-se que a lei decretada parece o ro~rbo 
da pl-opricdade. 

«Na palavra.filrto, dos synoi-iyrnos de Roquette, mostra-se 
que rozrbo é a acqão do laclráo publico que, com ousadia, 
violcncia e conhecimento do roubado, toriia o alheio contra 
vontade do seu dono; logo a rcmissáo obrigatoria é cousa 
riluito parecida com a lei do rozrbo, porque se faz violentamente, 
coiitra vontade do dorio ou dos donos da propriedade» (I ) .  

Esta argumentacáo, um tanto forcada, e algo superficial, é, 
como se vê, suggerida inais pela paixáo e por um interesse 
egoista, do que pela apreciacio fria e calma do preceito da 
lei. Na reinissáo obrigatoria náo ha roubo, mas apenas uma 
restricqáo ao direito de propriedade, uma expropriacc50 exigida 

ao aos pela utilidade geral, dando-se uina complcta indernnisaq' 
senhorios directos, para quciil iicam subsistindo vantagens 
eguaes ou superiores as resultantes do dominio que até ahi 
exerciam (2). 

Por  seu lado, os partidarios cla libertacão da terra appro- 
vam e defendem a remissio dos foros, e aconselham-na 
mesmo, como ~iicio para mais facilmente se chegar a esse 
deside?-nti/~?z. 

Assim, o sr. di-. A .  Forjaz de Snmpaio, nos seus Elemetiios 
de Eco~zoi71ia Pulitica, apresentando-se como partidario da 
libertacão da terra, apresenta a remissão obrigatoria dos foros 
como um dos meios para se chegar a esse resultado. aDeso- 

( I )  V i s c o n d e  de Coruclie ,  obr. çil., pag. 52. 
(2) Dr. Sanches  da  Gama, Dissertaç20 irtaugural, pag. 63, 



nerar as terras dos onus qii? opprimam o proprietario c o 
obrigam a partir com outros os fructos dos seus esforqos, 
diz elle, é uma das primeiras condições do dese~~volvimento 
que a agricultura justamente exige dos governos)) ( r ) .  

A absoluta i-einoqáo, ou pelo menos a attenuaqáo dos onus 
que opprimem o cultivador, tomando-lhe uma parte dos fru- 
ctos das suas fadigas, é certamente iim dos grandes meios, 
ao alcance dos governos, para fa7er prosperar a agricultura. 

E mostrando que os cultivadores, rniritas vezes engodados 
por falsas esperanqas, cuja illusáo náo dura muito, se sujeitam 
a uma prestaqáo excessiva, ticcrescenta : ((N'estas circum- 
stancias cumpre á lei, que náo deve destruir, mas que náo 
póde deixar de regular o exercicio do direito de proprie- 
dade, auctorisar o foreiro a remir, isto é, a fazer acceitar ao 
senhorio o capital correspondente ds pensões, ficando-lhe livre 
e inteiramente desonerada a sua terra)) (2). 

Partidario das mesmas idéas, o sr. dr. Sanches da Gama 
accrescenta que, «por muito respeitavel que seja o interesse 
dos contrahentes, náo deve de certo subsistir em manifesta 
desharmonia com os interesses sociaes : c a unica consideraqáo 
que n'este caso (na rcmissáo obrigatoria dos foros) sc poder8 
ter com os proprietarios é suavisar-lhes, quanto ser possa, essa 
limitac50 reclamada pela utilidade geral)) (3). E aos que obje- 
ctavam que se :i rcmissáo é necessaria, qual o motivo porque 
se 1150 toriinva exten\iva tambem aos senhorios directos, com 
relaqáo ao dominio iitil, respondia: que embora a emphjteuse 
seja urn verdadeiro contracto commutativo e que depois da 
concessáo cio scnl-ioi-io directo ao foreiro, tomem os direitos 
de um e de outro a inesma importancia pci-,iiitc o legislador, 

( i )  Dr. Adriáo Forjaz, obi.. cit., vol. i, $ 253, pag. 92 da u l t im ,~  cdiqáo. 
(2) Dr. A. Forjaz, obr. cit., vol. ri, pag. 209. 
(3) Dr. Sanches da Gama, obr. cit., pag. 42. 



que debaiso d'este ponto de vista os deve contemplar com 
toda a egualdade, 6 ,  comtudo, certo qiie ao. trnbalhos e suor 
dos emphyteutas i que os predios emprazados devem, na 
maioria dos casos, o seu actual valor, e por isso a lei não 
deveria conceder a faculdade de rcinir aos senhorios directos 
em detrimento dos foreiros, quando foi Lí custa dos desvélos 
d'estes e do disperidio dos seris capitaes que os prazos che- 
garam ao estado em que prescntcinente se encontram ( I  ). 

Conclui~i~io o seu trabalho, diz por fim o mesmo illustre 
cscriptor, ((qiic é de toda a convenicncia tornar obrigatoria 
para os senhorios a remissão clos foros crnphyteuticos». 

Não é, p o r i ~ n ,  só entre n<ís que n remissáo obrigatoria dos 
foros tcrn partidarios : na I talia, oride o Codigo Civil (art. I 564.") 
a estabeleceri, quasi todos os j~irisconsultos são unaniines em 
louvar o legislador por haver concedido ao emphyteuta o 
clireito cie remissão. 

hIuito nntcs clodecreto de30 cle setembro de 1892, jd o Proje- 
cto do &digo (Jivil estabelecia a reinissão obrigatoria dos foros, 
rnas dc un-i inodo geral, applicada tanto aos foros provenientes 
de bens particulares, corno aos pertencentes ao Estado e a cor- 
po ra~óes  publicas, e tanto nos cmprazamentos de preterito 
como lios de futuro (artt. I 761 .", i 762." 1i8oG.O c segg.), regu- 
lando ao mesmo tempo o modo de realizar essa remissão. 

Contra a doutrina do Pt-qjecto, na parte relativa ii remissão 
obrigatoria do rloininio directo do prazo, argumentava, porém, 
o sr. clr. Pacs da Silva, dizeiido: ((Parece-ine que applicado 
o artigo 1761 .O (que estabelecia a remissão obrigatoriaj aos 
prazos particulares, ataca fortemente a propriedade do senho- 
rio 110 seu dominio directo; ao qual elle tem tanto direito, 
como se fora uma propriedade em dominio pleno, e não deve 

( I )  Dr. Sanches da Gama, obr. cit., pag. 64. 



ser privado d'elle contra sua vontadc. E demais, quando se 
disse a remissúo, devia ser tainbein permittido ao senhorio 
directo remir o dominio util» ( r ) .  

Defendendo o seu PI-ojecto das observacóes do sr. dr  Paes  
da Silva, o sr. Visconde de Seabra confessa que hesitou por 
muito tempo se devia ou não admittir a remissáo dos foros; 
mas que ponderadas algumas consideraqóes economicas e 
mirando ao interesse do  pai^, satisfez B sua consciencia, 171-0- 

pondo o direito de remissáo, coiil o fim de habilitar o culti- 
vador a poder bemfeitorisar a propriedacle ; pois, desoner'ido 
de pagar a pensão, podia dar maior desenvolvimento 6 cul- 
tura dos seus carnpos. 

Que quanto a preferencia dada ao forciro sobre o senhorio, 
assim devia ser, pois as razões que militam a favor do crnphy- 
teuta, não se verificam a respeito do senhorio, não podendo 
por isso ter aqui logar a lei da reciprocidade (2). 

Mas os artigos do Pi.ojec!o, que tratavam da i-cmissáo, 
posto que defendidos na conzmissáo i-evisot-a pelo sr. I'isconde 
de Seabra, foram vivamente atacados pelos 5rs. hlarreca, J. 
Julio e Martens Ferrão, e afinal eliminados nas sessóes de 3 e 
19 de maio de 1862. 

Posteriormente, em 29 de janeiro de 1886, apresentava na 
Camara dos Deputados o entáo ministro das Obras Publicas, 
sr. Thomaz Ilibeiro, uma proposta de lei, segundo a qual 
era pcrmittid~i a reii~issc5o dos foros, passados vinte annos da 
data do emprazamcnto, a dinheiro ou em glebas do predio 
(a1.t. I ."); sendo o dominio directo calculado no valor de vinte 
pensóes e um laudemio (3 i . O )  c cabendo tanto ao senhorio 

( I )  Dr. Paes da Silva, Observ. no Projecto do Codigo Civil, pag 40 
e segg. 

(2) Visconde de Seabra, Resposta ás observaqões do sr. dr. Paes da 
Silva, pag. 81 e segg. 



directo corno ao einphyteuta o direito de exigir a remissão 
($ 2.' do cit. art.) (I).  

Escusado será, porém, dizer cluc csta proposta nunca chegou 
a coi-ivertcr-se em lei. 

Mais tarde, na legislaqáo de 1857, apresentava o deputado 
sr. Oliveira Martins o seu notavel 1'1-ojccto de lei de foilzento 
1-ui-al, segundo o qual, sendo restabelecida a subemphyteuse 
para os terrenos declarados incultos (nrt. Ci2.07 n.O 2.O), podia 
o subemphyteuta rcmir o foro devido ao emphytcuta pas- 
sados que fossem dez annos do seu contracto, sendo a base 
d'esta reniissso vinte pensões (5  4.O do cit. art.). 

Quanto aos terrenos incultos de doiniiiio nacional, o f6ro 
era remivel mediante o pagamento de cluii-ize pensões, logo 
que metadc do prcdio estivesse cultivado; e mediante dez 
pensões, quando estivesse todo cultivado (art. 71 .O) (2). 

Veio fiiialmentc o decreto de 30 de setembro de 1892, 
que, a titulo dc experiencia, estabeleceu para os dez annos 
seguintes 6 sua proinulgacão, o direito de remir os foros pro- 
venientes de bcns particulares, passados que fossem vinte 
annos sobre a data dos respectivos contractos de ernpraza- 
mento, cujo dominio directo não excedessc o valor de 3oonooo 
réis (artt. 1 . O  e e.O), mediante o pagan-iento cte vinte pensões 
ou foros; e, se nos emprazamentos de preterito houvcsse al- 
guma prestacão eventual, accresceria mais a irnportai-icia de 
uma d'cssas prestaqões (art. 2.", 5s  1.O e 2.O). 

Assim como a yroposla ministerial de 1886, tarnbe~n este 
decreto estabelecia que a rernissáo poderia ser feita a dinheiro 
ou em glcbas da propriedade ou propriedades einprazadas 
(art. 4 . O ) ,  e do mesmo modo, podia tambem o senhorio directo 

( i )  Diario do Governo, n.O 23, de 30 de janeiro de iSS6. 
(2) Oliveira Martins, Projecto de lei de fornetdo rural. 



exigir do emphyteuta a remissáo dos foros; mas, quanto aos 
emprazamentos de preterito, s6 passados dois annos depois 
da promulgacão do mesmo decreto, perdendo o emphyteuta 
o direito de exigir a remissáo, se niío usasse d'elle depois de 
avisado pelo senhorio directo (art. 3." e $8). 

Como se vê, estas disposiqóes que foram táo apaixonada- 
incnte criticadas por alguns escriptores, ainda náo sáo táo 
damnosas e attentorias do direito de propriedade, como elles 
nol-as quizeram apresentar. Pelo contrario, a rcmisháo dos 
foros, depois de cultivado o predio ernprazado, i i i i l ,  s,') é 
reclamada pelo dese~ivolviinento da agi-icult~ira, nitis csth 

mesmo de harmonia com os principias Siindiirilentacs c10 di- 
reito; pois sc l-ia uma expropi-iaqáo, exigida pela utilidiide 
geral, ha tambem a correspondente inclen~iiisaqáo, cia qual 
o senhorio directo poderi auferir o mesmo rendimento, 
se não mais do que recebia do prcdio ou predios empra- 
zados. 

E se para provar a conveniencia de estabelecer, em deter- 
minadas condiqóes, a remissáo obrigatoria dos foros, fosse 
iiecessai.io buscar u111 argumento de auctoridade nas legisla- 
cóes extraiigeiras, veriamos que essa reii~issáo se acha cst;i- 
bclecida n'um grande numero de Codigos europeus. Assiiii, 
em Bade todas as rendas perpetuas são rcmiveis (art. 71o.O); 
o Codigo das 1lh:is Joiiias estabelece a rcn~issáo do canon 
mediante o pagamento do capital correspondente, calculado ao 
juro de i, por cento, salvo convei-icáo em contrario (art. 1677.~); 
o Codigo de Rlodena declarava remiveis os foros perpetuas, 
pagando-se unia somma egual a vinte e cinco vezes o canon 
aniiual (art. iCiS/."); o Codigo do cantáo de 'l'essino estabelece 
tambem a reniissáo mediante um capital egual a vinte e cinco 
vezes a renda annual (art. 887.7; o Codigo de Vaud declara 
rcn~ivel qu:ilquer renda perpetua, não obstante estipulaqáo em 
contrario, por uma somma egual a vinte vezes o pagamento do 



fero (artt. rG63.O e rGG4.O); o Codigo francez, posto náo falle 
da emphyteuse, declara remivel toda a renda estabelecida em 
perpetuo (art. 530.O); o Codigo italiano estabelece a remissão 
mediante o pagamento de um capital em dinheiro correspon- 
dente ao cano11 annual, tomando-se como base o interesse ou 
juro legal de 5 por cento (artt. 1564.' e 183.'); o projecto do 
Codigo Civil hespaiihol de i831 estabelecia a remissão dos 
ceilsos cmphyte~iticos, foros, sub-foros, etc., pagando-se o 
capital da irnposiqáo, ou a somma correspondente (art. r 5G3.O 
e reg. I ."i; o moderno Codigo hespanhol estabelece do mesmo 
modo a rcinissáo dos foros, mediante a entrega ao senhorio 
directo, ein dinheiro de contado e de uma só vez, do capital 
que se houvesse fix~ido coi-iio valor do prazo ao tempo da con- 
st i tui+~ do afor,iincnto, sem qrie possa exigir-se outra pres- 
taçáo, a menos que náo haja sido expressamente estipulada 
(art. 1651 .O); etc. 

1 9 .  6) O artigo 3.O do citado decreto, de io de janeiro 
de 1895, determina que náo podem estipular-se, nem exigir-se, 
ainda mesmo em virtude de ernpriizamentos de preterito, 
outras prestacões, além do foro e laudeiliio. 

A Revista Jos Tt-ibulznes, do Porto, criticando este decreto 
n'uma série de artigos, diz a respeito d'esta disposicão, ((que 
o Codigo Civil no artigo 1G89.Vinha mantido o coiitracto de 
emphyteuse de preterito na fórrna das antigas estipulacóes 
com ligeiras modificaqóes. Tinha respeitado os direitos garan- 
tidos nos antigos contractos, adaptando ao novo regimen dos 
prazos as idéas da ebocha. Mas o decreto 11.' I i de io de 
janeiro de i 895, sciii essa coi~teinplaqáo e respeito pelo direito 
legitimamente adquirido, diz no artigo 3.O que ~t'ío podem esli- 
pulni--se, ncrn exigir-se, ainda mesmo em virtude de empra- 
zamentos dc prcterito, outras pi-estacóes aliin do foro e lau- 
demio. 

«Ora as estipula~óes de taes contractos constituem direito 



adquirido, e uma nova lei póde destruir espectativas, mas 
não póde aniquilar direitos consum~nados» (i j. 

Não nos parecem, entretanto, demasiado justas estas obser- 
vaqões; pois se a lei nGo deve offender direitos adquiridos nem 
legislar para factos preteritos, tambem náo é menos certo que 
ella não pode nem deve consentir no aniquilamento dos p i o -  

prietarios foreiros nem na destruiqáo da agricultura,-quc tal 
foi o resultado a que conduziram as innumeras e extraoidi- 
narias prestaqões que os foreiros, por diíferentes titulos, eram 
obrigados a satisfazer aos senhorios directos. 

Além d'isso, n'estes casos, convéiii sempre distinguir ciitre 
verdadeiros direitos adquiridos e simples espcctativas, que 
mais não são o que o citado jornal chama direitos C O I Z S I I I I I  

mudos. 

Mas se a conceituada Kez~ista ataca esta disposiqáo por ter 
extincto quaesquer outras prestacóes, além do foro e laude- 
mio, estipuladas nos emprazamentos de preterito, outros a 
atacam por ter restabelecido o laudemio para os empraza- 
mentos de futuro, contra o que dispunha o artigo iG57.O do 
Codigo Civil. 

Estes mais razão parecem ter, pois sabemos que o laude- 
mio foi um dos onus que mais damnosamente pezaram sobre 
as terras emphyteuticas, e que ein muitos casos 6 uma peia 
forte á alienacão d'esses bens, e por isso um obstaculo ao des- 
envolvimento normal de uma fonte iinportantissima de riqueza 
publica e de prosperidade nacional; comtcido, mal se poderá 
eliminar completamente dos emprazamentos de futuro, de 
terrenos incultos, a náo sc querer o foro annual convertido 
n'uma perfeita renda ordinaria, que os emphyteutas mal pode- 

( i )  Revista citnda, anno xv, n." 347, pag. 162. 



riam sofier;  e que antes difficultaria, do que facilitaria, a 
acquisicão da propriedade por aquelles que possuem como 
unico capital o trabalho de seus bracos. 

A emphyteuse, que sem duvida é um dos processos mais 
proprios e mais cfficazes para promover a cultura e valorisacáo 
dos vastos terrenos incultos, sem laudemio, quasi perde toda 
a sua efficacia economica ; pois que é elle que principalmente 
lhe dA a caractcristica economica de um contracto, fazendo 
participar o proprietario da valorisaqáo que facilita, cedendo 
a propriedade por uma pequena pensáo. 

Mas, se propugnamos pela existencia do laudemio, não o 
queremos, comtudo, estabelecido de um modo indeterminado, 
pois de mais é conhecido a quantos abusos deu logar; que- 
rcmol-o sim, mas IititiIititado, para que a participacão do senho- 
rio directo nos lucros do foreiro, que em principio é justa, 
nlío deixe de o ser, tornando-se excessiva, embaraqando, por 
isso, a transmissão da propriedade einprazada. 

20. c) Os artigos 4 . O  e 6 . O  do decreto que vimos analy- 
sando, prohibem a divisáo dos predios emprazados e cen- 
suisticos, perrnittindo-a sómente quando as parcellas sepa- 
radas constituircm uniclades cultivaveis não inferiores a vinte 
licctares, nos predios rusticos; e nos predios urbanos, quando 
da divislío náo resultar damno ao predio conjuncto. 

Esta disposi~áo, que parece ter em vista evitar a pulverisa- 
cáo da propriedade, justamente considerada nociva ao desen- 
volvimento da agricultura, quasi nos leva a indivisibilidade dos 
prazos e pi-cdios censuisticos, pois que a maior parte d'elles 
náo constitiiiráo, depois de divididos, unidades cultivaveis 
superiores a vinte hectares. 

E, se é verciade que a excessiva divisáo e subdivisão da 
propriedade é nociva ao desenvolvimento da agricultura, não 
é menos certo que as grandes propriedades territoriaes, além 
de outros inconvenientes, sáo sempre, n'uma grande parte, 
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mal cultivadas, e, por isso, do mesmo modo nocivas d agri- 
zultura. Já Plinio dizia: Satius esse niirlrrs se,-cr-c, et nzelius 
arai-e. . . Verirmqzre co~$tenfib~rs latifilizdia pa.diciel.c Itallant 
jam ver-o et provillcias ( r ) ;  e Columella accrescentava: aNáo 
imiteis aquelles que têm doininios tão vastos que não Ihes 
podem dar volta ; ellcs estão reduzidos a deixar metade com- 
pletamente incultos» (2). 

Haja vista tambem o nosso Alemtejo, onde predomin'i a I 

grande propriedade, esses extensos territorios, em grande 1 
parte por cultivar, e mal cultivados no resto; ao passo que, I 
onde predomina a pequena propriedade, não lia pcdaqo de 
terra, por fraca que seja a sua qualidade, que não seja culti- 
vado e quasi sempre com o maior esmero. A concentracão de 
trabalho e dc capital sobre uma superficie limitada faz q ~ i c  
se obtenha o rnaximo de prod~iccáo de que essa supcrlicie 
i susceptivel. 

A grande propriedade é, pois, tainbcm uni grave embaraco 
aos progressos da agricultura. E por isso, tciido cie se admittir 
um limite, abaiuo do qual se não possa passar na divisáo da 
propriedade, parece-nos que o apresentado pelo decreto que 
vimos an,ilysando, é demasiadamente elevado. 

Demais, qual o motivo, qual o principio em que o legislador 
se funcin para, abrogando a disposiciio do artigo 1662.~  do 
Codiço Civil, prohibir aos senhorios directos o consentirem 
na divisáo de um prazo seu, além de um certo limite, e per- 
mittir q ~ i c  os proprietarios de bens livres o possaii-i f'i~er, 
quando cm face da lei os seus direitos de propriedade são 
exactamente cpuaes ! 

Incohcrencias sobre incoherencias. 
Algiimas Icgislaqóes estrangeiras, para promover a juncqáo 

dos pequenos tractos de terra, evitando assim a excessiva 

( i )  Plinio, Historia Nrrturalis, lib. XVIII, cap. 6, 5 3. 
(2) Columella, De Re Rtrstica, lib. I, 5 3. 



pulverisacáo da propriedade, isentniii de contribuicão de re- 
gisto, ou cstabclcceiii apenas unia pequena quota sobre todas 
as coi-iipras, até uma determinada grandeza, de pequenos 
predios que fossem contiguos a outros que o comprador já 
possuisse ou comprasse na mesma occasiáo. 

Esta medida, mais racional e mais justa, não comprehen- 
deri~i, corno se vê, apenas os prcdios cmpi-azados e censuis- 
ticos, abraqaria toda a propriedade territorial, levando a sua 
accão beiieíica a toda a parte onde a excessiva divisão da 
terra cninerteu esta n'uma iiifii-iidade de pequenas glebas, 
que mal poder50 ser proveitosamente cultivadas. 

2 1 . a') O artigo 5.O e 85 do decreto, cuja analyse vamos 
fazendo, limita a instituiqáo da subempl-iyteuse Lipenas aos 
predios incultos, e ainda sómente quando o subemphyteuta 
se obrigar a arroteal-os e cultival-os, e quando o terreno 
desligado do prazo fôr dispensavel ao grangeio d'este, po- 
dendo, no caso contrario, o seiihorio directo oppôr-se ao sub- 
emprazamento. 

E esta urna medida que poderosamente deverá concorrer 
para fomentai- e desenvolver a cultura de muitos terrenos 
incultos e que pela sua vastidáo náo podiam facilmente ser 
cultivados pelos emphyteutas, - principalmente onde predo- 
minar a grande propriedade e a agricultura atravessar ainda 
por phases qunsi rudimentares. 

A subemphyteuse, cuja constituiqáo de f'iituro tinha sido 
prohibida pelo Codigo Civil (art. I ~ o I . " ) ,  já no Projecto de 
lei do Sr. Oliveira Martins, era restabelecida para um periodo 
de dez annos, mas tambem sómente para os terrenos decla- 
rados iilcultos, e de certa extensáo (art. 62.O, n.O 2 . O ) .  

Veio, porém, o decreto de 1892, que restabeleceu a insti- 
tuiqáo da subemphyteuse, de um modo geral, sem se referir 
a terrenos cultivados ou incultos, o que não nos parece de 
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razão, antes incoherente com outras disposiqóes do mesmo 
decreto; pois, embora a subemphyteuse possa concorrer para 
fomentar a agricultura, estabelecida assim de um modo geral, 
era mais um novo encargo que se lanqava sobre propriedades 
já oneradas com foros, sem d'ahi advir nenhum desenvolvi- 
mento para a agricultura nem qualquer outro melhoramerito 
nas condiqões economicas do paiz. 

É, pois, muito preferivel a disposiqáo do artigo 5.O e ~3 do 

decreto de 1895, restabelecet-ido a instituiqáo da suberiipli! - 

teuse sómentc para os terrenos incultos e quando o siib- 

emphyteuta se obrigar a cultival-os; podendo o contracto sei. 

rescindido, tanto pelo senhorio directo, como pelo eniphy- 
teuta, se elle não arrotear e aproveitar os terrenos subeiiipi-a- 
zados dentro dos cinco annos seguintes :i data do conti < i i t o  

(art. 5.O, 5 2.O). 

2 2. e) Outras disposiqóes se encontram ainda no decreto 
que vimos analysando, mas de somenos importancia quanto 
ao nosso fim; taes sáo: a) a isenqáo de contribuicão predial 
concedida durante dez annos aos predios cultivados por meio 
da subemphyteuse (art. 5.", 3.O), disposiqáo justa que já 
se encontrava estabelecida no PI-ojecto do Sr. Oliveira Martins 
por um praso variavel entre cinco e trinta annos (art. 64.O), e 
tendente a promover o desenvolvin~ento da agricultura na- 
cional; &) e a disposiqáo de que, quando o foreiro ou censuario, 
quizer dar de arrendail~ento por mais de dez annos, o predio, 
ou parte do predio aforado, ou censuistico, manda offerecer 
a opqáo ao senhorio directo ou censuista (art. 7."), O que é 
de inteira justiqa, pois, sendo um tal arrendamento como que 
uma especie de subemprazamento temporario, deveria ser 
dada a preferencia ao senhorio directo ou ceilsuista, como já 
muito avisadamente estatuia o 3.O do artigo 62." do Projecto 
de lei do sr. Oliveira Martins, com respeito á subemphyteuse. 



d e m p l i ~ t c ~ ~ s o  considerada em face dos moternos yrincipios 
economico-soeiaes. 

Refurrnas a introduzir na  nossa Iegislaçiio cnil~liyteuliea 

SUMMARIO : - 23. Valor economico da emphy teuse. - 2' I. Reformas 
a introduzir n'este instituto, 11 fim de corresponder lís actuaes neces- 
sidades economico-sociaes. 

2 3. Resta-nos agora, para terminar cste pequeno tra- 
balho, considerar a emphyteuse cm face dos inodernos prin- 
c ip io~ econoinicos e sociaes; porque sci assim poderemos, 
com mais certeza e justiqa, determinar qual a sua convenien- 
cia ou inconveniencia, bem como as reformas que este insti- 
tuto, tal como entre nós se acha regulado, necessita para 
corresponder não só ao fim da sua instituiqáo, mas ainda ás 
nossas necessidades economico-sociaes e aos preceitos da 
moderna sciencia economica. 

Longa e debatida tem sido a lucta travada entre os parti- 
darios e os adversarios da emphyteuse; pois se lia quem 
defenda este instituto, e até com ardor, ha tambcm muitos 
que o atacam, jA na sua propria essencia, já por ser, em sua 
opinião, uma institui~áo de outros tempos e correspondente 
a outras ne~e~sidades .  

Estes ultimos, deixando-se levar talvez por um exagerado 
do~itrinarismo, sem atteilderern ao estado da nossa agricultura, 



aos nossos costumes e á nossa propria educacáo, condemnam 
in linzi~ze todos os contractos emphyteuticos, como nocivos 
e prejudiciaes A agricultura, propondo para os substituir ou- 
tras instituiqões importadas do extrangeiro, pon7entura coni 
alguns dos defeitos que á empl-iyteusc attribucin, c s c n ~  as 

virtudes d'esta instituiqáo; náo se importando de avciigii,~~ 
se essas institui~ócs scráo OLI não compativeis com o est,ido 
actual da nossa agricultura, c ~ iavcis  ein face dos invctcra~lo\ 
costumes e pertinacia dos nossos cultivadores e proprietarios 
ruraes. 

Tentando justificar a sua doutrina, dizem elles qiie xendo 
principio incontestavel que a circula~áo dos bens é umli fonte 
de riqueza, tanto para o alienados como para o adquirc.ite 
e até para a communidade, a emphyteuse difíicultand~~ a 
alienacáo dos bens emprazados é um obstaculo a esqa fc~iitc 
.de riqueza publica. E, quanto ao emprego e rendimento cios 
predios, accrescentam que a emphyteuse contém graves incon- 
venientes; pois sendo esta especie de contractos empregacios 
com o fim de fazer cultivar terrenos incultos ou melhorar os 
já cultivados, póde acontecer que na emphyteuse, que é cuiiio 
que um arrendamento perpetuo, o emphyteuta não faca 11c- 
nhum melhoramento no predio crnpl-azado, dcixando-o até 
dcteriorar progressivamente, o que redundará cm graves pre- 
juizos para a economia iiacional, e principalmente para o 
senhorio directo. Por fim objectam ainda os partidarios d'esta 
opiniáo que se a empliyteuse foi iitil e nccessaria sob o rcgimen 
do direito romano e na edade midia, qiiando a enormidade 
dos Int+'ic~z~iios impedia a cultura clo solo pelo seu proprietario, 
comtucio ninguem desconhece que esta institui~áo foi causa 
e origem de cxtraordinarios abusos e de extorsões sem conta ; 
que clla foi mesmo uma das causas do retardamento da eman- 
cipaqáo das classes trabalhadoras, prendendo-as á gleba; ac- 
crescendo, além d'isso, que esta instituicáo é hoje desneces- 
saria e até perniciosa. 



Por  outro lado, encontram-se aind:i muitos sectarios, defen- 
sores apaixonados da emphyteuse, que justificando ou descul- 
pando os abusos e oppressóes a que ella tem dado logar, 
nol-a apresentam ainda como o unico remedio para o levanta- 
mento e progresso da nossa agricultiira. 

Na defesa do seu voto argumentam que quem percorrer 
o centro e o sul de Portugal, e em especial a provii-icia do 
Alemtejo, verá que existem ainda entre nós muitas terras 
incultas, pantanos, verdadeiros steppes como os dCl Kussia, 

ao se con- que náo poderá0 ser desbravados e cultivados se n -  
cederem vantagens consideraveis aos agricultores, que empre- 
henderem esse trabalho, o que só pela emphyteuse poderá 
fazer-se. Existem tambem, por todo o paiz muitos baldios 
nacionaes, municipaes e parocliiaes, que no estado de aban- 
dono ern que se encontram apenas serve111 como magras 
pastagens; cniquanto que devidamente cultirridos, os que o 
podessem ser, devcriam produzir cereaes que náo só iriam 
enriquecer a freguezia e concelho onde eram produzidos, mas 
ainda as regiões vizinhas e a propria naqáo. Ha,  finalmente, 
ainda muitos terrenos alagados que poderiam converter-se 
em campos ubcrriiilos, deixando dc ser outros tantos focos 
de infecqócs morbidas. 

E todos estes terrenos, que na sua quasi totalidade per- 
tencem ao Estado ou a corpos administrativos c a grandes 
proprietarios, entidades que náo lhes podem dedicar facil- 
mente os cuidados c beneficios de que necessitam, poderiam 
muito bem ser emprazados a tim de serem c~iltivados, tor- 
nando-se fontes uberrimas de cereaes, que táo caros nos 
ficam no extrangeiro, e dariam trabalho a rililhares e mi- 
lhares de braqos, que a ernigra~áo quotidianamente nos ar- 
rebata. 

A emigraq'Go que tanto nos afflige, depauperando as forcas 
vivas do paiz, recruta-se mais ou menos em todas as clas- 
ses sociaes, com cxcepqáo quasi ~ibsoluta dos proprietarios. 



Augmentar, pois, o numero d'estes, creando entre os trriba- 
Ihadores do campo uma classe de pequenos proprietaiios 
ruraes, seria o meio mais pratico e efficaz de a combater, 
e produziria, sem duvida, outras vantagens n5o menos dignas 
de apreço para a nossa economia nacional. 

Chamar, por conseguinte, para a cultura e para a pro- 
ducqáo esses numerosos tractos de terreno, todos elles mais 
ou menos susceptiveis de serem aproveitados e arroteados, 
sería medida de largo alcance, de ha muito recommendnda 
e preconisada pelos nossos mais distinctos homens publicos í I ) .  

É levado por estas razóes que o Codigo Administrativo ! 

de 1895, no seu artigo 441.", correspondente ao artigo 429.' 
i 

do Codigo de 1896, tenta desamortisar os baldios paroclii,ies 
e municipaes, por meio de aforamentos de glebas parci'ics 
feitos aos individuos compartes na fruiqáo dos mesmos hul- 
dios (2). 

O contracto de aforamento possue, como diz o :r. Oliveira 
Martins, exclusivamente, o beneficio de dar propriedade a 
quem não dispõe de capital, garantindo ao senhorio da terra 
o rendimento actual. Por  outro lado, sendo lei averiguada que 
o valor do capital, e portanto o da moeda, seu denominador, 
diminue na razão directa do progresso de uma sociedade, o 
lavrador foreiro, ao mesmo tempo quc arroteia e beneficia o 
seu predio, amortisa a pensáo fixa, expressa em dinheiro, que 
pelo contracto de aforamento se obrigára a pagar (3). 

( I )  Relntorio do Codigo Administrativo de 1895. 
(2) Pena é que esta disposiçáo, quc poderia ter táo largo alcance eco- 

nomico e social, fomentando a agricultura e dando propriedade ri quem 
tem como unico capital o trabalho dos seus braços, tenha sido e conti- 
nue a ser lettra mort:i, sem d'ella advircm os beneficos resultados que 
eram de esperar. 

(3) Oliveira Martins, obr. cit., pagg. 49 e segg.; A. IIerculano, A Jcn~i- 
graçiio, opusc. iv, passitli. 



Aos que objectam que a historia da emphyteuse nos mostra 
muitos vexames e extorsões, que nos tempos antigos e até 
mesmo em epochas bem recentes pesaram sobre a agricul- 
tura do nosso paiz, e quc a emphyteuse fôra precisamente 
urna das causas, que prendendo o servo á gleba mais retar- 
ddra ri emancipacáo da classe trabalhadora, não offerecendo, 
por demais, um meio adequado á riqueza moderna, de tenden- 
cia mobiliaria, - respondem os partidarios d'esta especie de 
contractos, que, se se abusou da emphyteuse, tambem n'essas 
epochas de despotismo e tyrannia nada houve de que se náo 
abusasse, e que, se o principio fundamental da emphyteusc 
foi prejudicado no decurso dos seculos, desde que esta existe, 
desvirtuando-se-lhe a sua excellencia ~rimitiva, isso somente 
prova que deve reformar-se, corrigindo-a e adaptando-a ao 
viver moderno. 

Como se vê, se ha razões que nos podem levar a condemnar 
a emphyteuse, outras lia que ainda nol-a recommendam, prin- 
cipalmente para promover o arroteamento e cultura das muitas 
terras que ainda possuimos inciiltas, creando ao mesmo tempo 
uma classe de pequenos proprietarios, a quem ella ainda hojc 
poderA prestar beneficias, resultados eguaes aos que prestou 
na sua origem; pois n'uma grande parte do nosso paiz, posto 
que por causas diversas, estão-se dando as mesmas causas 
que exigiram a applicaqáo da emphyteuse aos bens parti- 
culares. 

Qual, pois, a opiniiío a seguir? qual a de maiores bene- 
ficio~ praticos para promover e fomentar a nossa agricul- 
tura ? 

Pondo em face unias das outras as razões apresentadas 
pró e contra a emphyteusc, quizemos mostrar a nossa impar- 
cialidade, o desejo que nos anima de encontrar a verdade, 
esteja ella onde estiver. Por  isso, «sem que um puro doutri- 
narismo nos arraste ou a preteiisáo de originalidade nos 



bclisqueu, antes lanqando os olhos pelo estado e necessi- 
dades da nossa agricultura c pela historia da emphyteuse, 
que, se nos apresenta esta instituicão como tendo dado logar 
a bastantes abusos e oppressócs, tambem nos diz que a 
agricultura nacional muito lhe deve, seguiremos uma opiniáo 
intermedia, por a acharmos a mais segura e verdadeira; arris- 
cando-nos, porém, talvez, ds iras dos reaccionarios e aos ana- 
themas dos utopistas. Mas pouco importa. 

Nfio combatemos in linline a empliyteuse, como fazem 
muitos, porque isso seria desconhecer os servicos prcstacto\ 
por clla á nossa agricultura, servicos de que ainda hoje bas- 
tante precisa; e mesmo porque a emphyteuse corrcspondc 
a uma fórma economica especial de contractar sobre a tc1.1 .i. 
que por isso não pode ser preterida, pois que nenhuma oiiti-a 
a substitue. Mas queriamol-a reformada em algumas das dis- 
posicóes que a regem, n'un, sentido mais liberal, de modo 
que sem deixar de concorrer para fomgntar o desenvolvi- 
mcnto da nossa agricultura, podessem os foreiros ir-se pouco 
:i pouco desonerando dos encargos einphytcuticos, ao rilesmo 
tempo que fossem desbravando e cultivando os tcri-cnos 
possuidos por contractos de emprazainento, sem todavia 
prejudicar os legitimas direitos e interesses dos senhorios 
directos. 

E sc somos ainda partidario da emphyteuse, d'essa ~ d h a r i a ,  
como alguns lhe chamam, é porque vemos a utilidade muito 
real quc os contractos emphyteuticos têm, n'5o só sob o ponto 
dc vista da valorisaqão dos terrenos incultos, quc exigem 
adeantamentos consideraveis de capital, que só urna loiigti 
posse poderá compensar; mas priiicipalnicnte para scni violen- 
cias facilitar aos dcsherdados da fortuna a maneira de serem 
tambem proprietarios, sendo por isso o mais barato c o inei.ios 
vcxatorio de todos os meios imagiiiados para se possuir legiti- 
mamente propriedade sem ricccssidadc de dinheiro para a 
comprar. 



Recorrer, pois, a esta especie de contractos na desamorti- 
s a ~ á o  e arroteamento dos nossos baldios e outros terrenos 
incultos, e no saneamento e culti~ra dos innumeros pan- 
tanos e charnecas que povoam o paiz, seria medida de 
largo alcance ecoilomico e social, que não só nos pouparia 
essa enorme exportaçáo de ouro que todos os annos temos 
de dispender no extrangeiro com a compra do trigo de que 
nccessitanios, mas daria ao mesmo tempo trabalho e pro- 
prieciiidc ao grande numero de individuos que a emigraqáo 
quotidianamente nos arrebata; pois que pela einphyteuse e 
cultura dos vastos terrenos, que ainda possuimos incultos, 
náo só obteriamos cereaes que viriam substituir, com grandes 
vantagcnh os que temos de irilportar do extrangeiro, como 
tambein isso concorreria efficazmente para a suppressáo do 
proletariado rural, fazendo com que os obreiros-proprietarios 
se tornassem cada vez mais numerosos, e fossem os verda- 
deiros representantes do trabalho agricola, sendo isso a mais 
poderosa alavanca para afastar a prodigiosa emigraçáo, que 
tanto nos afllige, e attenuar em grailde parte a crise econo- 
mica c agrarin, que jd de  li;^ miiito se vem manifestando 
entre nós, c que caiia dia se apresenta mais assustadora. 

A emphyteuse é Lima das mais antigas fórmas por que os 
proprietarios cedein a outrem a cultura das suas terras, e 
que bastante desenvolvimento tem feito adquirir a agricul- 
tura ; pois o einphyteuta, seguro de que o senhorio não póde 
arbitrririamentc tirar-lhe a propriedade emprazada, trabalha 
coino crn coiisa sua, e ntio rcccia fazer avultadas despezas, 
porque tudo quanto fizcr ciii beneficio da propriedade empra- 
zada, fará crescer o seu valor primitivo, c esse augmento é 
pertenca sua, que poderá legar a seus filhos, ou dar-lhe 2 

applicaqáo qiie quizer. 
Para se conhecer bein a acq5o benefica que a cmphyteuse 

teve no dese~~volvimento da agricultura nacional, bastará com- 
pulsar alguns dos antigos prazos, ondc encontraremos clau- 
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sulas especificas prescrevendo, ou em geral o melhoramento 
dos predios, ou em particular certas plantacóes, amanhos e 
creaqáo de gados, convidando mesmo os emphyteutas a arro- 
tear as terras incultas, com a iscnqáo de foros durante um 
certo numero de annos. E não era só um simples convitc 
que os senhorios directos dirigiam aos emphyteutas, pois 
muitas vezes, para evitarem a enercia d'estes em prejuizo 
dos seus interesses, nas terras rucoei~.as, impunham-lhes :i 

condicão expressa de que, se deixassem de cultivar algum 
dos predios emprazados, pagariam tanto de pensáo como se 
os mesmos fossem bem cultivados. 

A' sombra dos seus beneficios e a coberto das regnlilis 
concedidas á emphyteuse, foram desbravadas muitas chnr- 
necas inhospitas, e grandes porqóes de terrenos incultos acha- 
ram cultivadores, conseguindo um grande numero de desher- 
dados da fortuna um patrimonio, diversamente vinculado, 
que foi transmittido a suas familias, perpetua ou temporaria- 
mente; agriculturaram-se montes, edificaram-se predios urba- 
nos e reconstituiram-se villas e bairros de cidades, que antes 
eram montGes de ruinas. 

As provas do que a emphyteuse vale para converter char- 
necas c matagaes bravios em campos ridentes e íeracissi- 
mos, e para augmentar a pequena e mais esmerada cultura, 
estão escriptas na face da terra por todas as provincias do 
reino. 

É que o contracto einphyteutico era uma fórmula especial 
de ligar o proletario ao solo, e de fazer d'elle no seu paiz, 
o que só a esperanca da emigracão lhe poderia dar; pois 
quem náo podia agricultar, ou não o queria fazer, dividia o 
seu dominio, interessava e associava outros nos seus direitos, 
e constituis assim um contracto de emprazamento, que a 
todos interessava, a todos dava garantias. 

Aos que, porém, nos objectarem que a emphyteuse foi 



causa de estraordinarios abusos, de muitos vexames e oppres- 
sóes, que nos tempos antigos e até mesmo em epochas bem 
recentes pezaram sobre a agricultura do nosso paiz, respon- 
deremos com o sr. A. Herculano, que se se abusou da emphy- 
teuse, tambem  essas epochas de despotismo e tyrannia nada 
houve de bom de que se náo abusasse, e que uma grande 
parte dos encargos, sujeiqóes e vexames, que opprimiram as 
terras aforadris, eram antes restos do regimen feudal, do que 
proprios da emphyteuse: tinham sido herdados pelos servos 
adscripticios dos escravos irnmobiliarios, pelo colono livre do 
adscripticio ( I ) .  

E aos que por ultimo nos disserem «que o melhor de todos 
os systemas de cultura é a culturci directa do proprietario~, 
responderemos que, em parte, estamos dc accordo, posto 
que a cultura directa do proprietario, se ter11 suas convenien- 
cias, tambem tem seus perigos e prejuizos, e em muitos casos 
é impossivel, como poderiamos mostrar; mas seria conve- 
niente que esses que empregam tal objecqáo contra a emphy- 
teuse, nos demonstrassem primeiro que o einphyteuta não é, 
sob certos pontos de vista, o verdadeiro proprietario do predio 
emprazado. 

Demais, para se condemnar o que existe, náo basta apontar 
os inconvenientes que o acompanham; é necessario além 
d'isso que o que se apresenta para o substituir seja em theo- 
ria evidentemente mclhor, realisavel na pratica, e produza 
mais beneficos resultados, sem ter os defeitos d'aquillo que 
se conden~iia. 

Quando se tentar resolver qualquer problema de legislaqáo 
pratica, t preciso deixar os caminhos floridos do subjectivismo, 
em que a intelligencia de mãos dadas com a imaginacáo, se 
perde muitas vezes nas niais arrojadas e utopicas concepq5es, 

( i j  A. Herculano, obr. cit., p a g  253. 



para se caminhar, sob o vento aspero de inexoraveis realidades, 
pelas sendas obscuras e difficeis, mas seguras, da philosophia 
da Iiistoria e da sciencia economica, auxiliada pela expcriencia; 
porque, de outro modo, poderão apresentar-se as mais arro- 
jadas concepqóes, as mais lindas e attrahentcs theorias, mas 
que serão inapplicaveis na pratica, ou produzirc50 effeitos con- 
t rar io~ dquelles que se tinha em vista obter. 

24. 12, porém, fhra de duvida, quanto a nós, que a 
actual legislacão emphyteutica de Portugal precisa de algumas 
modificacóes, a fim de que o instituto da emphyteusc possii 
desenvolver completamente a sua acqáo benefica, chamaricio 
a classe trabalhadora ao goso da propriedade rural, fomcii- 
tando o deserivolvimento da nossa agricultura, e promovendo 
O arroteamento e cultura dos vastos terrenos incultos q ~ i c  
possuimos. 

Será talvez arrojo demasiado, e da nossa parte mal cabido, 
o pi.eteiider reformar o que sabios jurisconsultos e legisla- 
dores abalisaclos têm consagrado ; acostando-nos, porém, ao 
parecer de outros jurisconsultos e economistas não menos 
sabios c esperirnentados, náo queremos deixar de apontar 
algumas das iiioclificací,cs qce desejariamos ver na nossa 
legislncáo emphyteutica; pois 6 iinpossivcl deixar de reco- 
nhecer, com o auctor do relatorio do decreto de 29 de janeiro 
de 1886, que a cmphyteuse com o decorrer dos tempos 
tem degenerado bastante e que o seu principio fundamental 
se acha de ha muito desvirtuado. aAntes, procurava-se obter 
do senhorio directo um campo para desbravar; Iioje o crédor 
achou meio de obter o domiiiio directo de bens allieios, j f i  
desbravados c cultivados, dos quaes se lhe coi-istitue emphy- 
teutil o proprio senhorio, transformando d'este modo os juros 
em pensócs perpetuas, abusivamente chamadas foros». A em- 
phyteuse tendo sido creada para promover a cultura das 
terras incultas, que o senhorio possuia, c que vinham a ser 



adquiridas pelos cultivadores, c(lioje mantem-se principalmente 
para a usura, representando de senhorio directo, adquirir por 
baixo preqo os predios do seu devedor, que prefere chamar-se 
emphyteuta)) ( I ) .  

P o r i ~ n ,  apezar das muitas excrescencias anti-economicas 
qiie se notam na emphyteuse, náo nos atrevemos a propor o 
acabamento d'esta ii-istituiqáo, pois entendemos que por meio 
d'clla se póde ainda hoje obter propriedade, e ainda se póde 
ajudar cm muito a agricultura, base principal da prosperidade 
da naqão; o que propomos 6 apenas a sua reforma, que se 
adapte o mais possivel a s  prescripcócs d'i niocierna sciencia 
ecoriomica e ao viver e necessidades da nossa populaqáo 
rural. 

Nso queremos a emphyteuse só pelo que ellci fòi, qucre- 
mol-a ainda pelo que póde ser benefica em fomentar o desen- 
volvimento da nossa agricultura, em promover o arroteamento 
e cultura cios vastos terrenos incultos, que possuimos, e em 
dar propriedade a quem nrio tem meios de por outra fórma 
a poder obter. 

Alas desde que o desideratlr?n social do desbravamento dos 
terrenos incultos estivesse coi?>cguido, devia dar-se ao foreiro 
o direito de remir o fòro, o:i a dinheiro, ou em glebas da 
propriedade ou propi-icddes c r - -~z r idas ,  passados que fos- 
sein vinte annos, depois da ~o;i~;ituicáo do emprazamento; 
pois n'esse espnqo de tempo poderia o referido foreiro ter 
jií agricultado todo o prazo, c- aufcrido lucros remuneradores 
do seu ti~,ibalho. 

Passado, pois, esse espac3 de tempo, poderia o foreiro 
pedir a remissão, náo limitaLh a certos foros, cujo dominio 
directo não excedesse um determinado valor, como estatuia 
o decreto de 30 de setembro de 1892, mas estabelecida para 

( r )  Diario do Governo, n.° 23: de 30 de janeiro de 1886. 



todos os prazos, fossem ou não particulares, fosse qual fosse 
o valor do seu dominio directo. 

Se, porfrn, o foreiro quizesse continuar nas mesmas con- 
dicóes, ninguem 111'0 impediria; se pelo contrario quizesse 
libertar o predio ou predios ernprazaclos, libertando-se a si, 
náo só elle teria a lucrar, mas aindii o senhorio directo e a 
propria sociedade : o foreiro adquiriria a plena propriedade 
dos predios que cultivava, ou na parte que lhe restasse, re- 
mindo os foros com glebas dos mesmos predios; o senhorio 
directo receberia um capital correspondente aos foros que 
auferia, nada perdendo por isso, ou entáo adquiriria um pre- 
dio bemfeitorisado, valendo mais nas suas menores dimensóes, 
do que o extenso e inculto cluc tinha confiado ao emphyteuta; 
n sociedade lucraria tambem, porque depois de realisado 
o seu desi'ieratlrrtt do arroteamento e cultura dos terrenos 
incultos, o regime11 de sujeicao da terra é pouco conforme 
n'uma sociedade em que se pretenda obter a inaxima liber- 
dade e independencia individual. 

Deve, portanto, acabar-se com a perpetuidade da emphy- 
teuse, dando-se ao forciro o direito de remir os foros, liber- 
tando-se a si e á propriedade; pois essa perpetuidade é um 
vinculo, ou antes, um oilus estabelecido sobre dois direitos, 
que, depois de temporariamente se ajudarem, reciprocamente 
se tolhem; e a libertacão da propriedade emphyteutica, depois 
de cultivada e n'ella estabelecidos os seus cultivadores, é 
reclamada náo só pela economia agricola, mas ainda pelos 
interesses da familia e da sociedade. 

Não nos repugnaria tainbem que os possuidores dos vastos 
territorios incultos que ptjam o paiz, fosse111 obrigados a 
cultival-os n'um determinado praso de tempo, ou então a 
dividil-os em glebas e emprazal-as; pois n'urn ou i-i'outro 
caso, se daria trab'ilho e sustento a um grande numero de 
individuos, a quem a necessidade obriga a abandonar o lar 
e a patria, emigrando para paizes distantes, onde muitas vezes 



OS espera uma morte precoce, ou uma vida miseravel que os 
consome rapidamente ; assim como augmentaria a riqueza da 
nacáo, evitando-se em grande parte a extraordinaria impor- 
t a @ ~  de cereaes e a correlativa exportacão de ouro, que 
tanto nos assobérba. 

E se durante esse praso de tempo, que nunca deveria ser 
inferior a cinco annos, os proprictarios não cultivassem ou 
aforassem esses terrenos, seriam elles devolvidos ao Estado, 
sobrc o qual iinpenderia a obrigacão de immediatamente os 
emprazar, sempre a total beneficio do proprietario, deduzidas 
as despezas a que tal concessao d k s c  logar. 

Alguem podcih ver n'isto um ataque li propriedade indivi- 
dual, mas não C assim: náo corrib,iteinos os latifundios, como 
taes, porque isso seria oftèndcr o direito de propriedade, que 
(! sempre sagrado e inviolavel ; inah combatcmol-os emquanto 
s50 causa do abandono agricol;~ c cla falta geralmente deplo- 
rada de uma boa e provida cultura, que viesse fazer face ds 
nossas ncccssidacles economicas. 

Mesmo, scm seguirmos opinióes rcidicnlmente socialistas, 
ou dizermos com Kousseau que «.a sociedade 6 o proprietario 
universal c sobernno de tudo quanto é possuicio por cada um 
dos seus membros)), porque isso nos levaria infallivelmente 
ao socialismo politico, -vemos que, se o Estado deve esten- 
der a sua protec+o e garantia sobre a propriedade individual 
estabelecida, devc tarnbcn-i, no interesse de todos, regular e 
organisar o csercicio d'essa propriedade; porque, se a pro- 
priedade implica a livre disposiqão de uma cousa, esse di- 
reito náo deve ser arbitrario e illimitado até ao abuso: o 
direito de propriedade, fundando-se no direito social, p6de e 
devc ser modificado por este. 

É, pois, de razáo que a sociedade tenha o direito de regu- 
lar a cxploracáo abricola, determinando que o pi-oprietario 
a quem falte intelligencia, boa vontade ou os meios necessa- 
rios para utilisar a sua propriedade ou tirar d'ella a producçáo 

8 



que era de esperar, possa ser obrigado a cedel-a, mediante 
uma justa indemnisaçáo, a fim de que em outras máos ella 
possa ser util á sociedade e ao proprio possuidor. 

E o que dizemos com relaqáo á propriedride livre, qucria- 
mol-o tambem com respeito aos terrenos aforados incultos, 
os unicos sobre que a subemyhytc~ise deveria ser estabele- 
cida, pois só em tal caso pi>dc justificar-se a sua cxistcncia. 

Finalmente, pelo q ~ i e  rcspeita ao laudeinio, já tivemos occ:i- 
siáo de dizer que, sem ellc, os contractos de einphyteuse 
quasi perdem a sua caracteristi~~i economica, pois que o fôro 
annual augmentariii ti'uri~a propoi cáo tal que viria :i equivaler 
a uma reilc1,i ordinriiia, que os que aforasseril terras incultas 
mal poderiam pagar. 

Mas a participaqáo do senhorio directo na valorisacáo qiic 
facilita, cedendo a propriedade por urna pequena pensáo, que 
em principio é justa, náo deve deixar de o ser, tornando-se 
excessiva; o que, alérri d'isso, viria cmbaracar a transmissáo 
da pi-opricd,ide emprazada. 

Por  isso, nunca o laudemio deveria ser estabelecido d 17011- 

tade das piirtes contractantes, isto 6 ,  do senhorio, como o 
permitte o artigo 3 . O  do citado decreto de 1895, pois sáo por 
de mais conhecidos os abusos a que o laudetnio assim permit- , 

tido tem dado logar; clcvcria, sim, ser estabelecido, mas 
limitado, náo podendo esse iriteresse a aufçrir pelo senhorio 
directo na alienriq5o do predio emprazado, que poderia ser 
de dois ou de doi.; e meio por cento, ultrapassar a quota 
estnbelcciila na lei, para que, cm logar de fomentar o desen- 
volvirnento da agricultura, não viesse ri transformar-se-lhe 
n'um obstaculo, onerando excessivamente as alienações dos 
bens emprazacios, dificultando, se náo impedindo completa- 
mente a transmissáo d'esses bens. 

Aq~i i  estao, nas suas linhas geraes, as modificaqões que 
desejariamos vcr na nossa legislacáo emphyteutica, bem como 



no regimen da propriedade territorial, a fim de attender, em 
grande parte, ás nossas necessidades economico-sociaes, fomen- 
tando o desenvolvimento da iioss:i agricultura e chamando a 
classe traballiadora ao goso d~ propriedade rural. 

O quwrios parece, pois, dever fazer-se, se quizermos chegar 
a uin resultado pratico e exequivel, náo só sobre a questão 
da einphyteuse, mas aincia na questão agricola e cercalifera, 
1150 6 ,  a nosso ver, combater radicalmente a emphyteuse, 
luas siin espurgal-n do que n'ella 11a de evidentemente nocivo 
e riliti-ecunoii~ico, adaptal-a aos principios da moderna sciencia 
ecoiioil-iica e ás nossas necessidades economico-sociaes. Tolla- 
t111- nbzisirs, ct ~irancsrt vrs. 



APPENDICE 

Decreto de 30 de setembro de 1892 

Tendo em consideraqáo o que me representaram o presi- 
dente do conselho de ministros, ministro e secretario d'estado 
dos negocios da fazenda e interino dos do reino, e os minis- 
tros e secretarios d'estado de todas as repartiqóes: hei por 
bem decretar,,para ter forca de lei, o seguinte: 

Artigo I . "  E permittida, nos dez annos que se seguirem 
depois da promulgação d'este decreto, a remissão dos foros 
nos emprazamentos de bens particulares, segundo os pre- 
ceitos estabelecidos no presente decreto. 

Art. 2.' A remissão só poderá ~erificar-se passados vinte 
annos desde a data do contracto do emprazamento, em valor 
equivalente ao do dominio directo, e tão somente em relaqáo 
aos prazos cujo dominio directo nc50 tenha valor superior a 
3oo.;rooo réis. 

§ I . O  Para o elfeito da remissão o dominio directo é cal- 
culado em vinte ~errsóes ou foros. 

5 2." Se nos emprazamentos de preterito houver, além 

( I )  Apresentamos aqui, não só os decretos de 1892 e de 1895, que 
tivemos de apreciar, mas ainda, a proposta de lei de fomento rural, na 
parte relativa á emphyteuse e subemphyteuse, apresentada na Camara 
dos Deputados em sessão de G de julho de 1897 pelo ex-ministro das 
Obras Publicas, sr. Augusto José da Cunha. 



das pensóes annuaes, alguma prestacão eventual, accrescerá 
a importancia de uma d'essas prestaqóes. 

$ 3 . O  As pensóes em generos seráo avaliadas pelo prcqo 
camarario medio dos ultimos dez aniios, quando 1150 se achem 
avaliadas nos respectivos titulos de emprazamento. 

Art. 3 . O  É, garantido tanto ao senhorio directo como ,,o 
emphyteuta o direito de exigir a remissáo dos foros nos 
termos d'este decreto. Em regulamento se indicar8 o modo 
de tornar ef-lèctivo este direito. 

$ I .O Nos emprazamentos de bens particulares, anteriores 
á promulgaqáo do presente decreto, só poder8 o senhorio 
directo usar d'este direito passados dois annos, contallos 
desde a dita promulgaqáo. 

g 2." O foreiro que, avisado pelo senhorio para remir o I 
fôro, o náo queira fazer, perderá o direito de exigir a remis- 
são, nos termos d'este artigo. 

Art. 4 . O  A remiss50 de foros será feita a dinheiro ou em 
glebas da propriedade ou propriedades emprazadas. 

3 I.'  Quando a remissáo se fizer offerecendo o emphy- 
teuta, em vez de dinheiro, uma parte da propriedade ou 
propriedades emprazadas, far-se-ha previamente n d i ~  i\,?(, 
das mesmas propriedades ein lotes equivalentes ao valor do 
dominio directo, cabendo um d'elles ao senhorio. 

5 2 . O  Se a divisáo em lotes e a escolha do que haja de 
caber ao senhorio, nos termos do paragrnpho anterior, náo 
forem reguladas a aprazimento das partes, scráo decididas 
definitivamente por tres iouvados, nomeados um pelo senho- 
rio, outro pelo foreiro e o terceiro pelo respectivo escrivão 
de fazenda. 

Art. 5." É permittido, nos dez annos seguintes Li promiil- 
gaqáo d'este decreto, o contracto da subemphyteuse ou subeiii- 
prazameiito, isto é, o coritracto pelo qual o einphyteuta tran- 
fere para outra pessoa o dominio util da cmphyteuse, ou de 
parte d'ella. 



5 I . ~  O contracto da subemphytcuse é perpetuo. Deveríi 
n'elle declarar-se o nome do senhorio directo e o novo fôro 
accordado entre o emphyteuta e o subemphytcuta, com a 
design:iqão do tempo, modo e local do seu pagamento. 

8 2.' A qualidade e quantidade do novo fòro será sempre 
certa e determinada. 

$ 3.' O fôro subemphyteutico náo poderá ser, em relaqdo 
á área da subemphyteuse, coilfrontada com a da emphytcuse, 
proporcionalmente, inferior ao fòro cmphyteutico. 

Art. 6." Antes de realisado o contracto da subemphyteuse 
serd avisaclo o senhorio directo, que, no praso de trinta dias, 
deverli iicclarar se o nojo foro lhe garante, no caso de re- 
missão, o valor proporcioilal do dominio directo, nos termos 
do I . "  do artigo 2.; podendo, no caso de desaccordo, 
propor a fisaqáo do doii~iilio do foro subemphyteutico por 
mcio de louvados em conformidade do disposto na ultima 
parte do 3 2.' do artigo 4.O 

9 unico. A falt:i de dcclaraq%o, por parte do senhorio di- 
recto, presuppóe que elle nada tem a oppôr. 

Art. 7.O Além do foro náo poderá estipular-se, no con- 
tracto da subemphyteuse, outro qualquer encargo, casual ou 
estraordiilario, seja a que titulo for. 

Art. 8." O contracto ci,i subemphyteuse será celebrado por 
escriptura publica c só produzirli cfl'cito, em relaqáo a ter- 
ceiro, depois de devidaiilente registado. 

Art. 9." Ndo podcráo no futuro ser subemprazadas pro- 
priedacles inferiores a 5 hectares, nem poderá, feita a sub- 
emphyteuticaqdo, ficar na posse do cinphyteuta parcella infe- 
rior áquclla iiiea. 

\ 1-1 .  I o." Sdo applicaveis aos contractos subemphyteuticos 
dc fiitiiro as disposições estabelecidas nos artigos 1:702.", 
i:703." e i 7í)q.O do Codigo Civil para as subemphyteuses dc 
preterito. 

Art. I I ." A rcmis ,30 dos foros, nas subeiilphyteiises, serA 



regulada do mesmo modo que nas emphyteuses, sendo-lhe 
applicaveis as disposiqóes contidas nos artigos z.", 3 . O  e 4." 
do presente decreto. 

Art. 12.' O valor proporcional, que pertenqa ao senhorio 
directo, nos termos do artigo 6 . O ,  será fixado por accordo 
entre o mesmo senhorio e o empliyteuta, ou, na falta de 
accordo, por meio de louvados na fórma indicada no 5 2." 
do artigo 4 . O  d'este decreto. 

Art. 1 3 . O  Fica o governo auctorisado a prorogar por maior 
espaco de tempo ou indefinidamente o praso de dez Linnos 
a que se referem os artigos I ." e 3 . O  d'este decreto, quando 
assim o julgue conve~iiente avs interesses da agricultui-,I II,I- 

cional. 
Art. 14.' 1:icaiil auctoris:idas as corporaq6es de máo riiorta 

a dividir; em glebas n5o inferiores a um hectare, os prcdios 
rusticos que actualrnciite possue111 ou venham a possuir, e a 
vender ou aforar as referidas glebas, em hasta publica, pe- 
rante o respectivo administrador do concelho, sempre que 
seja requerido por um grupo de proprietarios que se obri- 
guem a adquirir todas as glebas. 

8 1 . O  Ao comprador ser6 perrnittido ficar com o prcco da 
venda ao juro da lei, servindo o predio de hypotheca depois 
de convenientemente reforqada. 

5 2 . O  O reforco ser8 feito, ou pagando o comprador no 
ricto da praqa uma partc náo inlcriur a 2 5  por cento do p r q o  
da ;irremataqc50 ou adciicioi~ando-lhc n hjpotheca de um outro 
predio, rustico ou urbano, situado na respectiva freguezia. 

Art. I 5 . O  O governo fará os regulamentos necessarios para 
a execucão d'este decreto. 

Art. 1 6 . O  Fica revogada a legislaçáo em contrario. 
O presidente do conselho de ministros, ministro e sccre- 

tario d'estado dos negocios da fazenda e interino dos do 
reino, e os ministros e secretarios d'estado de todas as repar- 
tiqóes, assim o tenham entendido c faqam executar. Paqo, 



em 30 de setembro de I 892. - REI. - José Dias Ferreira 
- Antonio 77~~lles Pereira de Vasco~zcellos Pintentel - Jorge 
Candido Cordeiro Pinheiro Furtado - Frartcisco Joaquinl 
fii.1-cii-a do Amara1 - Antonio Ayres de Gouvêa - Pedro 
Vicl o i -  ils Costa Sequeira. 

Decreto n . O  11 de 10 de janeiro de 1895 

Attendendo ao que me representara111 o presidente do con- 
selho de ministros, ministro e secretario d'estado dos nego- 
cios da fazenda, e os ministros e secretarios d'cstado de todas 
as reparticóes : hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo I." Continúa em vigor a legislaqáo relativa 1í consti- 
tuiqáo da empliyteuse, com a.; inodificaq6cs constantes dos 
artigos seguintes. 

Art. 2." Náo é obrigatoria d remissáo, seja qual fôr o valor 
do fôro e laudemio. 

Art. 3." Náo podem estipular-se, nem exigir-se, ainda mesmo 
em virtude de emprazamentoh de preterito, outras prestaçóes 
além do fero e laudemio. 

Art. 4." Os senhorios podein consentir na divisáo dos pre- 
dios emphyteuticos, mas sómente quando os prazos separados 
constituirein uma unidade cultivavel náo inferior a 20  hectares. 

9 unico. Se o emprazamento for de predio urbano, a di- 
visáo sómente poderá contractar-se se d'ella não resultar 
detrimento ao predio conjuncto. 

Art. 5." É permittida a subemphyteusc de terreno inculto, 
quando o subemphyteuta se obrigue a arroteal-o e cultival-o, e 
o terreno desligado do prazo for dispensavel ao grangeio d'este. 

6 I." O senhorio directo podei-a oppor-se ao subempraza- 
mcnto, se o terreno fôr indispensavel ao grangeio do prazo. 

.$ 2.O Se, coilstituida a subcmpliyteuse, náo estiver feito o 



arroteamento e aploveitainento do terreno inculto no praso 
de cinco annos, poderá o emphyteuta ou o senhorio promover 
a rescisáo do contracto. 

5 3 . O  O s  terrenos assim cultivados serão isentos, durante 
dcz annos, de contribuiqáo predial, nos termos do decreto 
de 30 de sctcmbro de 1892. 

Art. 6 . O  Os predios que forem objecto de censo, quer 
reservativo, quer consignativo, não podem dividir-se senáo 
nas condiqóes do artigo 4 . O  

Art. 7.' Quando o foreiro ou censuario quizer dar de arrcn- 
damento o prcdio, ou parte do predio, por mais de dez annos, 
será obrigado a offerecer a opç5o ao senhorio directo ou cen- 
suista. 

Art. 8." Fica revogada a legislacáo em contrario. 
O presidente do conselho de ministros, e os ministros c 

secretarios d'estado de todas as repartiqóes, assim o tenham 
entendido e faqam executar. Paqo, 10 de janeiro de 1895.- 
REI. - Ertzesto Rodolpho Hi~ztqe Ribeiro - Jogo Ferreira 
Franco Pi~t to  Castello Bratzco - A~ztonio d'Aqevedo Castello 
Branco - Lui; 11zrg usto Pimentel Pinto - João Atzto~rio cle ' 

Brissac dírs Nczlc~s I.ér~-eira - Cai-10s Lobo d'Avila - Ar-thtn- 
Alberto de Canycs Henriqzles. 

Proposta de lei n . O  8-F 

Regimen da propriedade 

Artigo i .O A contar da data da presente lei é permittido: 
I ." Estipular laudeinios nos contractos de aforamento ; 
2 . O  Subemphyteuticar os prazos existentes dividindo-os, no 



todo ou em parte, em predios que nunca ser50 inenores de 
2 I-icctares, escepto quando forem destinados para casas de 
habitacão ou officinas agricolas, podendo n'este caso ser infe- 
riores áquelle limite. 

$ unico. O laudemio ser8 de quarentena, e não incidirá 
ein caso algum sobre as edificaqóes coilstruidas pelo foreiro 
ou subemphyteuta. 

Art. 2.O Aos novos contractos será applicavel o prescripto, 
para os contractos subemphyteuticos de preterito, nos ar- 
tigos 1:702.O, 1:703.*, 1:704.@ e 1:705.O do Codigo Civil. 

Art. 3.O Na acqáo por dividas de foros evitar-se-ha, tanto 
quanto possivel, que a execucáo impeqa a exploraqáo do 
predio pelo foreiro oii subemphyteuta, e as custas e emolu- 
mentos judiciaes serão metade dos estabelecidos na respectiva 
tabella. 

Art. 4 . O  É perrninido ás corporaqóes de miío morta dividir 
em glebas os predios rusticos que possuirem, e alienal-as por 
venda ou aforamento. 

8 1 . O  As glebas não poderão ser inferiores a 2 hectares. 
$ 2 . O  A alienaçáo por venda ou aforamento será sempre 

feita em Iiasta publica por glebas singulares e esteilder-se-ha 
a predios completos. 

9 3." O s  compradores ou foreiros das glebas ficam obri- 
gados a cultivar, dentro do prciso de dois annos a contar da 
data da arrematacáo, metade. pelo menos, do terreno que 
tiverem adquirido nas condiqóes d'este artigo. No caso de 
náo cumprirem esta clausula, a propriedade da parte iilculra 
reverte a corporaçáo que a tiver cedido. 

5 4.' O comprador poder5 fazer o pagamento eiil annui- 
dades, de modo que este se effectue em u m  praso náo supe- 
rior a quinze annos. S'este caso o predio serve de hypotheca 
se o comprador pagar de prompto 25 por cento da impor- 
tancia da compra. So caso do pagamento ser todo feito em 
annuidades, o comprador dai-,i doi: fiadores idoneos. 



Art. 5 . O  l? o governo auctorisado a ceder por venda ou 
aforamento, dividindo-os em glebas não inferiores a 2 hecta- 
res, os prcdios rusticos que o estado possuir ou vier a pos- 
suir. 

$ I .O Na alienaqáo dos predios do estado observar-se-hão 
as disposi~ócs indicadas no artigo anterior para as vendas 
dos prcdios rusticos das corporacócs de mão morta. 

8 2 . O  O valor miniino por que poderão ser vendidas ou 
aforadas as glcbas ser i  determinado pelo conselho de agri- 
cultura do respectivo districto, de accordo com o governador 
civil. 

Art. G O O governo mandará proceder ao arrolamento de 
todos os predios rusticos, foros e quinhóes na posse do 
estado. 

................................................... 
Art. 2 I .O O governo fartí publicar o regulamento indispen- 

savel para a execucão d'esta lei. 
Art. 22." Fica revogada a legislaqão em contrario. 
Ministcrio das obras publicas, commercio e industria, em 

6 de julho de 1897. - Augusto Josd da Cunha. 

FIM. 
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